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Actualmente a sociedade é marcada pelo fenómeno da globalização, a que estão 
subjacentes os encontros entre pessoas de distintas línguas e culturas. Para que a interacção 
possa ser eficaz, emerge desta situação a necessidade de aprender línguas estrangeiras, o que 
pressupõe o desenvolvimento da competência comunicativa em língua. Esta competência 
engloba não só o conhecimento da língua como sistema formal, mas também do contexto 
social e cultural. 
Neste trabalho traçamos a importância da competência sociocultural e o papel da 
cultura na história das metodologias do ensino-aprendizagem das línguas estrangeiras. 
Partindo da premissa de que este processo envolve a utilização frequente dos manuais 
escolares, que veiculam valores culturais da sociedade da língua-alvo, e de que a igualdade de 
género é um dos Oito Objectivos de Desenvolvimento do Milénio, procedemos à análise das 
relações de género nos manuais de português como língua estrangeira. 
Para esse fim centramo-nos nas actividades domésticas, nas actividades profissionais 
e nas actividades de lazer realizadas por homens e mulheres, bem como nas personalidades de 
referência da cultura portuguesa transmitidas num corpus que é constituído por 5 manuais 
publicados por editoras portuguesas entre 2000 e 2009, cuja proficiência dos aprendentes se 
situa nos níveis A1, A2 ou B2. O nosso objectivo é avaliar se as relações de géneros 
veiculadas assentam nos princípios da igualdade e não discriminação e estão isentas de 












Actualmente la sociedad está marcada por el fenómeno de la globalización, a que 
estan subyacentes los encuentros entre personas de diferentes culturas y lenguas. Para que la 
interacción pueda resultar eficaz, emerge de esta situación  la necesidad de aprender idiomas 
extranjeros, lo que presupone el desarrollo de la competencia comunicativa en el idioma. Esta 
competencia abarca no sólo el conocimiento de la lengua como sistema formal, sino también 
del contexto social y cultural.  
En este trabajo describimos la importancia de la competencia cultural y el papel de la 
cultura en la historia de las metodologías de enseñanza-aprendizaje de lenguas extranjeras.  
Partiendo de la premisa de que este proceso implica el uso frecuente de los libros de texto, 
que transmiten los valores culturales de la sociedad de la lengua meta, y que la igualdad de 
género es uno de los Ocho Objetivos de desarrollo del Milenio, procedemos a un análisis de 
las relaciones de género en los libros de texto de portugués como lengua extranjera.  
Para eso centramos nuestro estudio en las actividades domésticas, actividades 
profesionales y de ocio llevadas a cabo por hombres y mujeres, así como en las personas de 
referencia de la cultura portuguesa transmitidas en un corpus que se compone de 5 manuales 
publicados por editoriales portuguesas entre 2000 y 2009, cuyo nivel de los alumnos es A1, 
A2 o B2. Nuestro objetivo es determinar si las relaciones de género publicadas se basan en los 
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       One is not born, but rather becomes, a woman.  
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1. Palavras prévias 
Ao longo da minha actividade como docente de português língua estrangeira em 
Portugal, Espanha e Inglaterra, encontrei alunos/as que por diversos motivos (turismo, 
relações afectivas, profissionais, educação, negócios, etc.) estavam ávidos/as de aprender uma 
língua e uma cultura diferente da sua.  
Não obstante a sua motivação e o seu respeito por uma cultura diferente, algumas 
vezes manifestaram a sua incredulidade em relação a aspectos culturais portugueses que 
encontravam nos manuais escolares adoptados e que, numa atitude crítica e comparando com 
a sua cultura de origem, qualificavam de retrógrados. 
Estas considerações eram na sua grande maioria respeitantes à relação entre géneros, 
que classificavam de maioritariamente machista, traduzida numa atitude submissa da mulher 
face ao homem, pois comummente a mulher surgia como dona de casa encarregue das tarefas 
domésticas não partilhadas com os companheiros, ou exercendo profissões de menor 
responsabilidade e remuneração e ainda cuidando dos/as filhos/as sem a participação activa 
do progenitor. 
As reacções dos/as alunos/as face à cultura da língua-alvo foram suscitando em mim 
o interesse pelo conteúdo sociocultural nos materiais pedagógicos. Passei a olhar para os 
mesmos de uma forma diferente, tentando deslindar em cada imagem, frase ou texto, 
eventuais indícios de um tratamento sexista nas relações entre homens e mulheres e marcado 
por estereótipos, perguntando-me ao mesmo tempo de que forma poderia desconstrui-los e 
corrigir. 
Será que de facto os manuais escolares espelham uma realidade sociocultural 
portuguesa marcada por relações de género assimétricas, desiguais, baseadas na discriminação 
de um dos sexos? Como se constroem nos manuais as relações entre homens e mulheres no 
desempenho de tarefas que fazem parte do quotidiano como as da esfera profissional, 
doméstica e do lazer? São as personalidades de referência do panorama cultural português 






Nos dias de hoje parte-se do princípio de que a aprendizagem das estruturas 
linguísticas de uma língua não é suficiente para que o aprendente interaja com sucesso com 
uma pessoa falante da língua-alvo, sendo imprescindível conhecer a forma como os membros 
de uma determinada cultura percepcionam o mundo.  
No processo de ensino-aprendizagem, o manual é indubitavelmente uma ferramenta 
útil. Contribuindo para que o/a aprendente adquira o conhecimento da língua como sistema 
formal, mas também o conhecimento da cultura e dos elementos culturais da comunidade 
onde se fala essa língua, o manual constitui uma “fonte de informação linguística e 
sociocultural” que permite “desenvolver a compreensão e a produção em LE.” (Grosso, 1999: 
239-240) 
Uma vez que transmite os valores socioculturais de uma sociedade, o manual de PLE 
institui-se como um “meio de contacto acessível com a língua portuguesa e com os hábitos e 
valores culturais que ela veicula” (Grosso, 1999: 240) e adquire particular destaque quando se 
trata do único ou dos poucos elementos que estabelecem o contacto entre os/as aprendentes e 
a cultura-alvo.  
No seguimento da sua política linguística, o Conselho da Europa elaborou o Quadro 
Europeu Comum de Referência (QECR), um documento destinado a todos/as aqueles/as que 
estão ligados à área das línguas e que inclui a competência sociocultural entre as 
competências gerais do indivíduo, cujo desenvolvimento é imprescindível para alcançar a 
desejada competência comunicativa. 
Apesar de não incluir esta competência no quadro das competências estritamente 
ligadas à língua, é de particular relevância que destaque a sua importância e alerte para o 
perigo de que este conhecimento seja distorcido por estereótipos:  
“É, no entanto, suficientemente importante para merecer uma atenção 
especial, uma vez que, ao contrário de muitos outros aspectos do 
conhecimento, parece provável que este conhecimento fique fora da 




Segundo o QECR os aspectos característicos de uma determinada sociedade e sua 
cultura estão relacionados com a vida quotidiana, as condições de vida, valores, crenças e 
atitudes, linguagem corporal, convenções sociais, comportamentos rituais e as relações 
interpessoais. No que concerne às relações interpessoais, inclui as relações de poder e 
solidariedade referentes às relações entre sexos (género, intimidade).  
Tendo em conta que “a imagem de Portugal, bem como todas as representações 
sobre a língua e a cultura são (…) construídas pelo próprio manual” e que este “adquire um 
lugar de destaque nos contextos em que dificilmente se encontram referências” (Grosso, 1999: 
240), impera a necessidade de que as relações de género representadas sejam assentes nos 
princípios de igualdade de género e não discriminação enunciados na Constituição da 
República Portuguesa e na Declaração Universal dos Direitos dos Homens. 
Esta necessidade sai reforçada porquanto no âmbito da Lei n.º 47/2006 de 28 de 
Agosto que define o regime de avaliação, certificação e adopção dos manuais escolares do 
ensino básico e do ensino secundário, se decreta (Artigo 11º, ponto 2) que as comissões de 
avaliação devem obrigatoriamente atender aos princípios e valores constitucionais, entre os 
quais os anteriormente mencionados. 
Atendendo ao factor de que a educação, e nomeadamente os manuais escolares, são 
um forte instrumento de socialização dos indivíduos, e que “os estereótipos podem ser 
bastante prejudiciais, em virtude do risco de consubstanciarem uma leitura distorcida e 
redutora da realidade” (Vieira et al., 2009: 38), os/as responsáveis pela sua produção devem 
estar atentos/as aos seus conteúdos e ao modo como retratam a realidade sociocultural da 
sociedade.  
 Reconhecendo a relevância do manual na transmissão de conteúdos socioculturais e 
no desenvolvimento pela parte do/a aprendente do conhecimento social e cultural da 
sociedade-alvo, decidimos no presente trabalho ter como objecto de estudo o manual de 
português língua estrangeira e como objectivo analisar o conhecimento sociocultural 
transmitido. 
O nosso objectivo específico é perceber de que forma nos manuais de português 
como língua estrangeira se retrata Portugal a nível sociocultural no que concerne as relações 
entre géneros.  
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Para a primeira parte deste trabalho considerámos pertinente determinar qual a 
importância dos conteúdos culturais ao longo das diversas metodologias de ensino das 
línguas, traçando um percurso que se pautou por diferentes abordagens, maior ou menor 
integração dos elementos culturais, e diferentes perspectivas do conceito de cultura.  
A relevância outorgada ao conhecimento sociocultural pelo QECR, que perspectiva 
o/a falante de línguas como ‘actor social’ que interage num determinado contexto social, 
envolve vários aspectos e considerações, tornando-se pertinente abordar a questão dos 
conflitos interculturais, os aspectos característicos das diferentes sociedades, o momento ideal 
de integração no processo de ensino-aprendizagem, o tipo de materiais através do qual deve 
ser veiculado, e os elementos que integram determinada cultura. 
É também necessário atentar no perigo que envolvem os erros de natureza 
sociocultural, que podem dar origem aos choques culturais, aos estereótipos e à 
marginalização social e que tornam imprescindível o desenvolvimento da consciência 
intercultural nos/as aprendentes. 
Não poderíamos deixar de reflectir sobre o âmbito conceptual de sexo e género, bem 
como sobre a natureza das relações interpessoais, e a forma como em diferentes culturas, 
tempos e regiões se conceptualizam diferentes ideias sobre o feminino e o masculino, a partir 
das quais se regulam as relações entre homens e mulheres nas várias áreas da vida quotidiana 
como por exemplo o trabalho, as famílias, a vida em sociedade e o lazer.  
É de assinalar que em Portugal são ainda recentes as conquistas alcançadas pela 
mulher em várias esferas da vida, e que foram possíveis especialmente a partir de 1974, com 
várias mudanças a nível legislativo e político. No entanto, a desigualdade da mulher face aos 
direitos que o homem alcançou previamente, colocaram-na até hoje numa situação de clara 
desvantagem.  
Neste contexto, não podemos negligenciar o papel da escola, que embora se pretenda 
um local de promoção de igualdade de géneros, indicadores como os materiais pedagógicos, 
as interacções entre professores/as e alunos/as, ou as próprias escolhas profissionais dos/as 




Não obstante nos últimos anos a premência na educação na e para a cidadania dar 
indícios de se estar a agir no sentido certo rumo à mudança, a escola continua a reproduzir e 
perpetuar estereótipos de género.  
Por se encontrarem fortemente consolidados na mente das pessoas, dificilmente a 
“verdade” que os estereótipos comportam é abalada: “what might be the truth is never given a 
chance.” (Keller, 1991: 132) Quanto aos estereótipos de género, pelo seu carácter altamente 
prescritivo e normativo, e por se formarem nas pessoas desde a infância (Nogueira & 
Saavedra, 2007) a sua eliminação resulta acrescidamente mais difícil.  
Na segunda parte deste trabalho, incindindo sobre as definições e funções do manual 
escolar apresentamos o nosso objecto de estudo, e definimos o nosso corpus, que é composto 
por 5 manuais que procuraram responder a determinados critérios: público jovem e adulto, 
publicados entre 2000 e o presente, pertencentes a diferentes editoras, publicados em 
Portugal, e cujos níveis de proficiência correspondessem aos níveis A1/A2/B1. 
Uma vez que as relações de género são transversais a todas as áreas da vida e 
relações interpessoais, decidimos delimitar a nossa análise à vida profissional, ao lazer e à 
vida doméstica, identificando a presença de representações estereotipadas.  
A análise incide sobre duas unidades de referência, os textos e as imagens, cuja 
importância para o conhecimento sociocultural é previamente referida e procuramos destacar 
a forma como em ambas se reflectem, nas actividades mencionadas, as relações entre homens 
e mulheres. 
A metodologia adoptada segue orientações emanadas do Guia O Feminino e o 
Masculino nos materiais escolares – (in)Visibilidades e (des)Igualdades publicado em 2009 
pela Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género da Presidência do Conselho de 
Ministros, e que consiste num “instrumento de análise das representações sociais de género 
veiculadas pelos manuais escolares” (Nunes, 2009: 9) 
De acordo com este guia definimos as categorias a investigar, quer nos textos quer 
nas imagens, a partir das quais elaborámos os quadros de análise. Para cada manual quisemos 
avaliar se a presença masculina e feminina seria equilibrada, pelo que observámos se havia 
uma igual representação de ambos os sexos, bem como um desempenho simétrico a nível das 
actividades que considerámos. 
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No final de preenchidos os quadros, cujo processo envolveu a observação, 
identificação e registo dos parâmetros definidos, procedemos à contabilização dos registos e 
comparámos a distribuição da presença do feminino e do masculino no conjunto dos manuais 
e também por unidade em cada um deles, tentando perceber se a sua ausência e presença 
estava associada a determinada área temática. 
Relativamente às actividades de lazer, profissionais e domésticas, na medida em que 
foi possível identificar as que eram levadas a cabo somente por homens, somente por 
mulheres ou por ambos os sexos, a análise dos quadros finais permitiu-nos identificar a 
presença ou ausência de estereótipos de género.  
No que concerne à análise das personalidades de referência representadas nos 
manuais, pudemos verificar se a cultura portuguesa foi representada de modo equilibrado por 
personalidades masculinas e por personalidades femininas. 
Para uma melhor análise e comentários dos dados obtidos, em determinados 
momentos da análise dos resultados finais apoiámo-nos em gráficos que elaborámos a partir 














Capítulo 1  
A competência sociocultural no ensino das línguas 
 
1. A cultura na história das metodologias do ensino-aprendizagem das línguas 
estrangeiras   
Actualmente a relação entre língua e cultura é indiscutível. Estudar ou aprender uma 
língua implica o conhecimento de uma nova cultura e por isso este elemento desempenha um 
papel fundamental no processo de ensino-aprendizagem das línguas estrangeiras. No entanto, 
uma retrospectiva sobre a história das metodologias do ensino das línguas mostra que a 
importância atribuída à cultura nem sempre foi igual e houve momentos em que a sua 
presença se limitava a elementos relacionados com as artes. 
O método tradicional, também denominado método de gramática e tradução, teve 
início no século XVIII com as línguas mortas, o latim e o grego, e perdurou até ao século XX. 
O objectivo principal consistia em ensinar a ler textos literários na língua estrangeira e para 
isso os/as alunos/as tinham de memorizar listas de vocabulário e as normas da língua que se 
ensinavam de forma dedutiva e realizar exercícios de tradução e retroversão. (Frias, 1992) 
A aprendizagem linguística centrava-se nos textos literários de autores consagrados 
escolhidos pelo seu conteúdo intelectual e em linguagem culta que tinham como finalidade 
desenvolver nos/as aprendentes “as faculdades mais elevadas, a imaginação, o senso de beleza 
e a compreensão intelectual.” (Rivers, 1975: 257)   
Perspectivava-se assim um conceito de cultura associado aos aspectos enciclopédicos 
do país estudado tais como as artes, a geografia e a história: “Concerning socio-cultural 
aspects it emphasised the selection and presentation of socio-cultural achievements (‘Big C’: 
arts and literature) and their personification by great men (and, occasionally, women), and 
events in the history of the target country.” (Neuner, 2003: 19) 
Nos finais do século XIX surge na França e Alemanha o método directo, um dos 
mais conhecidos entre os métodos naturais, que se baseiam na convicção de que a 




Este método desenvolve-se com bastante êxito nos Estados Unidos, onde no início do 
século XX chegavam milhares de emigrantes oriundos/as de diversos pontos da Europa que 
necessitavam urgentemente de aprender uma língua totalmente desconhecida para poderem 
comunicar com os/as nativos/as do país e, deste modo, sobreviver. 
Ao contrário do método anterior, pretende-se desenvolver a competência 
comunicativa e por isso privilegia-se a interacção oral e o uso exclusivo da língua-alvo. O 
vocabulário e estruturas ensinadas são os de uso no dia-a-dia por forma a praticar as situações 
comunicativas quotidianas e faz-se com recurso a desenhos, gestos e objectos e ao ensino 
implícito da gramática.  
Desta forma, promove-se o ensino-aprendizagem da língua estrangeira através da 
compreensão e expressão oral - “language is primarly spoken, not written” (Freeman, 
2000/2003: 29) - em situações comunicativas habituais em diferentes contextos, pelo que: 
Therefore, students study culture consisting of the history of the people who speak 
the target language, the geography of the country or countries where the language 
is spoken, and the information about the daily lives of the speaker of the language. 
(Freeman, 2000/2003:29) 
 
O conceito de cultura passa portanto a ser concebido como tudo o que pertence à 
vida quotidiana do povo nativo da língua estrangeira e à história e geografia do país ou países 
onde é falada, ou seja, “culture consists of more than the fine arts.” (Freeman, 2000/2003:26) 
Não obstante esta mudança, Stern considera:  
Language learning in the classroom continued to be conceived as training rather 
than as ‘real’ communication or as an introduction to a foreign society. This 
emphasis on learning of language forms, developing mental associations, and 
acquiring speech habits in the abstract, or, to use a modern term, the emphasis on 
the acquisition of skills, independent of communication in society, prevailed until 
most recent times and in many ways is still dominant today. (Stern, 1983/2003: 
247) 
 
Em meados do século XX aparecem os métodos que seguem os princípios do 
estruturalismo, baseado na repetição e memorização de estruturas linguísticas. É o exemplo 
do método áudio-oral que tem origem nos Estados Unidos e que visa a compreensão e 




O objecto de estudo é por isso a língua representativa da usada no quotidiano 
pelos/as falantes nativos/as e a enfâse é colocada na pronúncia e no vocabulário representativo 
do uso real. Considera-se que a língua não pode ser separada da cultura e uma das 
responsabilidades do/a ensinante é apresentar informação sobre esta última, que consiste em 
“everyday behavior and lifestyle of the target language speakers.” (Freeman, 2000/2003: 48) 
Na mesma época desenvolvia-se na Grã-Bretanha o método situacional, também 
baseado na aprendizagem estrutural da língua, e que tal como o referido anteriormente dá 
primazia à língua falada sobre a escrita. Insiste, no entanto, na estreita relação entre as 
estruturas linguísticas e o léxico, assim como na produção linguística em geral e na situação e 
contexto de uso da língua. Neste sentido procura que a língua ensinada seja uma amostra 
representativa do uso real e apresenta estruturas e padrões extraídos de contextos 
comunicativos centrados em situações reais. 
Tal como ocorreu na Inglaterra, em França desenvolve-se outra variante da 
metodologia estruturalista, o método audiovisual, que privilegia igualmente a língua falada e 
considera que a produção linguística está sempre relacionada a uma situação ou contexto 
comunicativo.  
O método audiovisual assenta na crença de que a aprendizagem de uma língua 
estrangeira é um fenómeno complexo no qual é tão importante a componente psicofisiológica 
como a componente linguística, sendo os sentidos (a audição e a vista) o filtro através do qual 
o ser humano capta a língua. Através da audição escutam-se os diálogos e da vista observa-se 
a situação, o que explica o emprego conjugado de diálogos em suporte magnético e de 
imagens fixas nas aulas. 
No que concerne ao aparecimento dos métodos de base estrutural, Neuner (2003: 20) 
constata uma mudança que se prende com o aparecimento de um conceito de cultura 
relacionado com aspectos do quotidiano e de alguns esforços em conceder uma maior 
relevância às circunstâncias da comunicação:  
We notice a shift from topics concentrating on “Big C” to aspects of everyday life 
(‘little c’) which are presented in typical situations and contexts (…). Within the 
view of language teaching and learning, socio-culture as a topic of foreign 
language teaching almost entirely vanishes into the background as part of the – 
often visually presented – framework of situations and settings of the dialogues in 
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the foreign country, and is subordinated to the memorisation of useful phrases and 
the reproduction of typical social roles.  
 
Não obstante, os métodos estruturalistas apresentavam uma visão estereotipada dos 
aspectos socioculturais que serviam para ajudar o/a aprendente nas interacções do quotidiano. 
Para além disso, os diálogos e todos os outros elementos, tais como por exemplo os 
diferenciadores da cultura-alvo, careciam quase totalmente de contextualização.  
Nem no método tradicional, nem nos estruturalistas, se relacionam os elementos 
culturais com os conteúdos de língua que se tratavam, podendo-se mesmo afirmar que 
serviam para adornar a gramática e o vocabulário da língua estrangeira, o verdadeiro objecto 
de estudo: 
La cultura se concebia como algo accesorio, que debía tener una presencia obligada 
en los materiales, pero cuya función era de mero adorno o ilustración. (…) los 
contenidos culturales que se insertaban en los manuales eran una sucesión de 
estereótipos de la cultura legitimada de cada país, así como un pequeño abanico de 
elementos diferenciales de esa cultura en relación a otras, en suma: una coleción de 
arquétipos y de hechos diferenciales que sólo contribuía a reforzar las visiones 
previas y superficiales que se tenían sobre la cultura de la lengua meta. (Miquel, 
2004: 511)  
 
A partir da década de 70 a didáctica de línguas estrangeiras tem uma rápida evolução 
e surgem novos métodos assentes numa abordagem comunicativa que centra o processo de 
ensino-aprendizagem no/a aluno/a, nas suas características, necessidades e objectivos de 
comunicação. Ao/à ensinante é atribuída a função de mediador/a para que o/a aprendente 
atinja os seus objectivos com sucesso e durante o processo de ensino-aprendizagem a cultura 
vai desempenhar um papel imprescindível. 
Através do seu livro Linguistics across Cultures (1957) (apud Sanchez, 2009: 307), 
um dos linguistas responsáveis pelo desenvolvimento do método áudio-oral, R. Lado, já havia 
chamado a atenção para a importância do ensino da cultura-alvo a par da língua na didáctica 
das línguas estrangeiras.  
A proposta de Lado desenvolvia-se em torno da definição de ‘unidades culturais 
básicas’ (Elementary Meaning Units), nas quais se integravam língua e cultura como podemos 
perceber pela sua definição: “unidades linguísticas que llevaban consigo elementos 
11 
 
constitutivos de la realidad cultural propria de la lengua. Estos elementos o ‘píldoras 
culturales’ cobraban especial relieve al ser comparados con otra lengua y cultura extranjera.” 
(Sanchez, 2009: 307) 
É contudo a partir de Hymes (anos 70), Canale e Swain (1980), Moirand (1982) e 
Bachman (1990) que passa a existir “a widespread consensus concerning the justification of 
the demand that foreign language teaching should include the mediation of knowledge about 
the culture, from which the languages arises, and attitudes towards members of the cultures.” 
(Byram et al., 1994: 39) 
A competência comunicativa passa a integrar, para além do conhecimento do sistema 
linguístico, aspectos relacionados com o saber “cuándo hablar y cuándo callar, sobre qué 
hablar y con quién, donde, cuándo, y de qué modo hacerlo” (Hymes,1972 apud Peris, 2004: 
474), ou seja, o uso efectivo da língua-alvo passa pela produção de enunciados 
gramaticalmente correctos e também adequados à situação e contexto sociais. 
Passa a assumir-se que língua e cultura são indissociáveis e que um/a aluno/a não pode 
aprender uma língua estrangeira sem aprender também a cultura da comunidade ou 
comunidades onde essa língua é falada, ou seja, tem sempre que ter em conta que a língua é 
um meio de comunicação e que o contexto social e cultural em que as estruturas linguísticas 
têm lugar são determinantes para a sua compreensão e adequação. 
Posteriormente, nos anos 80, M. Canale e M. Swain propõem um modelo de 
competência comunicativa composto por um conjunto de quatro competências 
interrelacionadas: a competência gramatical ou linguística (que inclui o léxico, a morfologia, 
a fonologia e a semântica), a discursiva (regras do discurso), a estratégica (que envolve todos 
os meios e as estratégias que contribuem para a coerência e coesão) e a competência 
sociolinguística, que caracterizam como a capacidade de uma pessoa para usar 
adequadamente a língua consoante o contexto, intervenientes, objectivos, regras de uso e 
convenções sociais em que se processa a interacção. 
No mesmo decénio Sophie Moirand expõe um modelo de competência comunicativa 
composto por quatro componentes: a competência linguística, discursiva (referente ao 
conhecimento e apropriação de diferentes tipos de discurso), referencial (relativa ao 
conhecimento dos campos de experiência e de referência) e por último a competência 
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sociocultural, que descreve como “la connaissance et l’appropriation des règles sociales et des 
normes d’interaction entre les individus et les institutions, la connaissance de l’histoire 
culturelle et des relations entre les objets sociaux.” (Moirand, 1982: 20), isto é, o 
conhecimento das regras sociais e das normas de interacção. 
Por sua vez, o modelo posterior de Van Ek (1986) integra a competência linguística, 
discursiva, estratégica, sociolinguística, social e sociocultural. A competência sociocultural 
pressupõe a capacidade de uma pessoa para usar uma língua reconhecendo o contexto 
sociocultural em que cada interacção comunicativa ocorre e com o qual o/a aprendente deve 
estar familiarizado/a.  
Diferencia-se, assim, da competência social, que envolve tanto a disponibilidade 
como a capacidade para interagir com as outras pessoas, e mobiliza motivação, atitudes, 
autoconfiança, empatia e capacidade para gerir as interacções. 
O modelo proposto por L. Bachman em 1990 retoma alguns conceitos dos modelos 
referidos anteriormente, mas apresenta-os de uma forma distinta e numa estrutura hierárquica. 
A competência comunicativa é dividida em três componentes: a linguística, a dos mecanismos 
psicofisiológicos, e a componente estratégica que integra como duas subcomponentes a 
sociocultural e o conhecimento do mundo.  
Em suma, aquilo que a abordagem comunicativa reflecte é a perspectiva do uso da 
língua com o objectivo de se concretizar efectivamente a comunicação, de modo que:  
Linguistic competence, the knowledge of forms and their meanings, is just one part 
of communicative competence. Another aspect of communicative competence is 
knowledge of the functions language is used for. (…) Thus, learners need 
knowledge of forms and meanings and functions. However, they must also use this 
knowledge and take into consideration the social situation in order to convey their 
intended meaning appropriately. (Freeman, 2000/2003:130/131) 
 
Face ao exposto não se poderá ignorar o próprio conceito de cultura, que foi sofrendo 
algumas modificações. Em geral, como mostram as citações de Neuner (2003: 19/20) 
anteriormente referidas, fazia-se uma distinção entre Cultura com maiúsculas e cultura com 
minúsculas, fazendo o primeiro termo referência às tradições e produtos culturais de um país, 
que abrangem as artes e em especial a literatura. Quanto ao termo cultura com minúsculas, 
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refere-se à actuação no quotidiano dos/as interlocutores/as envolvidos no processo de 
comunicação.  
Num artigo intitulado “El componente cultural: un ingrediente más en las clases de 
lengua”, Miquel e Sans (1992/2004) vão mais além e distinguem três tipos de cultura: Cultura 
com maiúsculas, cultura (a secas) e Kultura com K. Nas suas palavras cultura (a secas) 
compreende:  
todo lo compartido por los ciudadanos de una cultura. Sería algo así como un 
estándar cultural, el conocimiento operativo que todos los nativos poseen para 
orientarse en situaciones concretas, ser actores efectivos en todas las posibles 
situaciones de comunicación y participar adecuadamente en las prácticas culturales 
cotidianas. (Miquel & Sans, 1992/2004: 4). 
 
É unicamente a partir deste conhecimento que os/as aprendentes podem aceder aos 
outros dois tipos de cultura. Com efeito, só compreendendo tudo o que os/as cidadãos/ãs de 
um país compartem relativamente à sua língua e culturas, e interagindo de acordo com esse 
conhecimento, é que um/a estrangeiro/a pode ter acesso de uma forma passiva (como 
receptor/a) ou activa (como actor/a) à Cultura com maiúsculas, que consiste, tal como para 
Neuner, nas artes e história de um país, bem como à cultura com K ou ‘dialectos culturais’, ou 
seja, às variações a que a cultura está sujeita em função dos diferentes espaços geográficos. 
Relativamente à Cultura com maiúsculas devemos estar conscientes da intervenção 
do factor tempo sobre a mesma, na medida em que corresponde a uma estrutura que traduz a 
projecção social do ser humano no tempo:  
(…) la sociedad sanciona, en un determinado momento, qué produto es cultura y 
cual no lo es. El factor tiempo resulta aqui muy importante: debemos ser 
conscientes de que buena parte de los elementos sancionados dejan de serlo en un 
momento posterior. (Miquel, 2004: 516)  
 
Por este motivo, e também por não ser património de todos/as os/as falantes 
nativos/as, não ocupa no processo de ensino o mesmo lugar que a cultura com minúsculas, 
cujo tratamento na aula é essencial, independentemente do nível de proficiência do/a 
aprendente. Pelo contrário, a inclusão no processo de ensino da Cultura com maiúsculas (mais 
tarde designada ‘cultura legitimada’) será analisada pelo/a responsável pela prática docente 
tendo em função as necessidades e os níveis de formação e proficiência dos/as estudantes. 
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Por forma a evitar confusões, podendo o termo cultura com minúsculas parecer 
relegar esta cultura a uma importância menor, quando se verifica precisamente o contrário, as 
autoras passam a denominá-la cultura essencial. (Miquel, 2004).  
É neste tipo de cultura que se encontra o conhecimento sociocultural: 
(…) todo el conocimiento que permite hacer un uso efectivo y adecuado del 
linguaje. Ahí están las crencias y presuposiciones, los modos pautados de 
actuación, los juicios, los saberes que comparte la sociedade, las reglas sobre qué 
se puede decir y no decir y cómo decir las cosas.” (Miquel, 2004: 516) 
 
Somente com a abordagem comunicativa começa realmente a preocupação com os 
conteúdos culturais, porquanto são elementos indissociáveis da competência comunicativa, o 
que foi consolidado com a publicação do Quadro Europeu Comum de Referência para as 
Línguas: Aprendizagem, Ensino, Avaliação (QECR), redigido em 2001 pelo Conselho da 
Europa. 
 
2. A importância do conhecimento sociocultural no ensino-aprendizagem das 
línguas estrangeiras 
O QECR surgiu com o objectivo de proporcionar uma base uniforme para a 
elaboração de programas de línguas, orientações curriculares, exames e materiais de ensino ao 
nível da Europa. Esta uniformização no âmbito das línguas modernas promove a cooperação a 
nível internacional e consequentemente, com o reconhecimento das qualificações, facilita-se a 
mobilidade europeia.  
Tal como foi definido nas Recomendações R (82) 18 e R (98) 6 do Conselho de 
Ministros, o documento veio dar resposta ao objectivo geral do Conselho da Europa: 
“conseguir maior unidade entre todos os seus membros”, através da “adopção de uma acção 
comum na área da cultura.” (QECR, 2001: 22) 
O documento explicita os objectivos políticos da sua acção (Recomendações R (98) 
6) emanados do Conselho de Ministros, nos quais se encontram a preocupação com as 
questões ligadas ao ensino e aprendizagem das línguas, mas também com as questões 
relacionadas com a cultura e diversidade cultural:  
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•   preparar todos os Europeus para os desafios da enorme mobilidade internacional e 
de uma cooperação mais próxima não só nos domínios da educação, cultura e 
ciência, mas também nos domínios do comércio e da indústria; 
•   promover a compreensão e a tolerância recíprocas e o respeito pela identidade e 
diversidade cultural através de uma comunicação internacional mais eficaz; 
•   manter e desenvolver a riqueza e a diversidade da vida cultural europeia através de 
um conhecimento recíproco e cada vez maior das línguas nacionais e regionais, 
incluindo aquelas que são menos ensinadas; 
• responder às necessidades de uma Europa multilingue e multicultural, 
desenvolvendo de forma considerável a capacidade dos europeus comunicarem entre 
si, para lá de fronteiras linguísticas e culturais, o que exige um esforço bem 
alicerçado ao longo da vida, que deve ser encorajado, visto numa base mais 
organizada e financiado em todos os níveis de ensino pelas autoridades competentes; 
•  evitar os perigos que possam resultar da marginalização daqueles que não possuam 
as capacidades necessárias para comunicarem numa Europa interactiva. (QECR, 
2001: 22) 
Vivemos de facto numa sociedade cada vez mais cosmopolita e marcada pelo factor 
diversidade - intrínseco às línguas e às culturas - e que demanda à reflexão sobre uma 
educação intercultural que desenvolva nos indivíduos valores como o respeito, a ética, a 
tolerância, a compreensão, a aceitação e entendimento mútuos.  
Nesta perspectiva, as práticas pedagógicas e os materiais de língua estrangeira 
emergentes do cumprimento dos objectivos políticos, devem contribuir para o reforço da 
sensibilidade para as realidades plurilingues e multiculturais das sociedades e para as 
realidades sociais e culturais das línguas.  
Destaque-se, aliás, que de acordo com a Declaração Universal sobre a Diversidade 
Cultural (2001) se considera a diversidade cultural ‘património comum da humanidade’, que 
deve por isso ser legitimada e consolidada: 
A cultura adquire formas diversas através do tempo e do espaço. Essa diversidade 
manifesta-se na originalidade e na pluralidade de identidades que caracterizam os 
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grupos e as sociedades que compõem a humanidade. Fonte de intercâmbios, de 
inovação e de criatividade, a diversidade cultural é para o género humano tão 
necessária como a diversidade biológica para a natureza. Nesse sentido, constitui o 
património comum da humanidade e deve ser reconhecida e consolidada em 
benefício das gerações presentes e futuras. (Art. 1º) 
 
À luz do QECR, os/as aprendentes e falantes de línguas são “actores sociais” 
(QECR, 2001: 29) ou seja, indivíduos que interagem linguística e culturalmente num 
determinado contexto social. É a partir das interacções comunicativas que os/as aprendentes 
de línguas e culturas distintas, portadores da sua própria ‘bagagem cultural’, estão sujeitos/as 
a deparar-se com barreiras culturais que podem gerar mal-entendidos ou conflitos 
interculturais pelo que urge dotá-los/las das competências que lhes permitam activar, em 
concordância com os contextos, as estratégias adequadas à realização das tarefas 
comunicativas. 
Uma das competências chave é, portanto, a competência sociocultural, que como se 
reconhece está intrinsecamente unida à competência comunicativa, pelo que nos remetemos 
ao QECR, para conhecer as considerações que tece em relação a ambas.  
O conceito de competência comunicativa explícito no documento é definido como 
uma macro competência que compreende várias componentes que enumera como: 
- competência linguística que compreende os conhecimentos relativos à gramática, 
ao léxico, à fonética e à sintaxe de uma língua; 
- competência pragmática que se refere ao conhecimento que o falante tem dos 
princípios que regulam a estruturação, utilização e sequenciação das mensagens no discurso; 
- competência sociolinguística que diz respeito às condições socioculturais em que 
se processam as interacções  e  incorpora a sensibilidade às convenções e normas sociais tais 
como as regras de boa educação e as normas que regem as relações entre sexos, gerações, 
classes e grupos sociais. Mesmo que os/as participantes nas interacções não tenham 
consciência da sua influência, a componente sociolinguística afecta fortemente toda a 
comunicação linguística entre representantes de distintas culturas.  
Como observámos, o QECR descreve a competência sociolinguística em função de 
determinados critérios socioculturais. No entanto, não integra o conhecimento sociocultural 
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no modelo de competência comunicativa, por considerar que faz parte das competências 
gerais da pessoa, às quais se refere da seguinte forma: “Para executar as tarefas e as 
actividades necessárias para lidar com as situações comunicativas em que estão envolvidos, os 
utilizadores e os aprendentes utilizam um certo número de competências adquiridas ao longo 
da sua experiência anterior.” (QECR, 2001: 147)  
Ainda de acordo com o QECR, as competências gerais são competências humanas 
menos relacionadas com a língua que o/a usuário/a pode ter adquirido ao longo da sua vida e 
que são imprescindíveis para a sua competência comunicativa, numa sociedade cada vez mais 
multicultural em que é fundamental compreender a língua e cultura do outro. 
As competências gerais englobam diferentes tipos de saberes, conhecimento ou 
competências: 
- saber (conhecimento declarativo) que se desenvolve através do conhecimento 
empírico (a experiência) e académico e compreende o conhecimento sociocultural, o 
conhecimento do mundo e a consciência intercultural.  
- saber fazer (capacidade e competência de realização) que consiste na capacidade 
do/a aprendente interagir, garantindo a eficiência do acto comunicativo e comportando-se de 
acordo com as convenções da sociedade e cultura-alvo, o que poderá envolver a gestão eficaz 
de mal-entendidos e conflitos interculturais e o transpor as relações estereotipadas. 
- saber ser e saber estar (competência existencial) que dizem respeito aos factores 
relacionados com a personalidade de cada indivíduo tais como atitudes, valores, motivações, 
crenças e tipos de personalidade e contribuem para a sua identidade pessoal.  
- saber aprender (competência de aprendizagem) que pressupõe a capacidade de 
participar em novas experiências e incorporar os novos conhecimentos aos já existentes, 
transformando-os quando necessário. 
Integrado no conhecimento declarativo, o conhecimento sociocultural, 
“conhecimento da sociedade e da cultura da(s) comunidade(s) onde a língua é falada” é de 
particular relevância e merece “uma atenção especial, uma vez que, ao contrário de muitos 
outros aspectos do conhecimento, parece provável que este conhecimento fique fora da 
experiência prévia do aprendente e seja distorcido por estereótipos.” (QECR, 2001: 148) 
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A obra estabelece sete áreas de aspectos distintivos característicos de uma 
determinada sociedade europeia que podem ser objecto do conhecimento sociocultural e que 
se subdividem do seguinte modo:  
- a vida quotidiana: comidas e bebidas; refeições; feriados; horários e hábitos de 
trabalho; tempos livres; 
- as condições de vida: nível de vida; condições de alojamento; cobertura da 
segurança social; 
- as relações interpessoais: estrutura social e relações entre classes; relações entre 
sexos (género, intimidade); relações entre gerações; estruturas e relações familiares; 
relações no trabalho; relações entre público e polícia, organismos públicos; relações 
entre comunidades e raças; relações entre grupos políticos e religiosos; 
 
- os valores, crenças e atitudes: classe social; grupos socioprofissionais; riqueza; 
culturas regionais; segurança; instituições, tradição e mudança social; história; 
minorias; identidade nacional; países estrangeiros, estados, povos; política; artes; 
religião; humor; 
 
- a linguagem corporal: gestos; expressão facial; postura; contacto visual; contacto 
corporal; proximidade; 
 
- as convenções sociais: pontualidade; presentes; roupa; bebidas e refeições; 
convenções e tabus da conversação e do comportamento; duração da visita; modo de 
sair / despedir-se; 
 
- os comportamentos rituais: práticas religiosas e ritos; nascimento, casamento, 
morte; festividades; comportamentos em espectáculos, cerimónias, celebrações;  
(QECR, 2001: 148-150) 
Visto a importância outorgada à competência sociocultural, indispensável para a 
competência comunicativa, é pertinente a integração destes elementos no processo de ensino-
aprendizagem e nos manuais de língua estrangeira desde o primeiro momento e aconselha-se 
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os/as ensinantes a recorrer a materiais autênticos e a uma utilização predominantemente 
comunicativa, em consonância com a abordagem que está na origem do documento. 
Também Fischer et al. (1989) fazem notar que o trabalho com textos autênticos 
prepara os/as alunos/as para o uso da língua em situações da vida real e “ao contrário de 
textos especialmente produzidos para o treino de determinadas estruturas gramaticais, servem 
de ponte de ligação à realidade.”   
Para além de deverem ser transmitidos desta forma, segundo Miquel e Sans (2004: 
11) os elementos socioculturais: 
(…) no deben tener un lugar apartado en los materiales, no deben estar en un coto 
especial, sino que todas y cada una de las propuestas didácticas que llevemos a 
nuestra clase tienen que estar iluminadas e imbuídas, explícita o implícitamente, de 
lo cultural. 
 
Em Vademecum para la Formación de Profesores, no capítulo dedicado à 
competência sociocultural, a autora, Lourdes Miquel, realça as diversas e inúmeras áreas em 
que os elementos socioculturais ocorrem, reiterando a sua presença em todas as interacções 
comunicativas: 
El componente sociocultural - haciendo una síntesis personal de las muchas 
definiciones que se manejan - es donde se concentran todos los elementos que 
rigen la educación: es el conjunto de informaciones, creencias y saberes, objeyos y 
posiciones de esos objectos, modos de clasificación, presuposiciones, 
conocimientos y actuaciones (rituales, rutinas, etc.) socialmente pautados que 
confluirán en cualquie actuación comunicativa y que harán que ésta sea adecuada o 
predeterminantemente inadecuada. (Miquel, 2004: 513) 
 
Mais adiante, especifica os elementos que integram uma determinada cultura, e que 
consistem em componentes interrelacionadas que se expressam com maior ou menor 
intensidade nas interacções comunicativas: os símbolos, as crenças, os modos de 
classificação, as pressuposições e as actuações. 
No que concerne aos símbolos, desempenham um papel relevante porque formam 
parte do contexto e proporcionam uma informação prévia à actuação linguística. Transpondo 
para a cultura portuguesa, podemos identificar como símbolos a cor preta associada ao luto ou 
o cravo associado à liberdade, por associação à revolução ocorrida a 25 de Abril de 1974. 
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Estes, enquanto símbolos próprios da cultura portuguesa e salvo em situações em que 
possam ser compartilhados (por exemplo o negro associado ao luto faz parte de outras 
culturas) não sendo observáveis por pessoas de outras culturas, podem mesmo dar lugar a 
situações inadequadas.  
As crenças são representações que se impõem como verdades inquestionáveis e das 
quais fazem parte as superstições. Algumas crenças para os portugueses são a sexta-feira 13 
associada a dia de azar, a canja de galinha como um bom remédio para períodos de 
convalescença de problemas digestivos ou comer doze passas de uvas na noite de fim-de-ano 
ao som das 12 badaladas do ano novo, e tal como os símbolos têm influência nas interacções. 
Por seu lado, os modos de classificação são elementos fáceis de detectar nas culturas 
dissemelhantes, uma vez que correspondem às categorias e taxonomias em que cada cultura 
fragmentou e organizou a realidade e que afectam uma grande variedade de elementos 
culturais. A ordem dos apelidos (primeiro o da mãe e depois o do pai), as quantidades 
consideradas normais (dúzias ou meias dúzias para os ovos), a ordem dos alimentos nas 
refeições ou as partes do dia e as saudações correspondentes são alguns dos muitos exemplos. 
Para Miquel, os modos de classificação são o modo que os seres humanos 
encontraram para ordenar o caos que é a realidade e muito pertinentes no estudo da 
competência sociocultural:  
La cultura es una organización del caos, del marasmo, del continuum que es la 
realidade: la manera que hemos encontrado los humanos para hacer frente al caos 
es ordenarlo. Por esa razón, una buena parte de la cultura es la clasificación del 
mundo, organizándolo en categorias implícitas que, en la mayor parte de los casos, 
no son visibles, pero que permiten una organización más eficaz. El descubrimiento 
de los modos de clasificación será, pues, un objectivo muy relevante al trabajar el 
componente sociocultural en las clases de lengua extranjera. (Miquel, 2004: 521)  
 
No que respeita às actuações, abrangem aquilo que todos os membros da comunidade 
compartem e têm também um peso considerável na comunicação: conhecemos os gestos 
associados às saudações, o que levar a alguém que está internado, como agir ao receber um 
presente e como agir perante amigos/as e desconhecidos/as.  
Quando procedemos de acordo com os códigos culturais de um povo, a actuação em 
si é imperceptível porque não há nada de anómalo a registar. Não obstante, quando a actuação 
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é pautada pelo não cumprimento dos códigos comportamentais, produz-se um desajuste que a 
torna visível, criando um incómodo. 
Por último, ainda mais opacas são as pressuposições, que operam na mente dos/as 
falantes e cujo cumprimento é esperado por todos/as, pois apesar de muito interiorizadas e 
inconscientes a sua não observância é imediatamente detectada num intercâmbio 
comunicativo. Assim, os/as portugueses/as pressupõem que face a um convite que se tem de 
declinar se deve justificar a recusa, e que perante um elogio devemos agradecer e rapidamente 
lhe retirar a importância ou mudar de tema.  
Como já foi referido, todos estes elementos - os símbolos, as crenças, os modos de 
classificação, as pressuposições e as actuações - estão relacionados entre si e constituem um 
sistema cultural determinado. Os membros de uma determinada cultura têm-nos 
interiorizados, conhecem-nos e são capazes de os identificar, pelo que também reconhecem os 
elementos que não fazem parte dessa mesma cultura. 
Uma vez que os/as aprendentes não nativos/as se encontram num universo 
comunicacional desconhecido, não compartilhando nem a mesma língua, nem a mesma 
cultura, caso não sejam advertidos/as para estes elementos podem desenvolver 
comportamentos não pautados que resultarão inadequados e que os falantes nativos da língua 
poderão julgar negativamente.      
Convém realçar que, se por um lado, os/as falantes da língua e cultura-alvo podem 
ser condescendentes com os erros linguísticos, essa benevolência é muito difícil com os erros 
de natureza sociocultural e pode-se partir para generalizações em relação a todos os membros 
da cultura do indivíduo, criando os estereótipos nacionais: 
Los hablantes nativos de una lengua pueden ser benevolentes com un error 
linguístico, subsanándolo, sin embargo, esa benevolencia es muy difícil com un 
error sociocultural ya que se tiende a juzgar, en muchas ocasiones, com mucha 
severidade, a la persona que ha sido inadecuada e, incluso, a todos sus 
compatriotas: de un error pasamos a juzgar a todo un país. (Miquel, 2004: 527) 
 
Cabe aos/às ensinantes a função de prover os/as aprendentes de mecanismos que 
permitam tornar visíveis os elementos que formam a componente sociocultural da língua-
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alvo, para que, respeitando as pautas culturais esperadas, não produzam erros socioculturais e 
que a interacção resulte com sucesso, sem conflitos interculturais.   
A ênfase na questão dos malentendidos, que podem conduzir à exclusão e à 
marginalização sociais, está aliás reflectida na acepção de erro sociocultural, um erro “no 
atribuible a ninguna otra subcompetencia comunicativa, que produce – o puede producir – un 
malentendido, una fractura en la relación entre los hablantes” (Miquel, 2004: 527) e pode ser 
colmatado com a aquisição de uma consciência intercultural. 
Também Zarate e Byram (1997/1998: 13) se referiram à importância da competência 
sociocultural e aos malententidos ou choques culturais, a que optaram por designar 
‘conflitos’, da seguinte forma:  
A learner possessing sociocultural competence will be able to interpret and bring 
different cultural systems into relation with one another, to interpret socially 
distinctive variations within a foreign cultural system, and to manage the 
dysfunctions and resistances peculiar to intercultural communication, which we 
shall henceforth refer to as “conflict”. We propose that these elements should be 
further integrated into the educational content and the assessment procedures.  
 
No seguimento do que é dito, por intermédio do QECR (2001: 150), o Conselho da 
Europa aposta no desenvolvimento da consciência intercultural, que apresenta como “o 
conhecimento, a consciência e a compreensão da relação (semelhanças e diferenças 
distintivas) entre ‘o mundo de onde se vem’ e ‘o mundo da comunidade-alvo”, ou seja, entre o 
‘eu’ o ‘outro’. 
Segundo o documento, ao mobilizar saberes e reflectir sobre ambas as culturas, o/a 
aprendente desenvolverá um conjunto de capacidades interculturais que juntamente com a 
competência de realização, anteriormente mencionada, compreendem: 
• a capacidade para estabelecer uma relação entre a cultura de origem e a cultura 
estrangeira; 
• a sensibilidade cultural e a capacidade para identificar e usar estratégias variadas 
para estabelecer o contacto com gentes de outras culturas; 
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• a capacidade para desempenhar o papel de intermediário cultural entre a sua própria 
cultura e a cultura estrangeira e gerir eficazmente as situações de mal-entendidos e de 
conflitos interculturais; 
• a capacidade para ultrapassar as relações estereotipadas. (QECR, 2001: 151) 
Isto gera uma consciência intercultural que inclui a consciência da diversidade 
regional e social do mundo de origem e do mundo-alvo, que se engrandece com a consciência 
de uma diversidade de culturas mais vasta do que as veiculadas pelas línguas maternas e 
línguas segundas do/a aprendente, o que ajuda a colocar ambas as culturas no seu contexto. 
A consciência intercultural envolve ainda uma consciência da maneira como uma 
sociedade aparece desde o prisma do outro, muitas vezes sob a forma de estereótipos 
nacionais, que, como verificámos, podem ser resultado dos erros socioculturais dos membros 
dessa sociedade. 
 
 2.1. As relações interpessoais: as relações entre sexos (género) 
Como tivemos oportunidade de ver, o QECR corrobora que o/a aprendente de uma 
língua estrangeira deve desenvolver o conhecimento da realidade social e cultural da língua-
alvo, o conhecimento sociocultural. A par da vida quotidiana, das condições de vida, dos 
valores, crenças e atitudes, da linguagem corporal, das convenções sociais e dos 
comportamentos rituais, aspectos que poderão ser considerados como característicos de uma 
determinada sociedade e da sua cultura, são contempladas as relações interpessoais. 
O ser humano é um ser que vive em sociedade, o que implica interagir com o seu 
semelhante. Por isso, a vida em sociedade gera este tipo de interacções, as interacções entre as 
pessoas, que para além de terem matizes distintas de cultura para cultura, servindo para as 
identificar e distinguir, constituem um aspecto básico da própria vida humana. 
Se atentarmos na teoria da hierarquia de necessidades das pessoas concebida pelo 
psicólogo Abraham Maslow (1943) verificamos que a comunicação interpessoal é uma das 
dimensões da vida através da qual nos realizamos como seres humanos pois permite satisfazer 
todas as necessidades: as básicas como a fome, o sexo ou o abrigo; as de segurança, que 
24 
 
podem incluir um emprego estável ou um seguro de vida; as sociais ou de amor, que 
envolvem, por exemplo, os afectos; as de estima; e as de auto-realização. (Maslow, 1943) 
Assim, as interacções pessoais acompanham-nos ao longo da vida e desenrolam-se 
em todos os âmbitos envolvendo diversas variáveis tais como por exemplo os domínios, 
espaços ou características dos/as participantes. Por conseguinte, os/as aprendentes de uma 
língua estrangeira devem conhecer as regras pelas quais se regem os diferentes tipos de 
relações dentro da cultura-alvo: estrutura social e relação entre os seus membros, relações 
entre sexos, relações geracionais, relações familiares, relações no trabalho, com a autoridade, 
entre comunidades e raças, ou entre grupos políticos e religiosos.  
 Para o nosso estudo interessa-nos as relações sociais entre os homens e as mulheres, 
ou seja, as relações entre géneros, que pela complexidade própria às relações interpessoais, 
são transversais a todos os outros tipos de relações, condicionando as mesmas e, 
consequentemente, a própria vida, constituindo um aspecto essencial nas sociedades: “La 
identidad y las relaciones de género son aspectos fundamentales de la cultura porque dan 
forma a las acciones de la vida cotidiana en el seno de las familias, de la colectividad y del 
sitio de trabajo.” (Agência Canadiense de Desarrollo Internacional - ACDI, 2001: 2) 
Em cada cultura o sexo constitui um critério de diferenciação entre os membros 
dessa sociedade, que compartem um conjunto de ideias sobre o masculino e o feminino e os 
padrões de comportamento que ambos os sexos devem ter nas relações sociais. Na maior parte 
das sociedades, desde as primitivas às actuais, a questão da repartição de papéis é delimitada 
em função da identidade sexual e aceite pelos seus membros para que possam corresponder ao 
perfil que é traçado para as pessoas do seu sexo e, deste modo, se sentirem integradas na 
sociedade e identificadas culturalmente: 
Género (como la raza o la etnia) funciona como un principio organizador de la 
sociedad porque se le otorga un significado cultural al hecho de ser hombre o 
mujer. (…) En la mayoría de las sociedades hay modelos claros en lo que 
concierne al "trabajo de las mujer" y al "trabajo del hombre" tanto en el hogar 





Para além das relações de género diferirem de cultura para cultura, estas são 
dinâmicas e evoluem no tempo: “Estos modelos, y su justificación, varían de una sociedad a 
otra y se modifican con el transcurso del tiempo.” (ACDI, 2001: 2) 
No entanto, e apesar da divisão de papéis na sociedade e as relações entre géneros 
variar significativamente consoante a cultura, normalmente há a ideia generalizada e 
estereotipada de que as mulheres cabem melhor nos papéis de dona de casa e mãe ou a 
desempenhar cargos que não estejam relacionados com poder de decisão, e os homens em 
cargos de responsabilidade ou que requeiram esforço físico.  
Esta divisão está naturalmente associada aos padrões tradicionais de ‘feminilidade’ 
da mulher e ‘virilidade’ do homem, que desde a infância está obrigado a desenvolver a sua 
independência, força física, insensibilidade, autoridade, competitividade ou assertividade, 
enquanto a mulher aprende a ser sensível, emotiva, maternal, solícita e frágil. 
Dados recentes do relatório do Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a 
Mulher (UNIFEM) Progresso das Mulheres no Mundo 2008/2009 - Quem responde às 
mulheres? Género e Responsabilização (2009) ilustram inequivocamente a desigualdade de 
género em várias áreas e sociedades e que vão ao encontro do que citámos acima.  
De acordo com as estatísticas realizadas, em todo o mundo a proporção de mulheres 
em cargos de tomada de decisão é de apenas uma em cada quatro homens, mais de 60% de 
trabalhadores/as familiares não assalariados/as são mulheres, as mulheres auferem em média 
menos 17% que os homens e há mais raparigas fora do sistema escolar correspondendo a 
57%.  (UNIFEM, 2009: 14) 
Perante este quadro podemos concluir que “a análise de género mostra portanto que 
existe, ou persiste, uma desvalorização das mulheres ao nível social, político e económico. 
Esta desvalorização e esta subordinação aparecem como resultado das relações sociais de 
género.” (Le Monde Selon les Femmes, 2004: 16) 
Também pelas mesmas razões, em muitas sociedades as mulheres alcançaram o 
direito ao sufrágio, à educação ou ao mercado laboral mais tarde que os homens, o que as 
sujeitava à dependência económica e alçada masculina (do marido ou do pai).  
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Paulatinamente a mulher foi conquistando direitos iguais ao homem, tanto na vida 
privada como na vida pública, integrando-se nos mesmos âmbitos a que o homem tem acesso. 
Aliás, “uma das aquisições mais significativas do século XX foi, sem dúvida, a transformação 
que se operou na situação social das mulheres e, do mesmo passo, nas relações sociais entre 
os dois sexos”. (Silva, 1999: 15) 
No caso de Portugal, a emigração massiva nos finais da década de 60 e início da 
década de 70 e a ida de homens para a Guerra Colonial estiveram na origem da reestruturação 
dos papéis de género. Com a falta de homens foi necessário recorrer à mão-de-obra feminina 
em tarefas antes asseguradas exclusivamente por homens e a sua entrada no mercado de 
trabalho contribuiu para que assumissem um papel preponderante no sustento familiar, um 
papel que antes cabia ao homem.  
Para além disso, esta entrada no mercado de trabalho levou a que as mulheres 
tivessem consciência da discriminação que eram alvo no mundo do trabalho e da sociedade 
em geral, o que resultou no surgimento de grupos organizados em defesa dos seus direitos. 
(Silva, 1999) 
A publicação Igualdade de Género em Portugal 2009 (Canço & Santos, 2009) dá a 
conhecer a situação e a evolução da igualdade entre mulheres e homens no país e permite-nos 
concluir que as mudanças na legislação e na esfera política, sobretudo a partir do 25 de Abril 
de 1974, contribuíram para esse progresso. 
Com o Primeiro Código Civil, em 1867, regista-se uma melhoria da situação das 
mulheres em relação aos direitos dos cônjuges, dos/as filhos/as, dos bens e sua administração 
e dá-se assim início às mudanças significativas a nível social.  
Posteriormente, com a implantação da República em 1910, é promulgada a primeira 
Lei do Divórcio e este passa a ser finalmente permitido no país, ficando estipulado que 
marido e mulher têm o mesmo tratamento tanto em relação aos motivos do divórcio como aos 
direitos sobre os/as filhos/as. São também criadas novas leis relativas ao casamento que 
estabelecem que o dever de submissão das esposas aos cônjuges é suprimido e o crime de 
adultério passa a ter o mesmo tratamento quando cometido por homens ou mulheres.  
No ano seguinte, é permitido às mulheres trabalhar na Função Pública e duas décadas 
mais tarde, votar. Não obstante, este direito restringe-se às mulheres com estudos secundários 
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ou superiores, sendo que já desde 1913 os cidadãos do sexo masculino que soubessem ler ou 
escrever podiam exercer este direito. (Canço & Santos, 2009) 
De acordo com Monteiro (2010: 13), é a partir de 1970 que disparam as mudanças a 
favor da igualdade entre o homem e a mulher, para as quais terá contribuído a criação de um 
Grupo de Trabalho para a Participação da Mulher na Vida Económica e Social encabeçado 
por Maria de Lourdes Pintasilgo.  
Este grupo levou a cabo o primeiro levantamento das discriminações no direito 
público e privado, recomendando modificações ao direito de família e à legislação sobre o 
trabalho das mulheres. Ainda no mesmo ano, surge a primeira mulher no Governo, Maria 
Teresa Lobo, que é indigitada Subsecretária de Estado da Saúde e Assistência. (Canço & 
Santos, 2009) 
Com a instauração da democracia as mulheres podem ter acesso a todos os cargos da 
carreira administrativa local, à carreira diplomática e à magistratura, são suprimidas todas as 
restrições baseadas no sexo quanto à capacidade eleitoral dos/as cidadãos/ãs e Maria de 
Lourdes Pintassilgo é nomeada a primeira mulher ministra de Portugal, assumindo a pasta dos 
Assuntos Sociais. (Canço & Santos, 2009) 
A Constituição portuguesa é revista e a 25 de Abril de 1976 entra em vigor uma nova 
Constituição que institui a igualdade entre homens e mulheres em todos os domínios e é 
também institucionalizada a Comissão da Condição Feminina (CCF) na dependência da 
Presidência do Conselho de Ministros (Canço & Santos, 2009). A CCF, que passaria mais 
tarde a ser designada Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres (CIDM) e 
desde 2007 tem o nome de Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género (CIG), 
contribuiu para importantes alterações legislativas que consagraram novos direitos à mulher. 
(Monteiro, 2010) 
No ano de 1983, são introduzidas alterações e inovações de valor inequívoco ao 
Código Penal relativamente à violência doméstica e à assistência material prestada às 
mulheres no campo familiar, e a prostituição deixa de ser penalizada. Dos anos seguintes ao 
presente, várias mulheres portuguesas são condecoradas em diferentes actos com projecção 
social pelo seu contributo à melhoria da condição feminina e a mulher vai conquistando 
direitos em âmbitos como o do trabalho, segurança, saúde, reprodução, política ou reforma. 
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Realizam-se igualmente diversos colóquios com vista à promoção da igualdade de 
oportunidades e direitos entre homens e mulheres, estudos sobre a condição feminina, são 
criadas unidades de investigação de estudos sobre a mulher, bases de dados, e ainda 
publicadas diversas obras e revistas sobre o tema, entre as quais a Revista Faces de Eva: 
Estudos sobre a Mulher da responsabilidade do Centro de Estudos com a mesma designação 
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa. 
Quanto ao sugestivo e simbólico nome Faces de Eva, uma das impulsionadoras de 
ambas as iniciativas (o centro de estudos e a revista), esclarece que tem a ver com os dois 
episódios bíblicos da criação, em que num deles homem e mulher são imagem da unidade, e 
noutro, a figura de Eva, mãe de todos/as os/as que vivem, representa a inferioridade, 
subordinação e submissão do sexo feminino ao masculino. Para além disso, encontra-se ainda 
associado ao facto de as diferenças biológicas entre ambos os sexos não dever constituir um 
factor de desigualdade, mas pelo contrário de harmonia pois ambos são seres humanos e por 
isso devem ter os mesmos direitos: 
Aliava à unidade de ser mulher – Eva – a multiplicidade do ser, estar e viver de 
todo o ser humano – Faces. Escolha simbólica? Sem dúvida. E também ideológica 
já que traduz a recuperação, sem negação, da tão debatida questão da igualdade, 
para a harmonizar com a diferença. Uma e outra própria dos seres humanos 
dotados, enquanto tal, de idêntica dignidade, embora distintos. Ser mulher e ser 
homem traduz uma distinção de facto, passível de ser ultrapassada, não na 
essencialidade, mas na particularidade. Aceitar que essa distinção não anula a 
igualdade, secundariza esta face à especificidade de cada sexo e à possibilidade de 
plena realização dos seres humanos femininos e masculinos naquilo que os 
identifica e naquilo que os distingue. Se o domínio tradicional destes secundarizou 
aqueles, importa pôr temo a essa evidente injustiça, estabelecendo o equilíbrio e a 
harmonia, e nunca criando outras situações de sinal contrário. (Castro, 2001: 229) 
 
É interessante recordar as duas narrações da criação do ser humano presentes nas 
primeiras páginas da Bíblia e que representam “dois modelos simbólicos na antropologia do 
feminino.” (Ramos, 2010: 30) Na primeira, “Deus criou o homem à Sua imagem; à imagem 
de Deus Ele o criou; e criou-os homem e mulher.” (Gén 1, 27) Aqui, estamos perante “um 
ideal antropológico teórico e unívoco” (Ramos, 2001: 30) em que o ser humano se concretiza 
na imagem de unidade dos dois sexos que são criados simultaneamente e surgem revestidos 
de natureza e valor idêntico, remetendo desta forma para uma personalidade igualitária. 
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Por outro lado, na segunda narração a mulher “é miraculosamente conseguida a partir 
de um pedaço do próprio homem” (Ramos, 2001: 30): “Depois, da costela que tinha tirado do 
homem, Javé Deus modelou uma mulher, e apresentou-a ao homem.” (Gén 2, 22) Aqui 
estabelece-se a secundariedade da mulher e a sua sujeição ao homem, uma vez que esta 
nasceu da sua carne para lhe fazer companhia. Como se não bastasse, Eva cede à sedução da 
serpente e come e dá a comer ao homem o fruto proibido, advindo desse pecado a expulsão do 
ser humano do Éden e a entrada do mal no mundo. (Ramos, 2001) 
E se Ramos encontra na Bíblia factos que levam a entender que nesta existe a 
representação mulher em desigualdade para com o homem, também encontra a representação 
de uma sociedade patriarcal. (Ramos, 2001) 
Como vimos até aqui a sociedade portuguesa ainda é uma sociedade patriarcal, o que 
nos remete para a questão do sexismo na língua portuguesa, uma vez que o sexismo das 
línguas contribui para a manutenção do sexismo social:  
Numa sociedade patriarcal, a língua assume um papel crucial na medida em que 
reflecte e reproduz a ideologia do patriarcado e as assimetrias de poder existentes a 
nível social. Assim sendo, o sexismo linguístico contribui fortemente para a 
manutenção do sexismo na estrutura social. (Pereira, 2003: 28) 
 
Com o termo sexista costumamos designar, e assim o atesta o Dicionário da Língua 
Portuguesa Contemporânea (Casteleiro, 2001: 3406) elaborado pela Academia das Ciências 
de Lisboa, a “atitude discriminatória e dominadora de um sexo sobre o outro” e que como o 
próprio refere, costuma ser “especialmente dos homens em relação à mulher”. 
De acordo com Pereira (2003: 28), existem três tipos de formas de sexismo 
linguístico, que são definidas em função dos efeitos em relação às mulheres: 
- invisibilidade, dado que omite ou exclui o sexo feminino, de que são exemplos o 
masculino genérico/universal ou falso neutro, uma maior percentagem de léxico masculino, 
ou lacunas terminológicas (para designações femininas paralelas às masculinas); 
- secundarização, em que como o próprio nome indica há uma marginalização e 
desvalorização da mulher, como nos casos da dependência da noção de mulher (em relação à 
de homem) e de referência em segundo lugar; 
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- depreciação, em que a mulher é insultada, ofendida, ridicularizada, reificada ou 
animalizada, e ocorre quando há termos negativos com conotação negativa – promiscuidade, 
estupidez ou animalidade, por exemplo, ou uma prevalência de características físicas e 
corporais na descrição da mulher, da qual resulta a visão da mulher como objecto sexual de 
desejo masculino. 
A propósito da linguagem sexista, em 2009 a CIG publicou o Guia para uma 
Linguagem Promotora da Igualdade entre Mulheres e Homens na Administração Pública, de 
Graça Abranches, por forma a “contribuir para incluir a dimensão da igualdade de género na 
linguagem escrita (…), nomeadamente nos impressos, publicações, documentos e sites dos 
Ministérios e respectivos serviços, conforme consta no III Plano Nacional para a Igualdade, 
Cidadania e Género (2007-2010)” (Abranches, 2009: 9) 
No preâmbulo justifica-se a necessidade de criar uma obra destas características:  
As práticas linguísticas, nomeadamente da administração pública, devem ser 
congruentes com as práticas sociais, reflectindo-as, dando dele testemunho e 
promovendo o seu desenvolvimento. Verifica-se, assim, a necessidade de adequar 
as práticas linguísticas à situação histórica e cultural portuguesa de hoje e a uma 
nova geração de políticas públicas para a promoção da igualdade entre homens e 
mulheres. (Abranches, 2009: 13) 
 
Neste contexto, a questão central com que o documento se ocupa é 
a eliminação do uso do masculino genérico (o genérico androcêntrico ou, na 
designação cunhada por Maria Isabel Barreno, o falso neutro [Barreno, 1985]) e a 
sua substituição por formas não discriminatórias que respeitem o direito de homens 
e mulheres à representação linguística da sua identidade e impliquem o 
reconhecimento de que nenhum dos dois sexos tem o exclusivo da representação 
geral da humanidade ou da cidadania. Mais do que uma simples re-nomeação, uma 
substituição de umas formas por outras formas, o que está em causa é uma 
redefinição do universo de utentes – um universo composto por cidadãos e por 
cidadãs. (Abranches, 2009: 13) 
 
De facto, a utilização do falso neutro é uma forma discriminatória que contribui para 
a invisibilidade da mulher, pelo que é necessário reeducar-nos como cidadãos e cidadãs numa 
sociedade que deve ser igualitária e nomear o mundo no masculino e no feminino. Ao fazê-lo, 
para além de não excluirmos nenhum dos géneros, estaremos também a expressarmo-nos com 
uma maior precisão lexical, exactidão e correcção. (Consejería de Educación, 2007: 34) 
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Outros aspectos relevantes do sexismo linguístico na língua portuguesa relacionam-
se com uma das áreas que vamos analisar, as profissões. Uma das situações é a ausência de 
formas femininas no léxico, e em que muitas vezes o termo feminino correspondente foi 
ocupado com outro significado, como em carteiro/carteira. Para além disso, verifica-se uma 
situação semelhante com actividades estereotipadamente associadas à esfera feminina, com o 
feminino único como em ama, mulher-a-dias ou dona de casa. (Pereira, 2003) 
Esta última situação “reflecte a repartição tradicional dos papéis do homem e da 
mulher, excluindo o homem das funções relacionadas com as actividades domésticas e a 
criação dos filhos e, consequentemente, tornando a mulher invisível na esfera social, 
reduzindo-a à esfera privada.” (Pereira, 2003: 32)  
Face ao exposto, no que concerne às relações entre sexos, o/a ensinante de português 
para estrangeiros tem pela frente um trabalho difícil e complexo que envolve a competência 
linguística, sociocultural e intercultural. 
No respeitante à área linguística, deve promover entre os/as aprendentes o ensino de 
uma linguagem inclusiva, o que não será fácil tendo em conta que em geral não corresponderá 
à que o/a aluno/a irá ouvir nos meios de comunicação ou entre os/as falantes da sociedade-
alvo.  
A nível do desenvolvimento da competência sociocultural, irá encontrar dificuldades 
consideráveis que se prendem com o facto de não haver um corpus para cada língua ou 
cultura que dê conta dos traços distintivos destas relações. Para além disso, no QECR, e ao 
invés do que acontece para a competência linguística, não são definidos descritores para a 
competência sociocultural que permitam elucidar o progresso feito pelo/a aprendente no 
conhecimento desses aspectos. 
Por último, e no que toca à competência intercultural, há que ter em conta que os/as 
aprendentes têm interiorizadas as regras que regulam as relações entre sexos na sua cultura e 






2.2. Âmbito conceptual de sexo e género 
Os conceitos de sexo e género remetem para diferentes significados. No entanto, são 
muitas vezes utilizados de forma indistinta e em pleno século XXI, o seu uso nem sempre 
parece ser consensual.  
A este propósito, ainda muito recentemente (14 de Maio de 2009), diferenças entre 
ambos os termos estiveram na origem de divergências entre diferentes bancadas 
parlamentares e no consequente adiamento da aprovação do projecto-lei sobre educação 
sexual nas escolas. A questão centrava-se em torno da diferença na formulação ‘a educação 
sexual nas escolas visa promover a igualdade de género’ ou ‘a educação sexual nas escolas 
visa promover a igualdade entre os sexos’. (Diário de Notícias, 2009)  
De acordo com o Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea da Academia 
das Ciências de Lisboa, sexo deriva do latim ‘sexus’ e tem um significado muito lato, 
podendo ser definido como “conjunto das pessoas que possuem a mesma morfologia 
relativamente ao aparelho sexual, homens e mulheres; características físicas que diferenciam 
no humano, em numerosas espécies animais e em algumas de vegetais cada um dos dois 
intervenientes no processo de reprodução das espécies” ou ainda “conjunto das características 
físicas, psicológicas e outras próprias do masculino ou do feminino.” (Casteleiro, 2001: 3406)  
Estas definições remetem-nos para o domínio da biologia e referem-se às 
características biológicas que permitem diferenciar os seres humanos, separando-os em 
homem e mulher, e outras espécies em fêmeas e machos. As pessoas nascem sexuadas e é o 
sexo que determina as características físicas, ou seja, a identidade sexual feminina ou 
masculina. 
O termo sexo é assim usado para referir as diferenças anátomo-fisiológicas entre os 
indivíduos, que permitem a reprodução e portanto, constituem diferenças biológicas e 
reprodutivas: 
As diferenças que determinam o sexo biológico de cada indivíduo são factores 
como os ‘cromossomas sexuais’ das células – dois cromossomas X nas mulheres e 
um Y nos homens. Na sexta semana que se segue à fecundação, estes cromossomas 
suscitam o desenvolvimento de diferentes gónadas (órgãos sexuais primários). São 
elas que implicam as diferenças anátomo-fisiológicas do sexo – os testículos, nos 
homens, e os ovários nas mulheres. Mais tarde, no período da puberdade, pela 
produção de hormonas, proporciona o desenvolvimento de ‘caracteres 
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secundários’, como o aparecimento da barba nos homens e dos seios nas mulheres. 
(Martelo, 1999/2004: 15) 
 
Por seu lado, a palavra género é a tradução do inglês gender e é um conceito social 
que remete para as diferenças sociais entre homens e mulheres, por oposição às biológicas. 
Ao contrário das diferenças biológicas estas diferenças não são inerentes ao ser humano, na 
medida em que não nascemos com elas, mas são incutidas na socialização desde esse preciso 
momento. 
Quando uma criança nasce, ou durante as primeiras ecografias, a primeira pergunta 
que se fazem ao pai e à mãe e que estes fazem ao/à médico/a médica obstetra, é a do sexo do/a 
bebé. Pelo facto de se nascer menino ou menina fazem-se determinadas escolhas tais como o 
nome, a cor das roupas, a decoração do quarto ou os brinquedos.  
Também de acordo com o sexo biológico, ao longo da vida da criança desenvolvem-
se determinados comportamentos distintos ao nível por exemplo do estabelecimento de 
interacções, da linguagem utilizada e encorajamentos, criando-se em troca expectativas de 
determinadas formas de agir, atitudes ou características psicológicas consideradas socialmente 
como femininas ou masculinas.  
Assim sendo, podemos afirmar que é o processo de socialização que “condiciona os 
comportamentos, os valores, as diferentes expectativas consoante se é homem ou mulher.” Ou 
seja, e de acordo com o que referimos anteriormente, em cada cultura, desde que se nasce “o 
género reagrupa os papéis e as funções atribuídos respectivamente aos homens e às 
mulheres.” (Le Monde Selon Les Femmes, 2004:11)  
Desta forma, estamos perante uma distinção de dois termos que pertencem a 
categorias distintas, tal como Martelo faz notar da seguinte maneira:  
(…) conclui-se que se deve distinguir sexo de género; sexo é uma categoria 
biológica inerente ao indivíduo. O género é uma categoria social; é um conjunto de 
normas sociais impostas aos indivíduos constituindo um modelo de identidade 
psico-social para o sexo feminino e para o sexo masculino. Ou seja, o género é 
constituído por um código com prescrições normativas e proibitivas de ser e de se 




Do que foi referido até agora, é preciso realçar que apesar de o género se apresentar 
como uma categoria social construída, o sexo predetermina uma certa identidade na 
perspectiva do género, pois faz-se uma identificação do género feminino e do género 
masculino com o sexo feminino e masculino, aumentando o peso da determinação sexual. 
Assim, “em cada pessoa, qualquer que seja o seu sexo, existem sempre componentes de 
género, masculinas e femininas, estreitamente imbricadas.” (Silva, 1999: 16) 
São as diferenças sexuais anátomo-fisiológicas que estão na base da atribuição de 
diferentes tarefas, responsabilidades, características psicológicas, estatutos, e outro tipo de 
especificações que cada sociedade atribui a homens e mulheres, sendo portanto o género 
resultado do contexto social em que as pessoas se encontram inseridas. Por outras palavras, o 
género é uma aquisição social. 
Essas atribuições são construídas a nível cultural e determinadas por cada sociedade, 
pelo que as diferenças de género podem ser muito distintas em cada cultura. A sua variação é 
motivada por factores diversos, tais como os de ordem socioeconómica, histórica ou religiosa.  
Para além de serem mutáveis ao longo do espaço, de região para região, sofrem 
também variações ao longo do tempo, tal como refere Silva a propósito da construção da 
categoria social de género: “Depende do tempo e do lugar, da organização da economia e da 
repartição social das tarefas entre homens e mulheres, das percepções e expectativas que um 
dado grupo humano tem em relação a cada género.” (Silva, 1999: 16) 
Ainda na mesma linha de pensamento, convém ter presente que para além de os 
conceitos de feminilidade e de masculinidade diferirem entre e intra-culturas, no espaço e no 
tempo, cruzam-se outras categorias pessoais e sociais: “os conceitos (…) são ainda sujeitos a 
readaptações de acordo com outras variáveis, como a classe social, idade, a etnia e a religião”. 
(Vieira et al, 2009: 24) 
Neste contexto, não só a cultura tem um papel decisivo na criação das identidades de 
género para cada sexo, como estas, por sua vez, estão na origem das desigualdades sociais das 
relações de género, conforme refere Ferreira (2002:78): “a identidade de género (…) traz 
implícitas as desigualdades sociais.” Por sua vez, Vieira et al vão mais longe e referindo-se à 
visão dicotómica dos homens e das mulheres, observam:  
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(…) para além desta visão dicotómica não ter qualquer fundamento científico – 
sendo por isso de toda a conveniência examinar e reflectir em torno da origem das 
eventuais diferenças entre homens e mulheres – a discussão desta problemática 
ganha ainda maior relevância se pensarmos que a diferença não tem sido sinónimo 
de diversidade, mas sim de desigualdade, de hierarquia e de posse dissemelhante de 
poder e de estatuto social. (Vieira et al., 2009: 22) 
 
A este propósito é pertinente ver o que nos diz a Comissão para a Igualdade e para os 
Direitos das Mulheres sobre a igualdade de género:  
Por igualdade de género, entende-se uma igual visibilidade, empoderamento e 
participação de ambos os sexos em todas as esferas da vida pública e privada. A 
igualdade de género é o oposto da desigualdade de género e não da diferença de 
género, ou seja, a desigualdade de género não está relacionada com as diferenças 
associadas ao sexo biológico, mas diferenças decorrentes da forma como a 
sociedade vê e trata cada um dos sexos. (AAVV., 1999:13) 
 
Para além disso, e indo ao encontro do que referimos mais acima, a CIDM salienta:  
O género não constitui apenas uma definição socialmente construída de mulher e 
de homem. É uma definição socialmente construída da relação entre os sexos. Esta 
construção assenta numa relação de poder desigual, caracterizada pela dominação 
masculina e pela subordinação feminina em quase todas as esferas da vida. 
(AAVV., 1999:14) 
 
É bem verdade que o papel do homem na sociedade tem sido mais valorizado e 
reconhecido e as diferenças de género derivam das distintas funções e papéis que homens e 
mulheres têm na sociedade. Em vez de ocorrer uma partilha de tarefas, pois os seres humanos, 
homens e mulheres, têm a capacidade de realizar as mesmas tarefas, observa-se uma 
imposição pela sociedade de divisão de tarefas. 
De facto, o estado moderno foi organizado “com base na discriminação entre homens 
e mulheres, assenta numa espécie de tratado implícito de divisão sexual de papéis sociais que 
o provérbio sintetiza com precisão: “o homem na praça, a mulher na casa”. (Silva, 1999: 
16/17) 
É ainda fundamental salientar, como referem Vieira et al (2009: 20), que apesar de 
indubitavelmente serem as mulheres a face mais visível desta problemática, estas 
desigualdades têm também repercussões para os homens. Factos representativos deste 
impacto são a maior taxa de abandono escolar, o número e gravidade dos acidentes de viação 
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na adolescência “associados a uma pressão societal para uma forma de masculinidade 
hegemónica que também os constrange” ou a falta de autonomia na realização de tarefas 
domésticas que está muitas vezes interligada a um segundo casamento após um divórcio ou 
viuvez ou à ida voluntária para instituições, no caso específico de idosos saudáveis. 
Para além da cultura, a educação tem também um papel essencial na construção da 
identidade de cada ser humano, na medida em que o processo educativo veicula e reproduz 
informações e valores respeitantes às relações entre géneros da sua sociedade: 
Na nossa cultura, como já foi referido, está legitimada uma ordem que determina 
qual é o lugar e o papel do homem e da mulher na sociedade sendo essa 
hierarquização bastante mais benéfica em relação ao homem que à mulher; foi 
estabelecido e está enraizado na nossa cultura, que o homem é um ser superior; ele 
é o ser que domina, e a mulher o ser dominado. Poderemos dizer que 
provavelmente, a Escola, na sua acção educativa, reproduz a dominação atribuída 
culturalmente ao homem. (Martelo, 2004: 33) 
 
Recorrendo a Barros e Saavedra (1996, apud Martelo, 2004), Martelo faz ainda 
notar:  
Se o processo educativo se desenrolar num quadro de valores tradicionais, 
recorrendo a perspectivas e modelos andocêntricos, a construção das identidades 
femininas e masculinas ficará encerrada num casulo atrofiador das reais 
possibilidades individuais; se, pelo contrário, a Escola se souber abrir às 
transformações sociais e culturais, há esperança de que os homens e as mulheres do 
futuro se estruturem de acordo com a sua ‘vocação autêntica’. (Martelo, 2004: 17) 
 
Neste sentido, a escola deve cumprir o seu papel na eliminação das desigualdades 
entre homens e mulheres, sendo um dos principais agentes de mudança, contribuindo para a 
construção de uma realidade sem qualquer tipo de discriminação, o que pode ser conseguido 
através de “boas práticas de cidadania activa e democrática que possam ser aprendidas na 
escola a par dos conteúdos do currículo formal”. (Vieira et al, 2009: 20) 
Uma escola democrática será um espaço de liberdade que se opõe ao autoritarismo, 
opressão, a qualquer tipo de discriminação (baseada no sexo, classe, raça ou etnia, orientação 
social, religião ou cultura) e que vence preconceitos e estereótipos. Estas práticas 
democráticas sairão reforçadas com uma cidadania activa que implica um compromisso 
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perante uma sociedade diversa e plural e envolve a aceitação da igualdade de direitos e 
deveres entre homens e mulheres. (Vieira et al, 2009) 
Deste modo, a educação contribuirá para o desenvolvimento social e humano da 
sociedade, uma vez que se em paralelo com os homens for concedido poder às mulheres 
(“empowerment”) por forma a estas poderem afirmar os seus valores, defenderem os seus 
interesses e participarem paritariamente, em termos de deveres e de direitos, em todas as 
esferas da vida pública e privada e contextos de vida, haverá igualdade de género, uma 
sociedade mais desenvolvida, mais equitativa e mais democrática. 
 
2.3. Género e Educação 
A Declaração Universal dos Direitos Humanos, adoptada em 1948 pela Organização 
das Nações Unidas, enuncia que “todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e 
direitos” (Art. 1º.) e que devem prevalecer-se dos mesmos “sem distinção alguma, 
nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou outra, de 
origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situação.” (Art. 
2º.)  
 Em consonância com esta Declaração, desde 1976 que a Constituição da República 
Portuguesa consagra no seu 13º. Artigo o Princípio da Igualdade, referindo no ponto 1 que 
“todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a lei” e no ponto 2 que 
“ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou 
isento de qualquer dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, 
religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica, condição social 
ou orientação sexual.” (Art. 13º.) 
Ao nível da União Europeia, a Carta dos Direitos Fundamentais reforça os 
princípios da igualdade entre homens e mulheres (Artigo 23º.) e da não discriminação (Artigo 
21º.), sendo estes igualmente consagrados no Artigo 1º. A do Tratado que institui a União 
Europeia, o Tratado de Lisboa. 
No âmbito da educação escolar em Portugal, e de acordo com dados do já citado 
documento Igualdade de Género em Portugal 2009 (Canço & Santos, 2009), ao constatarmos 
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que a nível legal se estabelece uma igualdade de acesso ao ensino e em termos estatísticos se 
observa uma taxa de sucesso escolar maior por parte das raparigas em todos os níveis de 
escolaridade, poderíamos erradamente inferir que a situação das mulheres e homens parece 
encontrar-se em conformidade com os direitos humanos fundamentais, a favor, 
inclusivamente, das mulheres. 
No entanto, contrastando estes dados com outros referidos na mesma publicação, 
como seja os relacionados com o trabalho e emprego, poder e tomada de decisão, violência de 
género, pobreza e exclusão social, verificamos que são uma falsa premissa pois coexistem 
com uma assimetria ao nível destas áreas.  
De facto, verifica-se uma maior taxa de empregabilidade por parte dos homens, 
maior dificuldade das mulheres em aceder ao mercado de trabalho no que respeita quer ao 
primeiro, quer a um novo emprego, uma maior percentagem de mulheres entre os 
desempregados, recebimento de remunerações mais baixas, e uma participação feminina em 
cargos políticos, dirigentes e de chefias muito inferior à masculina.  
Esta realidade é bastante elucidativa, expressando a discriminação e as dificuldades 
que as mulheres enfrentam no mercado de trabalho, mesmo detendo qualificações académicas 
de grau superior e em maior número que os homens. 
Neste contexto, não será surpreendente as estatísticas mostrarem que os crimes, a 
violência doméstica ou de outro tipo, a pobreza e a exclusão social, são fenómenos que 
atingem particularmente as mulheres. Isto está naturalmente associado à especificidade da sua 
participação nos diversos contextos da vida familiar, económica e social. 
Desta forma, podemos concluir que há uma igualdade no acesso à educação, o que 
não se traduz numa igualdade de oportunidades. Nos dias de hoje há um currículo não 
diferenciado de acordo com o sexo, rapazes e raparigas podem sentar-se lado a lado nas 
escolas, mas não há uma educação que reflicta e promova a igualdade de oportunidades, pois 
no ensino as raparigas continuam a escolher as áreas que tradicionalmente estão mais 
associadas às mulheres, e os rapazes aquelas que se associam ao campo masculino. 
Consequentemente, também as profissões pelas quais optam ou enveredam, reflectem os 
tradicionais papéis de género. 
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Devemos salientar que em 2003, através do Relatório Género e Educação para 
Todos - O Salto para a Igualdade, a UNESCO alertava para o facto de estes problemas 
ocorrerem nos países mais desenvolvidos, não se encontrando resolvidos nos países 
ocidentais.  
Destas situações de desigualdade emerge a urgente necessidade de mudança, pelo 
que em 2008, no mesmo relatório, se sublinhava que “a promoção da igualdade dos sexos na 
educação exige uma modificação do processo de socialização de raparigas e rapazes e de 
certas condições de aprendizagem na escola”. (Pinto, 2009: 8) 
Estes documentos que representam a preocupação com a matéria da igualdade de 
género surgem ao lado de outros Relatórios, Programas, Conferências, Cimeiras e Fundos de 
organizações internacionais e europeias com destaque para a ONU, como mencionámos 
acima, o Conselho da Europa e a União Europeia e apareceram “sobretudo desde inícios dos 
anos 1990.” (Pinto, 2009: 5)  
É pertinente que para todas estas instâncias “a estratégia de integração da dimensão 
de género em todas as políticas e programas, mainstreaming de género, é um princípio 
fundamental de boa governação.” (IV Plano Nacional para a Igualdade  – Género, Cidadania e 
Não Discriminação 2011-2013. Itálico dos autores) 
Foi no entanto já no século XXI que a conscientização da importância das relações 
sociais de géneros e as assimetrias e desigualdades a elas associadas se intensificou a nível 
mundial, europeu e nacional. Aliás, promover a igualdade de género e empoderar as mulheres 
constitui o Objectivo 3 dos Oito Objectivos de Desenvolvimento do Milénio a alcançar até 
2015, adoptados pela ONU em 2000, e para além de ser um objectivo específico, é também 
um objectivo transversal necessário para a concretização de todos os outros: 
As mulheres são cruciais para todos os aspectos do desenvolvimento social e 
económico, mas muitas são impedidas de realizar o seu potencial. As mulheres 
empoderadas dão um contributo maior às suas famílias e sociedades, ao receberem 
uma remuneração mais elevada, ao promoverem a educação dos filhos e estando 
informadas sobre cuidados de saúde. Deste modo, são uma força positiva e podem 
contribuir para a realização de todos os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio 
(ODM). As contribuições sociais e económicas das mulheres realçam os efeitos 
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positivos exponenciais que as mesmas, quando instruídas, podem ter no 
desenvolvimento. (Objectivo 2015 - Campanha do Milénio das Nações Unidas)1  
 
Gostaríamos de referir as iniciativas que merecem maior destaque e que de forma 
directa ou indirecta tiveram repercussões e contribuíram para várias acções e avanços em 
Portugal. Aliás, a maior parte delas encontra-se mencionada no IV Plano Nacional para a 
Igualdade – Género, Cidadania e Não Discriminação 2011-2013 (IV PNI), uma vez que este 
instrumento de políticas públicas de promoção da igualdade segue as orientações e tem em 
consideração os compromissos assumidos por Portugal nestas organizações.   
Ao nível da ONU, merecem destaque para além da já referida Declaração do 
Milénio, a Declaração sobre Direitos Humanos, Orientação Sexual e Identidade de Género, 
de 2008 que condena a violência, a estigmatização e a exclusão baseadas nestes motivos; e a 
criação, no ano de 2010, da Entidade para a Igualdade de Género e Empoderamento das 
Mulheres ONU Mulheres, para acelerar os objectivos da ONU em matéria de igualdade de 
género e empoderamento das mulheres. 
 No quadro da União Europeia, são de realçar, para além Carta dos Direitos 
Fundamentais, a Estratégia para a Igualdade entre Mulheres e Homens 2010-2015, o Pacto 
Europeu para a Igualdade de Género, de 2006; a Carta das Mulheres, de 2010; e ainda a 
implementação do Instituto Europeu para a Igualdade de Género, que conta com a 
participação de Portugal ao nível do Conselho de Administração e do Grupo de Peritos e 
Peritas, “permitindo uma harmonização das políticas e indicadores europeus com a estratégia 
nacional.” (IV PNI)  
 No âmbito do Conselho da Europa, cumpre-nos destacar a adopção da Declaração 
Tornar a Igualdade uma Realidade, que pretende reduzir a diferença entre a igualdade de jure 
e a igualdade de facto entre mulheres e homens.  
Estas iniciativas evidenciam que actualmente as questões relacionadas com a 
desigualdade de género se situam “no centro das preocupações mundiais em matéria de 
direitos humanos e de desenvolvimento.” Para além disso, mostram que 
                                                          
1
 http://www.objectivo2015.org/inicio/index.php?option=com_content&view=article&id=82&Itemid=206  
(consultado em Agosto de 2011) 
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(…) é largamente consensual que a educação, designadamente e a escolar, constitui 
um pilar primordial de intervenção no sentido de habilitar crianças e jovens com 
competências de participação, co-responsabilização e compromisso na construção 
de um mundo mais justo, mais livre e mais solidário. (Pinto, 2009: 5) 
 
Em Portugal, um estudo levado a cabo em 2001 por Saavedra (2001) sobre a 
legislação referente à igualdade entre os sexos na educação, permite concluir que até àquele 
ano é um assunto que “tem sido deixado para segundo plano por todos aqueles que a ele se 
têm dedicado” e que é pautado “pela omissão, pelo não-dito.” (Saavedra, 2001: 275)  
De facto, não somente existe muito pouca legislação, bem como a que existe se 
limita a Leis e Resoluções que não foram desenvolvidas, não tiveram seguimento através de 
despachos, decretos-lei ou portarias ou qualquer tipo de delineação de estratégias para a sua 
concretização. Parafraseando Araújo e Henriques (2000: 141), até então a política educativa 
em Portugal ainda não tinha integrado como valor e prioridade a ter em conta a temática da 
igualdade de género. 
No entanto, nos últimos onze anos têm-se alcançado avanços bastante significativos 
em relação à promoção da igualdade de género em Portugal, como é reconhecido no “Global 
Gender Gap Report – 2010” do Fórum Económico Mundial que reporta a subida de Portugal 
do ano transacto em 14 lugares, passando do 46º para o 32º lugar, num ranking que envolve 
134 países. (IV PNI) 
No domínio legislativo, destaca-se a Lei da Paridade, aplicada pela primeira vez em 
2009, tendo contribuído para 
(…) um aumento significativo de uma representação equilibrada de mulheres e 
homens no Parlamento Europeu na Assembleia da República e nos Municípios, o 
que, para além de qualificar a democracia, constituiu ainda a concretização de um 
dos mais elementares princípios de justiça social. (IV PNI)  
 
Já na constituição do XIX Governo Constitucional, em Junho de 2011, e apesar da 
presença masculina ser maioritária, foi eleita a primeira mulher presidente da Assembleia da 
República de Portugal.  
A CIG, entre outras acções, reforçou o combate à violência de género e a promoção 
da igualdade no trabalho e no emprego. Estas duas áreas saíram beneficiadas com a revisão do 
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Código Penal, em Setembro de 2007, que definiu a violência doméstica como um novo tipo 
legal de crime e alargou o conceito de tráfico de seres humanos, e a revisão do Código de 
Trabalho que promoveu a licença de parentalidade como forma de incentivo à partilha das 
responsabilidades no seio da família. 
Apesar das dificuldades, no ano de 2007 viu-se aprovada a Lei nº 16 que despenaliza 
a interrupção voluntária da gravidez nas primeiras 10 semanas e em 2010 a Lei nº 9 que 
permite o casamento civil entre pessoas do mesmo sexo, o que constitui um avanço bastante 
significativo não somente à luz dos princípios da igualdade e da não discriminação, mas 
também da dignificação da pessoa humana. A par destes avanços a nível legislativo, foram 
ainda promovidos vários estudos sobre a temática de género.  
Como já havíamos referido, a Comissão para a Igualdade e para os Direitos das 
Mulheres passou a designar-se Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género o que 
representa “um novo paradigma no olhar sobre a igualdade entre mulheres e homens, 
evoluindo da esfera dos direitos das mulheres para a da cidadania plena assente na igualdade 
de género, convocando mulheres e homens para a sua efectivação” (IV PNI). 
Esta nova designação contém em si a solução à transformação da sociedade actual 
num mundo melhor, livre de desigualdades sociais, nas quais se encontram as de género: a 
cidadania. É à educação que cabe, para além da transmissão de conteúdos disciplinares, 
desenvolver metas, estratégias e medidas que permitam aos rapazes e raparigas, desde a sua 
mais tenra idade, adquirir competências para o exercício pleno da cidadania: 
Mais do que transmitir conhecimentos, formar e requalificar pessoas, a Educação 
assume um papel primordial na transmissão de valores, na socialização das 
pessoas, no aproveitamento educativo do tempo livre, na transmissão de Cultura, 
no saber estar em sociedade, no saber viver juntas/os e no saber ser, ou seja, no 
desenvolvimento de cidadãs/ãos activas/os e responsáveis pelo rumo do seu 
território. (Cardoso, 2006: 25) 
 
Neste sentido, em 2006 constituiu-se por iniciativa dos então Ministra da Educação e 
Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros, o Fórum de Educação para a 
Cidadania (AAVV, 2008), para o qual contribuíram com a sua experiência e reflexão, durante 
um período de dois anos consecutivos, um conjunto diversificado de pessoas e instituições de 
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várias áreas. Aprofundando o tema da educação para a cidadania, pretendia-se contribuir para 
o trabalho de docentes e de escolas através de um conjunto de recomendações.  
Este Fórum permitiu diagnosticar que “em Portugal, a qualidade da democracia e o 
desenvolvimento estão reféns da persistência de importantes défices de cidadania que passam 
pela fragilidade da cultura crítica, por várias formas de iliteracia e por apatia cívica” e 
estabelecer como indicação terapêutica: “educar e formar para a cidadania, na certeza de que a 
cidadania se aprende.” (AAVV, 2008: 7) 
Perante este quadro estabeleceu-se um Plano de Acção de Educação e de Formação 
para a Cidadania, onde se destacam os seguintes objectivos estratégicos:  
(…) oferecer a todas as alunas e a todos os alunos uma base comum de 
conhecimentos, atitudes e competências através de uma adequada educação para os 
direitos e as responsabilidades numa perspectiva de Educação para e na Cidadania 
Global; criar condições para que a escola se assuma como um espaço privilegiado 
de exercício da cidadania e, assim, mais consequentemente, de Educação na e para 
a Cidadania Global; e garantir a formação inicial e contínua de docentes e outros 
grupos de profissionais e agentes educativos direccionada para a aquisição de 
competências para trabalhar a Educação para a Cidadania Global na escola, 
assegurando a criação, a adaptação, o desenvolvimento e a difusão de recursos e 
materiais didácticos para o efeito. (AAVV, 2008: 7) 
 
De acordo com o documento, a concretização destes objectivos requer o 
desenvolvimento de investigação sobre a instituição escolar e a formação na e para a 
cidadania tendo em consideração a desigualdade na construção das diferenças entre sexos e a 
discriminação veiculada a esta categoria, o que envolve estudar políticas educativas, 
currículos, programas, materiais pedagógicos e didácticos, práticas educativas, a relação da 
escola com a comunidade educativa (por exemplo associações de pais e encarregadas/os de 
educação), orientação escolar e profissional, organização e ocupação do espaço e dos recursos 
educativos.  
Para além disso, é crucial tomar variadíssimas medidas nestas áreas. Uma delas passa 
pela inclusão das questões da igualdade de género no currículo formal e informal ou oculto. 
No domínio do currículo formal, que “hace referencia a las materias que se enseñan en los 
centros educativos y sus contenidos” (Red Eurydice, 2010: 26) implica estudar as relações 
interpessoais, visto a vida na escola se pautar pelas relações entre estudantes e profissionais de 
educação, alunos e alunas.  
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Desta forma permite-se abordar valores como o respeito pelo próximo e a tolerância, 
e consciencializar os/as alunos/as sobre outros aspectos das relações sociais, uma vez que 
“Estos aspectos no solo forman parte de la educación para una ciudadanía responsable, sino 
que también contribuyen a una mejor comprensión de las cuestiones de género.” (Red 
Eurydice, 2010: 60) 
A par do currículo formal existe um currículo informal ou oculto que “incluye 
cualquier cosa que sucede en el centro que no tiene ‘carácter oficial’, por ejemplo, las 
relaciones sociales en aula o en el recreo, las amistades, las relaciones profesor-alumno, el 
acoso y la violência escolar, y este tipo de aspectos.” (Red Eurydice, 2010: 60) 
Relativamente a este currículo, é necessário que esteja em harmonia com o currículo 
formal e dar-lhe a devida atenção, uma vez que 
(…) pode reforçar os estereótipos de género que operam subtilmente sobre os 
processos de socialização das alunas e dos alunos de forma tão ou mais eficaz 
quanto o currículo formal; e fá-lo pelas interacções pessoais, pela forma como se 
estruturam e organizam as aulas, pelas expectativas dos/as docentes quanto ao 
comportamento e aproveitamento/rendimento de alunos e alunas, pelas 
características das tarefas de aprendizagem, pelo que se avalia e como, pela 
selecção e organização das actividades curriculares e das não curriculares e pela 
linguagem. (Saavedra & Silva, 2009: 65) 
 
Neste sentido, e para que o discurso teórico e as práticas de cidadania sejam 
coerentes, é requisito fundamental que todos/as os/as agentes envolvidos/as no processo 
educativo recebam formação. O corpo docente deve receber formação que lhes permita 
garantir “a transversalização da dimensão da cidadania nos conteúdos programáticos, 
metodologias e atitudes, em todas as situações vividas na escola.” (AAVV, 2008: 32).  
No entender de Saavedra & Silva (2009: 74),  
A forma como se movimentam alunos e alunas em determinados espaços escolares 
– laboratórios, salas de aula, ginásio, recreio, campo de jogos, polivalente, etc. – e 
como os utilizam traduz comportamentos e estratégias, conscientes ou não, de 
imposição de determinados grupos em relação a outros. Diferenças etárias, de etnia 
ou de sexo, que insinuem mais força ou agressividade, não devem determinar quem 




Neste contexto, os/as funcionários/as responsáveis pela gestão e acompanhamento 
dos alunos/as nos diversos espaços escolares, quer sejam os destinados ao estudo, ao 
convívio, jogo, lazer ou trabalho devem receber formação que lhes permita assegurar que 
estes estejam acessíveis a todos/as e que neles se desenvolvam boas práticas de cidadania. Na 
medida em que podem ocorrer casos de exclusão, agressividade, comando, indiferença ou 
prepotência, estes/as agentes educativos/as devem estar atentos à apropriação das diferentes 
áreas pelos/as jovens e actuar sempre que as interacções que têm com os/as outros/as o 
justifiquem. 
Quanto aos/às agentes responsáveis pela orientação escolar e profissional, com o 
objectivo de esta orientação garantir a inserção equilibrada de rapazes e raparigas no mercado 
de trabalho, devem facultar “informação não estereotipada a nível da linguagem, das imagens, 
dos papéis sociais e do exercício profissional, tendo em vista a eliminação da segregação 
sectorial, vertical, horizontal e remuneratória do mercado de trabalho.” (AAVV, 2008: 31) 
Para que todos estes objectivos sejam levados a bom porto é imprescindível que os 
elementos que integram a comunidade educativa, em especial os pais e os/as encarregados/as 
de educação se responsabilizem igualmente “na promoção de uma cidadania participativa e 
inclusiva, à luz da sua responsabilidade social” (AAVV, 2008: 31) 
No documento Diferencias de Género en los Resultados Educativos: Medidas 
Adoptadas y Situación Actual en Europa, numa referência aos países que nas suas políticas 
educativas envolvem o pai e a mãe no processo de promoção da igualdade de género na 
educação, pode ler-se o seguinte: 
En Portugal, uno de los dos objetivos estratégicos propuestos en el actual plan de 
igualdad consiste en promover la integración de la dimensión de género en la 
formación y la cualificación profesional de los distintos sectores de la educación y 
la formación. El objetivo de ‘concienciar a través de los padres’ se menciona 
explícitamente como una de las medidas a tomar. (Red Eurydice, 2010: 70) 
 
Por último, e porque falamos de educação, não poderíamos deixar de referir os 
manuais escolares e outros materiais pedagógicos e didácticos, que segundo o documento 
acima referido, na Europa continuam a dar um tratamento diferenciado a homens e mulheres:   
Todavía se representa en mayor proporción a los hombres que a las mujeres; el 
vocabulário utilizado transgrede el principio de igualdad de género; los personajes 
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principales son, en su mayor parte, masculinos; casi siempre se representa a las 
mujeres en trabajos típicamente femeninos y generalmente se las excluye de las 
esferas políticas e intelectuales. Los libros de texto ofrecen una imagen 
estereotipada de hombres ymujeres y son escasos los que intentan hacer frente a los 
estereotipos o equilibrar la representación de hombres y mujeres (…). (Red 
Eurydice, 2010: 66) 
 
Por estes motivos, o Fórum Educação para a Cidadania definiu que é essencial 
garantir a qualidade destes recursos, e em especial dos manuais escolares. Para o efeito, 
devem estar isentos de quaisquer conteúdos sexistas, o que aliás já estava implícito na Lei n.º 
47/2006 de 28 de Agosto que define o regime de avaliação, certificação e adopção dos 
manuais escolares do ensino básico e do ensino secundário, quando no Artigo 11º decreta os 
critérios de avaliação que as comissões de avaliação devem obrigatoriamente considerar e no 
Ponto 2 estabelece: “As comissões de avaliação atendem também aos princípios e valores 
constitucionais, designadamente da não discriminação e da igualdade de género.” 
Esta lei, porém, não se aplica aos manuais de português como língua estrangeira, que 
não são objecto de nenhuma legislação, o que constitui uma lacuna na própria legislação e se 
pode repercutir negativamente no processo de ensino-aprendizagem, ao não ser avaliada a 
qualidade dos mesmos. 
Todos os aspectos enunciados até aqui foram considerados cruciais pelo Fórum 
Educação para a Cidadania e tidos em conta na elaboração do IV Plano Nacional para a 
Igualdade, Género, Cidadania e não Discriminação, 2011-2013, centrado na prioridade da 
eliminação dos estereótipos de género.  
Como se pode observar pelas cinco medidas definidas para promover a integração da 
igualdade de género no âmbito educativo, em todos os níveis de ensino e formação ao longo 
da vida, e para as quais foram ainda estabelecidas as entidades envolvidas na sua execução, 
público-alvo e respectivos indicadores de avaliação, este Plano constitui um avanço 
significativo para a área da Educação: 
-  Promover acções de formação sobre igualdade de género, incluindo as questões da 




-  Realizar o aperfeiçoamento, certificação e aplicação de referenciais de formação de 
formadores/as e de formação inicial e contínua em igualdade de género, bem como a 
certificação de aptidão profissional de formadores/as em igualdade de género. 
-  Criar uma bolsa de formadores/as e peritos/as em igualdade de género e não 
discriminação que possam apoiar na formação de públicos estratégicos bem como no 
desenvolvimento, implementação e avaliação de programas e projectos neste âmbito. 
-  Produzir, divulgar e acompanhar a aplicação de instrumentos que promovam a 
igualdade de género e a cidadania junto dos/as alunos/as: 
a) Implementar os guiões para igualdade no pré -escolar e 3.º ciclo;  
b) Elaborar e implementar os guiões para os 1.º e 2.º ciclo. 
-  Fomentar a incorporação do conhecimento científico produzido nos domínios dos 
estudos de género e dos estudos sobre as mulheres nos currículos dos cursos de 
graduação e de pós-graduação do ensino superior, no actual quadro do Acordo de 
Bolonha. 
Por último, gostaríamos de referir que na questão da cidadania responsável, o 
Conselho da Europa tem-se debruçado sobre a importância desta na formação de cidadãos/ãs 
para a cidadania europeia, e o estudo das línguas estrangeiras, como já tivemos oportunidade 
de ver no âmbito do QECR, é um exemplo das estratégias mais utilizadas. (Santos, 2007: 28) 
 
3. Cultura e estereótipo 
O conceito de cultura é bastante complexo e abordado de distintas perspectivas 
disciplinares. Neste trabalho já abordámos a definição de cultura de Miquel y Sanz, autoras 
que procedem a uma análise muito completa dos três subtipos, e em particular destacámos a 
cultura a secas ou cultura essencial, que integra os conhecimentos, atitudes, normas, crenças, 
hábitos, modos de actuação e juízos compartidos por todos os elementos que compõem uma 
sociedade.  
Numa perspectiva mais ampla e universal através da Declaração Universal sobre a 
Diversidade Cultural (2001) a UNESCO considera como cultura:  
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O conjunto dos traços distintivos espirituais e materiais, intelectuais e afectivos que 
caracterizam uma sociedade ou um grupo social e que abrange, além das artes e das 
letras, os modos de vida, as maneiras de viver juntos, os sistemas de valores, as 
tradições e as crenças. 
 
Para poder realizar com sucesso a comunicação intercultural, o/a aprendente de 
línguas estrangeiras deve conhecer estes traços distintivos, e em particular os modos de vida, 
valores, tradições e crenças que estão vinculados a uma comunidade concreta e por isso 
podem não ter correspondência exacta na sua cultura.  
É sobre estes modos de vida, valores, tradições e crenças de um grupo, que recaem 
os estereótipos: “Os estereótipos servem, de uma forma geral, para fazer ilações acerca de 
grupos baseados na idade, nacionalidade, etnicidade, raça, género, classe social, profissão, 
estatura física, orientação sexual, entre outras.” (Nogueira & Saavedra,2007: 13) 
É durante o contacto com o que lhe é estranho, com o outro, que é natural ao ser 
humano usar mecanismos que lhe estão interiorizados, como seja a forma de observar o 
mundo e de estereotipá-lo, colocando as diferenças culturais dentro de categorias, o que dá 
lugar ao seu ponto de vista pessoal.  
De acordo com o resultado de alguns trabalhos de investigação este processo 
permite-nos realizar interacções com o outro: “social psychologists have proved that we rely 
on stereotypes which enable us to understand the complexity of the world and to 
communicate with foreigners. What we perceive is filtered, simplified and modified by our 
own concepts, attitudes and perspectives” (Keller, 1991: 120)  
Segundo Lippman (1922/1961), responsável pela introdução do conceito de 
estereótipo nas ciências sociais, os estereótipos são encarados como inevitáveis e uma 
resposta à necessidade que o ser humano tem em ordenar, categorizar e classificar as coisas, 
como sejam pessoas e situações, face à complexidade do mundo:  
For the real environment is altogether too big, too complex, and too fleeting for 
direct acquaintance.We are not equipped to deal with so much subtlety, so much 
variety, so many permutations and combinations. And although we have to act in 
that environment, we have to reconstruct it on a simpler model before we can 




Na mesma linha de pensamento, Vieira et al. (2009) referem que “os estereótipos 
assumem, para o ser humano, uma função adaptativa, na medida em que lhe permitem a 
organização da complexidade do comportamento em categorias operacionais, facilmente 
manejáveis” (Vieira et al., 2009: 38) 
No entanto, e apesar de os estereótipos poderem ser positivos, “também é verdade 
que os estereótipos podem ser bastante prejudiciais, em virtude do risco de consubstanciarem 
uma leitura distorcida e redutora da realidade”, o que conduz a um efeito negativo na 
comunicação intercultural. (Vieira et al., 2009: 38) 
De facto, as representações nem sempre espelham a realidade, na medida em que 
primeiro são ‘definidas’ e só depois são ‘vistas’, dependendo assim mais do/a observador/a do 
que do objecto. Para além disso, são formadas a partir do seu sistema de valores, ou seja, da 
sua cultura:  
For most part we do not first see, and then define, we define first and then see. In 
the great blooming, buzzing confusion of the outer world we pick out what our 
culture has already defined for us, and we tend to perceive that which we have 
picked out in the form stereotyped for us by our culture. (Lippmann, 1922/2007: 
81) 
 
Samovar et al. (2007/10) fazem entender que não é o acto de classificar que pode 
dificultar as interacções interculturais, mas sim quando não se atenta na variabilidade que é 
possível ocorrer no seio de cada grupo específico e a partir do estereótipo todas as pessoas 
particulares desse grupo social são avaliadas da mesma maneira: “(…) it is not the act of 
classifying that creates intercultural problem; rather, it is assuming that all culture-specific 
information applies to all individuals from a particular cultural group.” (Samovar et al., 
2007/10: 171) 
Estes autores acrescentam que os estereótipos se tornam contraproducentes porque 
com frequência resultam de processos de simplificação, generalização e exageração que 
distorcem a realidade: “(…) stereotypes also keep you from being successful as 
communicators because they are oversimplified, exagerated, and over-generalized. They 
distort because they are based on half-truths and often un-true premises and assumptions.”  
(Samovar et al., 2007/10: 171) 
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Na perspectiva de Byram, daqui resulta a necessidade de os/as aprendentes de 
línguas os questionarem e modificarem:  
We need to make students aware of the fact that stereotypes are necessary to 
understand a culture but as they do not describe the complexity of modern societies 
adequately, the pupil should learn to modify them in accordance with his/her 
experience. (Keller, 1991: 132)  
 
No entanto, e devido ao facto de normalmente se apresentarem de tal maneira rígidos 
e consolidados na mente das pessoas, funcionando como verdades, dificilmente são abalados. 
Aliás, parecem funcionar como um filtro que apenas aceita informação congruente com os 
mesmos, o que os reforça e dificulta ainda mais a já reduzida propensão à mudança: 
“Stereotypes are a kind of filter. They only allow in information held by the individual. In this 
way, what might be the truth is never given a chance.” (Keller, 1991: 132)  
Lippmann explica que uma das razões do carácter rígido e fixo dos estereótipos é a 
necessidade do ser humano defender a sua definição de realidade, as suas tradições e sistemas 
de valores: 
The systems of stereotypes may be the core of our personal tradition, the defenses 
of our position in society. They are an ordered, more or less consistent picture of 
the world, to which our habits, our tastes, our capacities, our comforts and our 
hopes have adjusted themselves. (…) They are a picture of a possible world to 
which we are adapted. (…)We feel at home there. We fit in. We are members. (…) 
No wonder, then, that any disturbance of the stereotypes seems like an attack upon 
the foundations of the universe. It is an attack upon the foundations of our 
universe, and, where big things are at stake, we do not readily admit that there is 
any distinction between our universe and the universe. (…)A pattern of stereotypes 
is not neutral. (…)It is the guarantee of our self-respect; it is the projection upon 
the world of our own sense of our own value, our own position and our own rights. 
The stereotypes are, therefore, highly charged with the feelings that are attached to 
them. They are the fortress of our tradition, and behind its defenses we can 
continue to feel ourselves safe in the position we occupy. (Lippmann, 1922/2007: 
94). 
 
O tempo também aumenta a sua resistência à mudança, contribuindo o facto de se 
formarem desde muito cedo pela percepção social, pelo processo de socialização através dos 
membros da família que passam às crianças os valores impostos pela sua cultura, e serem 
reforçados ao longo da vida, por exemplo através de mecanismos como os meios de 
comunicação social: “Stereotypes are resistant to change. Because stereotypes are usually 
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developed early in life and are repeated and reinforced by the in-group, they grow in intensity 
each passing year.” (Keller, 1991: 132) 
Para ilustrar o peso do factor tempo Keller (1991) refere o caso das mulheres, que 
são alvo de estereotipia há muitos anos como donas de casa, o que condiciona actualmente o 
seu avanço no mundo do trabalho.  
A este tipo de crenças partilhadas pela sociedade em relação ao homem e à mulher e 
que constituem um tipo de estereótipo social, designa-se estereótipos de género, que Neto et 
al. definem como “um conjunto de crenças estruturadas acerca dos comportamentos e 
características particulares do homem e da mulher” (Neto et al., 2000: 11).  
Estes estereótipos pertencem ao grupo dos estereótipos sociais e envolvem os 
atributos que se acredita serem características do homens ou da mulher, ou seja, os traços de 
género, e a associação a comportamentos diferenciados, ou seja, os papéis de género, como no 
caso acima mencionado da actividade de dona de casa, tida como típica da mulher.  
Assim, segundo Neto et al., fazemos a distinção entre os estereótipos de traços de 
género, que especificam “o que cada um deve ser" e os estereótipos de papéis de género que 
definem "o que cada um deve fazer." (Neto et al., 2000: 11).  
De acordo com Amâncio, ao estarmos perante o sexo como um critério de 
categorização social, importa centrarmo-nos nos sistemas de crenças associados ao género:  
A partir do momento em que a variável sexo é conceptualizada enquanto 
característica social, ou seja um critério de categorização social ao qual estão 
associados construídos descritivos e normativos de modos de ser e de se comportar, 
o objecto de análise desloca-se das diferenças entre homens e mulheres para se 
centrar nos sistemas de crenças associados ao género. (Amâncio, 1992: 9) 
 
Nogueira e Saavedra também fazem notar que os estereótipos de género 
consubstanciam uma componente descritiva e uma componente prescritiva. A primeira 
corresponde aos atributos e a segunda corresponde aos papéis de género apoiados nos papéis 
sexuais que se “referem às expectativas normativas sobre a divisão do trabalho entre os sexos 
e às regras relacionadas com o sexo sobre as interacções sociais, que existem dentro de um 
determinado contexto histórico-cultural.” (Spende et al., 1985 apud Nogueira & Saavedra, 
2007: 13)  
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Uma vez que veiculam implicitamente normas de conduta, os estereótipos de género 
são altamente prescritivos: “Mais do que qualquer outro tipo de estereótipos, os de género 
apresentam (…) um forte poder normativo.” (Vieira et al., 2009: 38) De facto, as qualidades 
que se atribuem aos homens e às mulheres são as mesmas que se exigem dos homens e das 
mulheres. Por exemplo, a crença de que as mulheres são dóceis e protectoras corresponde à 
prescrição social de que as mulheres devem ser dóceis e protectoras. Do mesmo modo, a 
crença de que os homens são fortes exige dos homens que sejam fortes. 
Nogueira e Saavedra também abordam este tema e consideram que o carácter 
altamente prescritivo dos estereótipos de género acontece porque “são das primeiras 
categorias a formarem-se nas crianças, mas também porque o elevado número de contactos 
entre as duas categorias sexuais os torna mais complexos, podendo ser caracterizados por 
mais subtipos que outros estereótipos.” (Nogueira & Saavedra, 2007: 13) 
A este propósito Vieira et al. (2009) vão mais longe e esclarecem que na origem do 
aparecimento e refinamento de subdivisões de estereótipos de género estão factores como a 
raça, a religião, a idade, o nível sociocultural ou a orientação sexual bem como, e de acordo 
com a investigação histórica, a sua variação ao longo do tempo e do espaço.  
Para além disso, referem que apesar de estes serem relativos tanto aos homens como 
às mulheres, “parece consensual a ideia de que a distinção entre os subtipos de estereótipos 
relativos à mulher é mais clara e reúne maior acordo entre os indivíduos do que os subtipos 
referentes ao homem.” (Vieira et al., 2009: 28) 
De acordo com Vieira et al. (2009: 28), Susan Basow (1986) dá conta da existência 
de pelo menos quatro subtipos de estereótipos de género: os relativos aos traços ou atributos 
de personalidade (por exemplo, independência versus docilidade); os que se referem aos 
papéis desempenhados (por exemplo, “chefes de família” versus “cuidadora” dos filhos); os 
relacionados com as actividades profissionais prosseguidas (por exemplo, camionistas versus 
recepcionista) e os estereótipos ligados às características físicas (por exemplo, ombros largos 
e corpo musculoso versus formas corporais arredondadas e harmoniosas). No nosso 
entendimento, esta divisão é um aprofundamento dos já antes explicitados por Neto et al. 
 Estes autores dão-nos a conhecer que estudos efectuados na Europa põem em 
destaque um consenso intercultural quanto aos conteúdos dos estereótipos. De um modo 
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geral, os homens tendem a ser vistos como independentes, dinâmicos, assertivos, estáveis 
emocionalmente, agressivos e dominantes. Por seu turno, as mulheres surgem caracterizadas 
como expressivas, instáveis a nível emocional, passivas, propensas à submissão e às relações 
de cuidado para com os outros: “o estereótipo masculino associava-se mais às dimensões 
independência, afirmatividade e dominância, enquanto o estereótipo feminino aparecia mais 
ligado às dimensões submissão, expressividade e orientação para os outros” (Neto et al. 2000: 
12/13) 
Lígia Amâncio (1992) também desenvolveu o estudo em Portugal, cujos resultados 
coincidem com os transnacionais, mas veio revelar que os estereótipos masculinos abrangem 
mais características do que os femininos e por sua vez o estereótipo feminino reúne mais 
defeitos que qualidades. Além disso, os traços avaliados como positivos nas mulheres 
envolviam, sobretudo, os relacionados com o seu papel maternal e de cuidadora da família, 
características que habitualmente incorporam a visão estereotipada de feminilidade. Por seu 
lado, nos homens eram mais valoradas características relacionadas com a estereotipia de 
masculinidade. 
Verificamos ainda que o facto de existir um maior número de valorações conotativas 
para os homens do que para as mulheres, vai ao encontro do modelo de Cioldi (1988) referido 
por Cabecinhas (1998: 6) no qual os membros de um grupo dominado, neste caso as 
mulheres, são percebidos de uma forma mais homogénea do que os membros que compõem o 
grupo dominante, os homens, independentemente do/a próprio/a observador/a fazer parte de 
um grupo ou de outro.  
No que concerne aos estereótipos de género, é importante retomar Samovar et al. 
(2007/2010), que alertava para o problema de não se considerar a diversidade dos grupos. 
Nogueira e Saavedra (2007) também se debruçaram sobre esta questão e reconhecem que um 
dos grandes entraves nas pesquisas desenvolvidas é o tratamento dado às mulheres como uma 
categoria global em função do sexo biológico, não considerando dimensões que contribuem 
para a sua variabilidade interindividual como sejam a classe social, idade, sexualidade ou 
etnicidade.  
É neste quadro, e tendo em conta que “nem a comprovação empírica de semelhanças 
entre homens e mulheres consegue superar a crença nas diferenças” (Nogueira & Saavedra, 
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2007: 26) que gostaríamos de terminar este capítulo referindo-nos ao peso dos papéis de 
género e à socialização.  
Na medida em que os papéis de género são responsáveis pelos comportamentos dos 
indivíduos em consonância com os mesmos por forma a serem aceites pela sociedade, o que 
resulta, devido ao ser carácter normativo assimétrico nos estereótipos de género, e na medida 
em que estes são um produto da sociedade e do processo de socialização, compete-nos a nós, 
cidadãos e cidadãs, educadores e educadoras (profissionais de educação, pais e mães), no 


















Capítulo 2   
Manuais de PLE 
 
1. Apresentação do objecto de estudo 
 
O manual escolar, também designado de livro escolar, livro de texto ou livro 
didáctico, é entendido por Gérard e Roegiers (1998: 47) como “um instrumento impresso, 
intencionalmente estruturado para se inscrever num processo de aprendizagem, com o fim de 
melhorar a sua eficácia.” Esta acepção evidencia o seu papel como instrumento pedagógico-
didáctico numa aprendizagem por parte dos/as educandos/as que ser quer de sucesso e que 
está fortemente associada à instituição escolar, na qual o manual adquire, nas palavras de 
Tormenta (1996: 55), o “estatuto de símbolo”. 
Também Choppin (1992: 38) se refere ao manual escolar como um símbolo e 
emblema da instituição escolar: “Le manuel répresente depuis plusiers génèrations le 
symbole, l’emblème de l’institution scolaire et même s’il apparaît encore aujourd’hui aux 
yeux de l’opinion publique indissociable de l’acte éducatif, le manuel est souvent un mal 
aimé.” De facto, é inegável que constitui um importante pilar no processo de ensino-
aprendizagem, sendo através deste instrumento que se veiculam valores, conhecimentos e 
saberes. 
A história dos livros destinados ao ensino mostra que estes nem sempre foram um 
objecto de acesso fácil tal como são na actualidade e que as suas funções se foram alterando 
ao longo dos últimos séculos. Segundo Magalhães (1999: 285), nos finais do século XVIII, o 
manual “identifica-se com a escola como método, disciplina e enciclopédia” onde se 
encontravam condensadas todas as matérias e saberes indispensáveis ao conhecimento. O 
manual apresentava-se nesta época como “a principal porta de entrada na vida e na cultura.” 
Entre os finais do século XIX e a Primeira República, devido ao aparecimento da 
Escola Nova, que valoriza uma acção pedagógica mais activa, o manual deixa de ser 
perspectivado como enciclopédia e passa a apresentar-se como “uma abertura de caminhos, 
com vista à remissão para outras leituras e outras fontes de informação e formação” 
(Magalhães, 1999: 285).   
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Numa terceira fase, compreendida entre a instituição do Estado Novo e a década de 
sessenta, é decretado pelo regime de ditadura o regime do ‘livro único’ e o manual constitui-
se como “uma antropologia, uma visão total e organizada sobre o mundo.” (Magalhães, 1999: 
286)  
A queda da ditadura marca também o fim do livro único e a partir de então os 
manuais escolares proliferam e com os avanços técnicos e tecnológicos emergem outros tipos 
de materiais como sejam os da área da multimédia, como cassetes, CD’s, DVD’s, ou, mais 
recentemente, o manual digital – o e-book.  
Não obstante, como Gérard e Roegiers (1998: 15) fazem notar, o manual escolar 
impresso não perde o seu estatuto de suporte de ensino-aprendizagem por excelência: “Numa 
época em que se assiste a uma verdadeira explosão de suportes de ensino, informatizados, 
audiovisuais e outros, o manual escolar continua a ser, de longe, o suporte de aprendizagem 
mais difundido e, sem dúvida, o mais eficaz.”  
Entendimento semelhante é o que se encontra no Decreto-Lei nº. 47/2006, quando se 
refere ao manual escolar como  
(…) o recurso didáctico-pedagógico relevante, ainda que não exclusivo, do 
processo de ensino e aprendizagem, concebido por ano ou ciclo, de apoio ao 
trabalho autónomo do aluno que visa contribuir para o desenvolvimento das 
competências e das aprendizagens definidas no currículo nacional para o ensino 
básico e para o ensino secundário, apresentando informação correspondente aos 
conteúdos nucleares dos programas em vigor, bem como propostas de actividades 
didácticas e de avaliação das aprendizagens, podendo incluir orientações de 
trabalho para o professor. 
 
De acordo com Grosso (1999: 238), também no contexto de ensino-aprendizagem de 
português como língua estrangeira o manual adquire uma importância central, constituindo 
uma ligação entre o país dos/as aprendentes e da língua-meta: “Para o ensino-aprendizagem 
de uma língua estrangeira, o manual é a charneira vital entre o país da língua-alvo e os 
aprendentes dessa mesma língua, sendo desejável que se adapte no tempo e no espaço às 
necessidades de aprendizagem.”  
A sua importância é particularmente reforçada quando se trata do único elemento de 
ligação entre ambas as culturas: “em contextos geográfica e culturalmente afastados da 
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língua-alvo, como Macau, em que os alunos têm um contacto mínimo ou nulo com a realidade 
portuguesa, revela-se particularmente útil.” (Grosso,1999: 238) 
Apesar de se tratar indiscutivelmente de um objecto com uma função pedagógica, o 
manual escolar tem várias funções, não se restringindo meramente a esta. (Choppin, 1999; 
Grosso, 1999)  
Choppin afirma que foi aliás esta sua natureza multifuncional escolar que o 
transformou num instrumento ‘polifónico’: 
Aujourd’hui, le manuel doit assumer des fonctions multiples. Il est devenu un outil 
“polyphonique”: il doit permettre d’évaluer l’acquisition des savoirs; il doit livrer 
une documentation composite, empruntée à des supports variés; il doit faciliter 
l’appropriation par les élèves d’un certain nombre de méthodes transférables à 
d’autres situations, à d’autres environnements. (Choppin, 1999: 8) 
 
Para além deste aspecto, outros como a sua complexidade, a diversidade de agentes 
que compreende e a já referida coexistência de outros suportes educativos, conduziram nas 
últimas duas décadas a um dinamismo nos estudos sobre o manual escolar num cada vez 
maior número de países, entre os quais se encontra Portugal. (Choppin, 2004) 
No que concerne às funções dos livros didácticos, Choppin (2004: 553) refere que 
entre as várias que podem exercer, o estudo histórico mostra que há quatro essenciais e que 
podem variar de acordo com “o ambiente sociocultural, a época, as disciplinas, os níveis de 
ensino, os métodos e as formas de utilização”: a função referencial, a função curricular ou 
programática; a função instrumental; a função documental; e a função ideológica e cultural. 
A função referencial deve-se ao livro escolar constituir a tradução mais ou menos fiel 
do programa curricular, ou seja, “o suporte privilegiado dos conteúdos educativos, o 
depositário dos conhecimentos, técnicas ou habilidades que um grupo social acredita que seja 
necessário transmitir às novas gerações.” (Choppin, 2004: 553) 
Também Grosso (1999: 238) refere que “uma das funções comuns aos manuais ou 
livros escolares das diversas disciplinas é a de mediatizar entre um determinado programa e a 
sua própria recontextualização a nível da sala de aula.” 
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Por sua vez, através da sua função instrumental, o manual apresenta métodos de 
aprendizagem, exercícios ou actividades, por forma a “facilitar a memorização dos 
conhecimentos, favorecer a aquisição de competências disciplinares ou transversais, a 
apropriação de habilidades, de métodos de análise ou de resolução de problemas, etc.” 
(Choppin, 2004: 553) Desta forma o manual medeia a aquisição de competências e saberes 
por parte do/a aluno/a.  
Já a função documental permite através da observação e confrontação com 
documentos textuais ou icónicos, desenvolver o espírito crítico do/a aprendente. Choppin 
realça que esta função surgiu recentemente e apenas se encontra em contextos pedagógicos 
que “privilegiam a iniciativa pessoal da criança e visam favorecer a sua autonomia” 
(Choppin, 2004: 553), exigindo ainda um nível de formação elevado por parte dos/as 
docentes. 
Por último, a função ideológica e cultural é a mais antiga, pois desde o século XIX 
que o livro didáctico é um dos “vectores essenciais da língua, da cultura e dos valores das 
classes dirigentes” (Choppin, 2004: 553), assumindo um papel importante na aculturação, 
implícita ou explícita, das gerações mais novas.  
Esta função encontra-se assim associada à característica do manual enquanto vector 
ideológico e cultural, pois através de todo o seu conteúdo (textos, imagens títulos, 
personagens, organização, etc.) transmite um sistema de valores, uma ideologia e uma cultura 
determinada, participando “(…) étroitement du processus de socialisation, d’acculturation, 
(…) du jeune public auquel il s’adresse.” (Choppin, 1992: 20)  
Isto vai ao encontro do que já anteriormente tínhamos visto, e que consiste no poder 
que os manuais têm enquanto vectores de distorções sexistas no processo de socialização ao 
longo do crescimento de uma pessoa, pelo que é nesta função e dimensão do manual escolar 
que claramente se enquadra o Ponto 2 do Artigo 11.º da lei que define o regime de avaliação, 
certificação e adopção dos manuais escolares do ensino básico e do ensino secundário, ao 
consagrar a igualdade de género nos manuais. 
Constituindo igualmente “poderosos instrumentos de unificação, até mesmo de 
uniformização nacional, linguística, cultural e ideológica” (Choppin, 2004: 560) e na medida 
em estes tipos de materiais pedagógicos “são considerados como os mais influentes e mais 
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importantes na formação das mentalidades, ainda mais porque são destinados aos mais 
jovens” (Choppin, 2004: 557) é necessário garantir a transmissão de uma cultura desprovida 
de representações de género estereotipadas. 
Choppin (2004) dá a conhecer que nos últimos vinte anos grande parte dos estudos 
sobre manuais escolares incidem precisamente no conteúdo ideológico e cultural dos 
manuais ou na imagem que eles apresentam da sociedade e correspondem às preocupações 
que a sociedade contemporânea apresenta, entre as quais se encontram as questões referentes 
à inserção social, educação para a cidadania e relações entre géneros.  
O mesmo autor adverte para o facto de que a sociedade que o livro didáctico reflecte 
varia de acordo com a época e o local e pode ser deformada, incompleta e omissa, pois os/as 
autores/as “não são simples espectadores de seu tempo: eles reivindicam um outro status, o 
de agente.” (Choppin, 2004: 557) 
Consequentemente, o livro didáctico “não é um simples espelho: ele modifica a 
realidade para educar as novas gerações, fornecendo uma imagem deformada, 
esquematizada, modelada (…).” É por isso indispensável também prestar atenção àquilo que 
os/as autores/as “silenciam, pois se o livro didáctico é um espelho, pode ser também uma 
tela” (Choppin, 2004: 557), representando uma realidade social distorcida.  
Tavares (2008: 45/46) também se refere à importância do manual enquanto vector 
ideológico e cultural e à imagem que representa da sociedade, quando afirma que deste “vai 
depender não só a imagem que o aluno terá do país da língua-alvo, mas também a 
competência comunicativa e cultural que o aprendente atingirá.”  
No que concerne aos manuais de língua estrangeira, e partindo do pressuposto que 
se encontram ajustados ao público-alvo, Tavares (2008) apresenta como funções essenciais 
as seguintes: apoio no processo de ensino-aprendizagem; transmissão de conhecimentos da 
língua, com objectivos funcionais e comunicativos; transmissão dos aspectos sociais e 
culturais mais relevantes, relativos a um povo; transmissão da imagem o mais real possível 
de um país, evitando estereótipos; desenvolvimento equilibrado de capacidades e 
competências; consolidação e avaliação das aquisições; ajuda na integração das aquisições; 
preparação dos aprendentes para actos reais de fala; e incentivo do uso da língua e da 
interacção no espaço de aula e fora dela.  
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A concretização das funções do manual escolar está muito relacionada com a 
dimensão do livro enquanto produto de consumo. A sua produção, comercialização, 
distribuição e aquisição dependem das políticas educativas, da evolução demográfica, das 
estruturas das empresas editoriais e dos contextos económicos, políticos e legislativos dos 
países. (Choppin, 1992) 
Neste sentido, e apesar de dever obedecer a uma legislação específica, o livro 
escolar trata-se de um bem de consumo que pretende dar lucro primeiramente aos vários 
agentes envolvidos no processo que envolve a sua produção mais directa, como sejam 
editoras, autores/as, técnicos/as especializados/as em revisão, paginação ou outros, 
posteriormente às empresas gráficas responsáveis pela composição tipográfica, impressão e 
encadernação, e numa última fase aos agentes envolvidos na sua escoação, tais como as 
editoras, distribuidoras, livrarias ou até mesmo superfícies comerciais. É neste contexto que 
Magalhães (1999: 287) afirma que “o manual escolar, enquanto mercadoria e produto, está 
sujeito às regras de mercado.”  
É precisamente devido às características do mercado que em Portugal a edição de 
manuais de português língua estrangeira é muito generalista, dirigindo-se a um público 
heterogéneo no que concerne às necessidades do aprendente. Nos últimos anos temos 
assistido a uma maior edição de manuais para diferentes níveis etários, mas no entanto, por 
não ser rentável para as editoras, tem-se verificado muito escassa a concepção de manuais 
especializados em determinadas áreas ou dirigidos a públicos e fins específicos.  
A adopção destes materiais pode mobilizar para além de professores/as outros 
agentes tais como encarregados/as de educação, sindicatos, associações, técnicos/as ou 
bibliotecários/as e é passível de gerar “debates e polémicas” (Choppin, 2004: 554). Não 
obstante, o público-alvo é o/a aprendente e o/a ensinante e é este/a último/a que 
efectivamente tem o poder de decisão na selecção dos manuais. 
Particularmente no caso do/a professor/a de português língua estrangeira, que ainda 
dispõe de pouca oferta para eleger o manual que melhor se adequa às necessidades e 
características dos/as aprendentes, há a tarefa acrescida de, segundo Grosso (1991), a partir 
do contexto de ensino-aprendizagem e tendo em conta que um manual reflecte a concepção 
metodológica - tradicional ou inovadora - do ensino de línguas do seu autor/a, modificar, 
transformar e redimensionar.  
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No presente trabalho é seguida a tendência de investigação do livro escolar 
verificada nos últimos anos, que de acordo com Choppin incide na sua maioria sobre o 
conteúdo. Assim, o nosso objecto de estudo será o conteúdo do manual de português língua 
estrangeira.  
Ainda no seguimento da investigação de Choppin, à luz das preocupações 
emergentes da sociedade contemporânea direccionada para uma educação na e para a 
cidadania, pretendemos estudar os valores socioculturais veiculados no conteúdo do manual, 
e mais concretamente os que se referem às relações entre géneros: homens e mulheres. 
 
1.1 Constituição de um Corpus  
O corpus da análise do presente trabalho é composto por cinco manuais de português 
língua estrangeira ou português língua não materna, publicados entre 2000 e os dias de hoje 
por diferentes editoras. No que concerne ao nível de proficiência inserem-se no nível A1, A2 
e B1 e quanto ao público destinam-se a aprendentes jovens ou adultos, excluindo-se o público 
infantil. 
Na medida em que, segundo López (2004: 737), “la lengua no se puede enseñar 
ajena a lo que ella es, un instrumento de comunicación, y por tanto debe estar inmersa en una 
cultura, en un tiempo y en un espacio determinado (…), ou seja, a língua consiste num 
instrumento de comunicação imerso numa determinada cultura, centrar-nos-emos nos 
conteúdos socioculturais. 
Sendo escassa a análise de manuais de português como língua estrangeira, com o 
nosso trabalho pretendemos enriquecer esta área de investigação. O nosso objectivo 
específico é perceber de que forma os/as autores/as de manuais de português como língua 
estrangeira retratam Portugal a nível sociocultural no que concerne as relações entre géneros. 
Como vimos as relações de género são transversais a todas as áreas da vida e relações 
interpessoais, pelo que decidimos delimitar o estudo à vida profissional, ao lazer e à vida 
doméstica.  
No que concerne ao manual, e uma vez que actualmente existem diferentes tipos de 
materiais que auxiliam quer o/a ensinante quer o/a aprendente no processo de ensino-
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aprendizagem das línguas estrangeiras, tais como o livro de actividades, as gramáticas, os 
materiais informáticos, o livro do professor, e outros, optámos por nos restringir ao livro do 
aluno, que como Grosso (1999: 237) afirma se destina a “ser usado prioritariamente pelos 
alunos no espaço pedagógico ou em casa.”   
Também por necessidades práticas e metodológicas o corpus de análise é constituído 
por imagens, tais como fotografias, desenhos ou ilustrações, e por textos com ou sem 
diálogos. Desta forma excluem-se da análise as partes textuais de exercícios e gramática e 
todas as partes das unidades de revisão, quer se tratem de imagens quer de textos. 
Apesar de “aspectos fonéticos y fonológicos, gramaticales, léxicos, las distintas 
situaciones comunicativas en las que puede producirse el intercambio comunicativo y sus 
peculariedades, y por tanto las diferentes destrezas o habilidades linguísticas” (López, 2004: 
734) serem indispensáveis em qualquer manual de ensino-aprendizagem de uma língua 
estrangeira, não são abrangidos pela nossa análise. 
Salientamos que não pretendemos criticar autores/as ou editoras dos manuais 
seleccionados, mas sim alertar para a necessidade de reflectir sobre as relações de género 
retratadas nos manuais e, caso se encontre a presença de relações assimétricas ou assentes na 
discriminação de um dos sexos, alertar também para a necessidade de as modificar. 
Pretendemos ainda, num contexto de educação para a cidadania, despertar o pensamento 
crítico de autores/as, responsáveis editoriais, ensinantes e aprendentes. 
 
1.2. Ficha sinalética 
Na seguinte ficha sinalética referente ao corpus de análise, seguimos a proposta de 
Tavares (2008) e incluímos: título do manual, ao qual acrescentamos o nível ou níveis de 
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1.3. Imagem e conhecimento sociocultural 
Na actualidade, para além dos textos, os manuais escolares integram cada vez mais 
imagens variadas, desde fotografias, desenhos, bandas desenhadas, esquemas, gráficos ou 
imagens digitalizadas de documentos autênticos.  
De acordo com Choppin (1992) os elementos visuais transmitem, tal como os 
elementos textuais, sistemas de valores e culturais de um povo, constituindo vectores 
ideológicos e culturais. Por outras palavras, no âmbito específico do processo de ensino-
aprendizagem das línguas estrangeiras, as imagens transmitem conhecimentos socioculturais.  
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Deste modo, também através dos elementos icónicos, os manuais escolares “induzem 
a representações do mundo e das pessoas através da disseminação de valores e modelos, 
constituindo, assim, agentes poderosíssimos no processo de socialização e de formação da 
identidade de crianças e jovens.” (Pinto, 1999: 390) 
 Calado (1994) faz notar que os sistemas de representação da realidade associaram-se 
à linguagem verbal escrita, descurando-se assim a importância da linguagem visual. No 
entanto, como este autor realça, devem considerar-se igualmente estas duas realidades: “estes 
dois mundos correspondem, de facto, a dois modos de representação e de significação da 
realidade que devem complementar-se, não opor-se nem igualar-se” (Calado, 1994: 33).  
Também para López (2004), a componente visual dos materiais pedagógicos tem 
implicações extralinguísticas evidentes, o que a leva a afirmar, no que concerne à análise dos 
conteúdos culturais nos manuais de línguas estrangeiras, o seguinte: 
Respecto a la presentación de de los aspectos culturales, uno de los puntos más 
importantes es el grado de integración entre la lengua y la cultura, en el que poco 
a poco las nuevas metodologías  van consiguiendo una mayor armonía en su 
presentación y ejercitación; y muy relacionado com esto se encuentra la 
representación de los aspectos culturales en fotos, imágenes, dibujos, referencias 
a personajes conocidos, a tópicos y lugares comunes (…), etc., aspectos todos 
ellos que conforman una visión del mundo que es la que el manual quiere reflejar. 
López (2004: 730) 
 
 De facto, no caso dos manuais escolares de LE, as imagens ocupam um papel de 
destaque, porquanto os/as aprendentes não necessitam de um conhecimento gramatical para as 
compreenderem totalmente. Um/a aprendente de nível inicial, por exemplo, compreenderá 
melhor as representações visuais do que os textos. É nestas situações, e indiferentemente do 
nível de proficiência do/a aluno/a, que a ilustração pode intervir positivamente, na medida em 
que pode auxiliar na compreensão da escrita ou da oralidade.   
Para além disso, a nível cognitivo a informação visual chega ao/à aprendente com 
maior rapidez. Ao contrário da escrita, que requer operações cognitivas mais elaboradas, a 
imagem possibilita, pelo seu carácter imediato de transmissão, uma descodificação mais 
rápida da realidade que representa. (Ferreira, 2002). Isto implica que em princípio, no 
processo de ensino-aprendizagem, o processo de retenção do conhecimento sociocultural seja 
mais facilitado com o recurso à imagem. 
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Na perspectiva de Calado (1994) a leitura que o/a aprendente faz das imagens é 
essencialmente de natureza subjectiva, estando assim sujeita a múltiplas interpretações. No 
caso específico do/a aprendente de línguas estrangeiras, as suas ilações estão condicionadas 
por dois factores: por um lado, pelo léxico visual do/a aprendente, que é composto por saberes 
de natureza sociocultural prévios à aprendizagem em contexto formal; por outro lado, pela 
cultura da sociedade de origem, que sendo muito diferente da cultura meta, poderá fazer com 
que a análise das imagens seja difícil.  
No seguimento do pensamento de López (2004), que como vimos afirma que as 
imagens que são utilizadas nos manuais estão em consonância com a visão do mundo dos/as 
autores/as, e na medida em que a concepção de cultura varia de pessoa para pessoa, a sua 
selecção é também um acto subjectivo. Deste modo, algumas imagens podem constituir 
representações culturais veiculadoras de estereótipos. 
O ensino dos aspectos socioculturais da sociedade-alvo através do recurso às 
imagens nos manuais escolares pode ser bastante eficiente. No entanto, e visto ser recorrente 
nos manuais de português como língua estrangeira o emprego de imagens em que surgem 
personagens, podem estar presentes, implícita ou explicitamente, concepções estereotipadas 
referentes a papéis que homens e mulheres desempenham na sociedade.  
É neste quadro que os/as autores/as devem assegurar que o conteúdo sociocultural 
das imagens seja coincidente com o dos textos, e espelhe uma realidade desprovida de 
qualquer tipo de estereótipo ou desigualdade no que diz respeito às relações entre homens e 
mulheres. Para que tal aconteça, entre outros aspectos, o número de homens e mulheres 
representados deve ser igual, e ambos os sexos devem ser representados a desempenhar as 
mesmas funções em todas as áreas e contextos da vida. 
Em suma, tal como nos textos, também as imagens devem transmitir uma realidade 
social em que são respeitados os princípios e direitos de igualdade entre homens e mulheres. 
 
 
2. Metodologia de análise 
 
Da literatura consultada sobre a análise das relações de géneros nos materiais 
pedagógicos achámos pertinentes as considerações e propostas de leitura presentes no Guia O 
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Feminino e o Masculino nos materiais escolares – (in)Visibilidades e (des)Igualdades 
publicado em 2009 pela  Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género da Presidência do 
Conselho de Ministros.  
Da autoria de Maria Teresa Nunes este guia emerge da preocupação central das 
orientações internacionais sobre género e educação e apresenta-se como “um instrumento de 
análise das representações sociais de género veiculadas pelos manuais escolares e outros 
produtos pedagógicos” cuja finalidade é sensibilizar para as concepções sobre o feminino e o 
masculino, o que implica “ter em atenção a presença e ausência de mulheres e de homens e o 
modo como surgem representadas umas e outros.” (Nunes, 2009: 9) 
Nunes (2009:35) considera que os manuais escolares transmitem relações 
equilibradas e são desprovidos de estereótipos de género quando  
(…) a homens e mulheres, ao sexo feminino e ao sexo masculino, é atribuída e 
associada a mesma diversidade física e psicológica que é inerente ao ser humano, 
bem como a mesma diversidade de actividades e esferas de actuação, de funções e 
níveis de participação e acção que marcam a vida em sociedade.  
 
Para se poderem avaliar as igualdades ou desigualdades propõe dois eixos de leitura: 
a visibilidade dada ao feminino e ao masculino, que implica saber se existe ou não equilíbrio 
entre os dois sexos nas referências textuais e nas imagens e ter em conta a ausência, presença 
e frequência de figuras femininas e masculinas; e a concepção sobre o feminino e o 
masculino, o que exige observar a forma como o texto e a imagem referem e representam 
ambos e reflectir sobre a associação de traços físicos, psicológicos, relacionais ou sociais a 
estas figuras.  
Os homens e as mulheres podem ser considerados na sua individualidade, ou seja, na 
sua dimensão pessoal; nas suas relações sociais, isto é, na sua dimensão relacional; ou ainda 
através dos espaços e ambientes em que surgem, o que constitui a dimensão circunstancial ou 
contextual. No nosso trabalho decidimos analisar a dimensão pessoal. 
Dos vários parâmetros que Nunes apresenta, por nos parecerem ser adequados ao 
presente estudo, escolhemos os seguintes: 
- a identificação, registo e contabilização de referências de cada um dos sexos nas 
áreas textuais e nas áreas de imagem; 
67 
 
- a identificação da regularidade do feminino e masculino ao longo de cada material; 
- a identificação da sua distribuição pelos diferentes temas, capítulos e/ou blocos; 
- a avaliação da existência ou não de equilíbrio entre os dois sexos nas referências 
textuais e nas imagens; 
- a observação das concepções sobre o feminino e o masculino através do que que 
fazem, ou seja, das actividades e ocupações que desempenham, sendo que neste 
parâmetro optámos por observar as actividades profissionais, de lazer e domésticas. 
- a observação de actividades profissionais, de lazer e domésticas associadas a 
figuras femininas e a figuras masculinas. 
Deste modo, do ponto de vista metodológico recorreu-se a uma análise dos textos e 
imagens. Tomaram-se os textos e as imagens como as nossas unidades de análise, o que 
requereu, no que concerne aos textos, e tendo em conta a sua grande variedade e 
especificidade, que procedessemos a algumas delimitações. 
No manual Aprender Português (doravante ME1) a tarefa não levantou grandes 
problemas uma vez que os textos são identificados ao longo do manual e ordenados 
alfabeticamente (Imagem 1). Assim, em cada unidade temos Texto A, Texto B, Texto C etc. 
Todos estes textos escritos foram analisados, excluindo-se portanto os que não são 
identificados desta forma.  
 
 
                 Imagem 1 – Texto do ME1 alfabeticamente identificado.2 
                                                          
2
 In BALLMANN et al. (2006). Aprender Português. Lisboa: Texto Editores, 40. 
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Com o Entre Nós 1 (doravante ME2) a dificuldade foi acrescida na medida em que 
não há uma identificação semelhante dos textos. Como especifica a autora, “todos os passos 
do processo de ensino-aprendizagem são ilustrados por símbolos que acompanham as 
actividades propostas e que mudam sempre que a realização das mesmas implica uma nova 
destreza ou tipologia de trabalho.” (Dias, 2009: 3) No entanto, apesar de existir o símbolo 
correspondente à actividade “ler”, alguns textos surgem assinalados com outros símbolos.  
É o que acontece com muitos dos textos escritos, que por constarem também do CD-
áudio do método, surgem com o símbolo correspondente à actividade “ouvir”. Assim, 
optámos por considerar diálogos, excertos de diálogos, emails, postais ou outros textos que 
não fossem objecto directo de qualquer tipo de exercícios. 
              
Imagem 2 - Texto do ME2 que inclui exercícios.3 
                                                          
3
 In DIAS, A. (2009). Entre Nós 1. Lisboa: Lidel, 143. 
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No que concerne ao Falas Português? (doravante ME3) a tarefa de determinar os 
textos a estudar foi todavia mais complicada. Ao longo do livro acompanhamos a viagem a 
Portugal de uma professora de português e dos/as seus/suas alunos/as, um grupo de jovens 
luso-descendente que vive em Paris.  
Na unidade 0 o grupo apresenta-se e nas unidades seguintes há sempre uma destas 
personagens a interagir com o/a leitor/a, cuja fala surge em balões de diálogo. Para identificar 
aqueles que deveríamos analisar fizemos uma leitura atenta de todas as unidades e concluímos 
que alguns destes textos continham informações a nível gramatical ou cultural (Imagem 3) e 
no final se dirigiam ao/à aprendente com a sugestão de tarefas, pelo que excluímos todos 
estes. Também não considerámos as canções com que cada unidade termina.  
 
 
Imagem 3 – Texto do ME3 com informações culturais.4 
 
O Novo Português Sem Fronteiras (doravante ME4) não constituiu nenhum 
problema na identificação das referências textuais, pois todas são devidamente identificadas 
como “Texto” ou “Diálogo” (Imagem 4). 
 
                                                          
4




Imagem 4 – Texto do ME4 identificado como ‘Diálogo’.5 
 
O mesmo ocorreu com o manual Português XXI 1 (doravante ME5), que tem todos 
os textos dentro de caixas de texto coloridas, por isso todos foram facilmente identificados. 
Quanto à imagem como unidade de análise considerámos todos os elementos visuais 
em que apareciam representadas pessoas, quer fossem fotografias, cartazes, desenhos, 
pinturas, gráficos ou outros. 
 
 
                                                          
5
 In COIMBRA, I. & COIMBRA O. (2009). Novo Português sem Fronteiras 1. Lisboa: Lidel, 59. 
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 2.1. A presença feminina/masculina 
 A presença de figuras femininas e masculinas foi identificada, registada e 
contabilizada a nível dos textos e imagens. Em ambas as situações elaboraram-se tabelas que 
contemplaram cada unidade do manual, para se poder observar a sua presença ou ausência 
expressiva nalguma área temática.  
 Como já referimos anteriormente, nos manuais escolares que têm sido analisados em 
Portugal e no resto da Europa, predominam as figuras masculinas e há uma consequente 
maior ausência e invisibilidade de figuras femininas, pelo que pretendemos saber se na área 
do português como língua estrangeira isto também se verifica, ou se pelo contrário estamos 
perante uma representação equilibrada em termos numéricos para ambos os sexos. 
 Na observação das imagens, e tendo em conta que podíamos encontrar diferentes 
situações, incluímos na tabela de análise as seguintes categorias: 
- Imagens masculinas – que retratam exclusivamente uma ou mais figuras do sexo masculino; 
- Imagens femininas – que retratam exclusivamente uma ou mais figuras do sexo feminino; 
- Imagens mistas – que retratam figuras masculinas e femininas; 
- Imagens impossíveis de identificar, também denominada I/I – quando não é possível 
distinguir se estamos perante figuras do sexo masculino ou feminino. Esta foi a classificação 
usada por exemplo para imagens em que apareciam somente determinadas partes do corpo 
(Imagem 5), em que as figuras representadas surgiam de costas e não permitiam pelos 
caracteres sexuais secundários e vestuário serem identificadas (Imagem 6), ou por outras 
razões como a distância ou parcialidade as figuras não eram totalmente esclarecedoras 
(Imagem 7). Nestas situações, peças de vestuário como calças ou tamanho de cabelo não 
foram considerados para identificar o sexo, na medida em que na cultura ocidental tanto é 
possível homens e mulheres usarem calças, como mulheres terem cabelo curto e homens 




                          
Imagem 5 - Visão do ser humano incompleta.6 Imagem 6 - Figura representada de costas.7 
 
 
Imagem 7 - Figura cujo sexo é impossível de identificar.8 
 
 
 Na análise dos textos pretendemos contabilizar a presença de cada sexo, pelo que 
definimos as seguintes categorias: 
- Formas masculinas – que identificam especificamente rapazes ou homens, no singular e/ou 
no plural, como por exemplo João, pai, rapazes; 
- Formas femininas – que identificam exclusivamente pessoas do sexo feminino, no singular 
e/ou no plural, como por exemplo alunas, Rita, mãe; 
                                                          
6
 In TAVARES, A. (2003). Português XXI 1. Lisboa: Lidel, 90. 
7
 In TAVARES, A. (2003). Português XXI 1. Lisboa: Lidel, 90. 
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- Colectivos genéricos, ou seja, formas genéricas ou nomes sobrecomuns que identificam 
indiferenciadamente pessoas do sexo masculino e do sexo feminino, como por exemplo 
crianças, pessoa, seres humanos. 
- Formas no masculino genérico ou seja, formas masculinas que identificam de modo pseudo-
genérico pessoas dos dois sexos, no singular e no plural, como por exemplo cidadãos, 
portugueses, Homem. Note-se que no Guião que serve de orientação à nossa análise estas 
formas seriam contabilizadas juntamente com as formas masculinas que identificam 
especificamente pessoas do sexo masculino. No entanto, decidimos tratá-las como uma 
categoria à parte para podermos perceber se as autoras dos manuais utilizam o masculino 
genérico e qual a sua proporção em relação às outras formas. 
- Impossível de identificar ou I/I – sempre que nos diálogos estávamos perante um 
determinado número de interlocutores, mas nenhuma forma lexical permitia identificar o 
género. Pelo contrário, se nestas situações determinadas palavras como adjectivos ou por 
exemplo a forma de agradecimento obrigado/a permitiam elucidar-nos quanto ao sexo da 
personagem, e tendo em conta que o objectivo é contabilizar a presença masculina e feminina, 
considerávamos a categoria ‘formas masculinas’ ou ‘formas femininas’. 
 Em cada unidade textual, quando estávamos indubitavelmente perante o mesmo 
referente, cada forma só foi contabilizada uma vez, mesmo quando utilizada de forma 
repetida. Se por sua vez o contexto nos permitiu identificar que uma mesma forma era usada 
para se referir a diferentes sujeitos, a sua contabilização correspondeu ao número de 
referentes.  
 Também achámos pertinente considerar cada texto como uma unidade isolada, 
independentemente de dar seguimento a histórias de outros textos da mesma ou outras 
unidades, repetindo personagens. Esta opção relaciona-se com o facto de cada imagem ser 
igualmente considerada uma unidade isolada. Para além disso, uma vez que as representações 
visuais servem na maioria dos casos para ilustrar as áreas de texto, pareceu-nos a opção mais 





 2.2. Personalidades de referência 
No Guião O Feminino e o Masculino nos Materiais Escolares – (in)Visibilidades e 
(des)Igualdades considera-se importante ter em atenção as personalidades de referência, ou 
seja, figuras ligadas ao heroísmo, descoberta, ciência, espectáculo, moda, etc. 
Considerando que fazem parte do conhecimento sociocultural e são uma marca 
importante da cultura de um povo, e consequentemente de interesse para o/a aprendente, 
quisemos analisar se a sua presença é maioritariamente masculina ou feminina, ou pelo 
contrário, ambos os sexos merecem igual destaque, sendo deste modo equilibrada.  
A análise deste tópico, tal como de todos os outros, diz respeito quer às referências 
textuais, quer visuais e as personalidades de referência foram sendo registadas à medida que 
íam aparecendo.  
 
 2.3. Actividades de lazer 
 De acordo com a publicação Igualdade de Género em Portugal 2009, apesar de em 
Portugal a maioria das mulheres ter um trabalho a tempo inteiro, na sociedade continua a 
prevalecer um modelo que atribui à mulher o principal papel de cuidar da família e das tarefas 
domésticas e continua a ser esta quem consagra mais tempo à casa e aos/às filhos/as.  
 Neste âmbito, o tempo masculino é essencialmente repartido entre o trabalho e o 
lazer, enquanto tradicionalmente o tempo no feminino é acima de tudo a conjugação 
complexa do papel de profissional, de mãe, de mulher e de dona de casa. Naturalmente, com 
todas estas responsabilidades, a mulher dispõe de menos tempo livre para si própria, quer seja 
para descansar, quer seja para se dedicar a outras actividades de lazer, como ler, ver televisão 
ou praticar desporto.  
 Segundo os dados do “Inquérito à Ocupação do Tempo – 1999” realizado pelo 
Instituto Nacional de Estatística, a actividade de lazer a que os homens e as mulheres dedicam 
mais tempo é ver televisão. No entanto, confirmam que são os homens que dispõem de um 
maior número de horas para o lazer, que dedicam também para ler o jornal, assistir a jogos de 
futebol ou praticar desporto. No que concerne às mulheres, depois da televisão a actividade a 
que mais se dedicam é o desporto.  
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 Nos manuais haverá também um maior número de homens a dedicarem-se a 
actividades de lazer? Estarão estas actividades associadas às que a sociedade tradicionalmente 
tipifica de masculinas e femininas? Dedicar-se-ão mais os homens ao desporto e a desportos 
mais radicais e as mulheres a actividades mais praticadas dentro de casa como ler e ver 
televisão? 
 Para responder a estas perguntas elaborámos duas tabelas, uma para as imagens e 
outra para os textos, com as seguintes categorias:  
- sexo masculino – caso as imagens ou referências nos textos fossem referentes ao sexo 
masculino, singular ou plural;  
- sexo feminino – caso as imagens ou referências nos textos fossem referentes ao sexo 
feminino, singular ou plural; 
 No que concerne ao campo referente às actividades de lazer, foram sendo 
introduzidas à medida que íamos procedendo à análise das imagens e dos textos. Desta forma, 
as tabelas não têm que ser necessariamente coincidentes, pois algumas das actividades 
poderão ter surgido nas áreas visuais mas não nas áreas textuais, e vice-versa. 
 
 2.4. Actividades profissionais 
 A área profissional é uma das áreas em que se registam maiores desigualdades entre 
homens e mulheres e, como tivemos oportunidade de ver no capítulo anterior, é marcada por 
estereótipos de género. Esta análise permitir-nos-á avaliar se a presença e ausência feminina e 
masculina nas actividades profissionais correspondem a esses estereótipos. 
 Por exemplo, são os homens que desempenham cargos de maior prestígio e de 
chefia, que aparecem em profissões como arquitectos, polícias, militares, políticos ou nas 
áreas da ciência, engenharia, ou finanças? E a presença das mulheres concentra-se num 
conjunto limitado de profissões que apresentam maiores taxas de feminização, tais como as da 
área da saúde, educação, acção social, restauração ou doméstica?   
 A metodologia usada para a análise das actividades profissionais foi a mesma que 
para a entrada anterior e também pretendemos verificar se há uma idêntica distribuição da 
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presença do feminino e do masculino ou se pelo contrário a presença de cada sexo se 
concentra em profissões diferentes. 
 
 2.5. Actividades domésticas 
 Em 1978 entra em vigor a revisão do Código Civil, que estabelece que o governo 
doméstico deixa de pertencer, por direito próprio, à mulher (Canço & Santos, 2009). Desta 
forma reconhece-se que relações de género baseadas na igualdade assentam na partilha das 
actividades domésticas, ao contrário do que é perpetuado nos estereótipos de género, que 
atribuem estas tarefas às mulheres. 
 Não obstante, actualmente ainda se verifica que a divisão de tarefas no seio familiar 
não é equilibrada e a mulher é a figura sobrecarregada. De acordo com as estatísticas é 
maioritariamente a mulher que faz as compras para o lar, cozinha, limpa a casa e cuida das 
crianças, enquanto a participação do homem é apenas mais alta em actividades relacionadas 
com construção, reparação e manutenção e actividades de jardinagem, cultivo de hortas e 
quintais e cuidado de animais. 
Num estudo realizado em Portugal em 2004 e publicado pela Comissão para a 
Igualdade no Trabalho e no Emprego, CITE, (apud Rêgo, 2010: 25) homens e mulheres foram 
questionados sobre a justiça da sobrecarga das mulheres relativamente ao trabalho doméstico, 
tendo 93,8% dos homens e 78% das mulheres respondido que a situação é justa ou muito 
justa. De acordo com Rêgo (2010: 25), esta realidade demonstra que se está perante “a 
opressão do género feminino assumida como normatividade social que todos os dias vence a 
normatividade jurídica.” 
Esta autora vai mais longe e afirma que ao longo do seu trabalho como jurista e Ex-
Secretária de Estado para a Igualdade, saiu reforçada a ideia de que em todo o mundo, todas 
as sociedades, qualquer que seja o seu grau de desenvolvimento ou regime político, há um 
consenso adquirido sem negociação entre as pessoas ou os Estados, de que a reprodução e o 
cuidado são obrigações integrais ou principais das mulheres, permitindo assim a percepção 
universal de que “o trabalho para a família é das mulheres; o trabalho para o mercado é dos 
homens.” (Rêgo, 2010: 25) 
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Entendendo que apesar de se tratar de uma violação dos princípios democráticos esta 
assimetria se encontra de tal modo interiorizada nos homens e nas mulheres, questionamo-nos 
se os/as autores/as dos manuais escolares conseguem desmarcar-se da mesma, não a 
transmitindo e colaborando no trabalho de a inverter, educando os/as aprendentes para o 
desenvolvimento de uma consciência crítica.  
Na análise das actividades domésticas recorremos igualmente ao mesmo método 
referido para as duas entradas anteriores. Deste modo criámos duas tabelas, uma para as 
imagens e outra para os textos na qual fomos inserindo as actividades domésticas que íamos 




Capítulo 3   
Apresentação de resultados 
 
1. A presença feminina/masculina 
Na análise da frequência da presença feminina e masculina nas imagens considerou-
se a sua distribuição nos cinco manuais, comparando-se os resultados obtidos. Posteriormente 
considerou-se a distribuição por unidade, em cada manual escolar e identificaram-se aquelas 
em que claramente havia o predomínio de determinada categoria sexual, para se avaliar a sua 
ligação a áreas temáticas específicas.   
A comparação do peso da presença masculina e feminina serve para detectar se há 
equilíbrio entre ambas e um predomínio das representações mistas, que são aquelas que 
melhor representam a realidade e a igualdade entre os dois sexos.  
Para facilitar a análise apresentamos graficamente a frequência de imagens das 
diferentes categorias relativas ao sexo das pessoas representadas nos cinco manuais escolares. 
 
 
        Gráfico 1 - Percentagem da categoria sexo nas imagens dos manuais. 
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O gráfico 1 permite-nos constatar que nos manuais ME1, ME2 e ME5 o número de 
imagens com figuras do sexo masculino foi superior às imagens onde apareceram figuras do 
sexo feminino. Esta diferença é bastante acentuada no ME1, com 59% de imagens masculinas 
e 15% femininas e no ME5, cuja ocorrência de representações masculinas corresponde a 37% 
e de femininas a 18%. O ME3 é o único em que as imagens femininas excedem claramente as 
masculinas, havendo 55% de representações visuais femininas e 17% masculinas.  
Por sua vez, o ME4 é o único em que as imagens mistas, que correspondem a 39%, 
excedem as masculinas, cuja aparição é de 19%, e as femininas, que equivalem a 34%. No 
entanto, uma vez que as imagens mistas não ultrapassam o conjunto das masculinas e 
femininas, não estamos perante um caso de equilíbrio.  
Tendo em conta que na totalidade dos manuais analisados prevalecem as imagens 
femininas ou masculinas e em nenhum deles predominam as imagens que representam ambos 
os sexos, que seriam as que promovem um tratamento de género igualitário, os resultados 
sugerem que nenhum deles veicula o princípio da igualdade de tratamento entre homens e 
mulheres.  
Na análise das imagens do ME1, apurou-se que das 14 unidades, 1 (a unidade 6) 
recorreu exclusivamente à presença do sexo masculino. Curiosamente a área temática desta 
unidade é “Compra e venda” e as 16 representações visuais correspondem a duas figuras 
masculinas que surgem numa sequência de várias imagens cujo objectivo é o aluno imaginar 
o diálogo entre ambas, surgindo um dos homens como vendedor numa loja de pronto-a-vestir 
e a outra personagem masculina como o cliente, que experimenta diferentes peças de roupa. 
Consideramos que por estas actividades serem estereotipadamente consideradas femininas, 
constitui uma inovação. 
No mesmo manual há mais 3 unidades (8, 11 e 14) cuja presença feminina é 
bastante inferior em relação à masculina ou não existe, destacando-se em particular a 
unidade 8, cujo tema é “desporto e tempos livres”, em que há 16 imagens masculinas e 
somente 1 feminina. Esta desigual proporção entre homens e mulheres, privilegiando-se os 
homens na associação a actividades desportivas e de lazer, não promove a igualdade e 
perpetua claramente uma ideologia tradicional conotada com a masculinidade.  
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Quanto às unidades 11 e 14, cujas temáticas estão relacionadas com “Relatar 
acontecimentos pontuais do passado” e “Memórias no passado” o número elevado de 
imagens masculinas deve-se à repetição de personagens do sexo masculino em bandas 
desenhadas, não se associando portanto a nenhum tema relevante para uma associação com o 
estereótipo masculino. O mesmo sucedeu com a unidade 4 “Actividades do quotidiano” na 
qual ocorre uma situação numérica oposta. No entanto, a proporção desigual dos géneros ao 
longo da maioria das unidades do manual denota a ausência de preocupação com a 
representação igualitária dos géneros. 
No ME2 verifica-se o mesmo desequilíbrio. No entanto, devemos realçar que à 
excepção da unidade 7 a desproporção entre imagens do sexo masculino ou feminino não é 
considerável, pois a diferença numérica entre ambas em cada unidade é muito reduzida. Não 
obstante, é bastante relevante a disparidade na unidade 7, uma vez que a temática é “Tempos 
livres” e a presença masculina é superior à feminina. 
No que toca ao ME3 verifica-se uma situação diferente, pois com excepção da 
unidade 5, cujo título é “No mundo da ciência”, verifica-se a ocorrência de mais imagens 
femininas que masculinas. Um olhar atento pela unidade permite-nos perceber que as figuras 
masculinas correspondem a personalidades de referência do panorama cultural português, 
como Luís de Camões ou Siza Vieira, ou à representação de pessoas doentes. 
Com o ME4 sucede o mesmo que com o ME2 no que concerne à desproporção 
numérica de imagens representativas de cada sexo, que não é tão relevante como nos restantes 
manuais visto estas encontrarem-se mais homogeneamente distribuídas pelas unidades 
temáticas. O próprio total de imagens por unidade é muito reduzido, não chegando a uma 
média de 3 por unidade. Das 20 unidades 11 têm uma maior ou igual ocorrência de imagens 
mistas em proporção às representativas de cada sexo.  
Na análise das ocorrências de representações do masculino e feminino por unidade 
nas imagens do ME5 verificámos que imagens puramente no feminino surgiram em todas as 
unidades à excepção da unidade 5 “Vais para o Algarve?”, em que uma das áreas vocabulares 
abordadas é “Férias, tempos livres e passatempos” e da unidade 9 “Já preparaste a festa?”. 
Nesta última unidade não é no entanto pertinente, considerando que só existe 1 imagem mista 
e 1 imagem masculina. 
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Por sua vez, não ocorre a presença exclusivamente masculina na unidade 10 
“Querida Marta,” que como se pode perceber é o início de uma carta que abre a unidade. 
Estas observações podem indicar por um lado a associação do masculino ao lazer, como 
ocorreu nos manuais ME1, ME2 e ME3, e por outro a associação do feminino à escrita e à 
leitura. A este propósito devemos lembra-nos que “(…) las chicas leen más y disfrutan más de 
la lectura que los chicos. Esta ventaja a favor de las chicas se da en todos los países, 
independientemente del grupo de edad.” (Red Eurydice, 2010: 11) 
 
Se no que concerne às imagens se pode concluir que existe a presença dos dois sexos 
quando são mistas, no que toca aos textos podemos afirmar que há a presença dos dois sexos, 
ou seja, uma situação de equilíbrio na utilização e distribuição dos elementos femininos e 
masculinos, quando as referências textuais correspondem a colectivos genéricos, ou seja, 
quando correspondem a formas genéricas ou nomes sobrecomuns que identificam 
indiferenciadamente homens e mulheres. 
Apresentamos graficamente a frequência das várias formas analisadas nos textos dos 
cinco manuais escolares: 
 
 




A observação do gráfico 2 permite-nos concluir que em nenhum dos manuais se usa 
uma linguagem baseada na igualdade e não discriminação dos sexos, na medida em que em 
todos os manuais se recorre ao masculino genérico e em todos os manuais estas formas 
excedem as correspondentes a colectivos genéricos.  
Observa-se, aliás, que o uso do masculino genérico é bastante recorrente, em 
particular nos ME2, ME3 e ME5, com valores de 23%, 30% e 27%, respectivamente. Nos 
ME1 e ME4 o seu uso ronda os 10%. É de realçar que no ME5 estas formas excedem todas 
as outras. 
No que concerne à comparação entre o número total de formas femininas e formas 
masculinas (correspondentes à soma das formas exclusivamente masculinas e masculino 
genérico), de acordo com o gráfico 3 temos como resultado para todos os manuais escolares 
que os textos mostram um universo maioritariamente masculino. Verifica-se no entanto que 
o ME4 está muito perto de corresponder a um equilíbrio percentual, correspondendo as 
formas masculinas a 47% e as formas femininas a 46%: 
 
 




Na observação da ocorrência das formas ao longo de todas as unidades do ME1, 
constatámos a ausência de formas femininas na unidade 4, que curiosamente entra em 
desacordo com os resultados referentes à análise das imagens, pois como referimos 
anteriormente, o número de imagens feminina era consideravelmente superior. Recorremos 
ao manual e verificámos que se por um lado nos textos se optou por figuras masculinas, nas 
imagens referentes a “actividades do quotidiano” aconteceu o oposto. 
Na unidade 10 do ME2 também não há formas femininas no texto. No entanto, não 
é particularmente pertinente dado o número reduzido de formas masculinas (2) e formas no 
masculino genérico (2).  
No ME3 não há figuras femininas nos textos das unidades 2, 3, 4 e 6, mas em todas 
as unidades à excepção da 7, em que se contabilizaram 4 ocorrências para todos os tipos de 
formas, o número de formas femininas é sempre inferior às masculinas. 
Situação que parece indicar a presença de estereótipos de género é a que se encontra 
no ME4, em que na unidade 7 “Compras, dinheiro e vestuário” não há registo de nenhuma 
forma masculina e na unidade 11 “Desporto e negócios” não ocorrem formas femininas. 
Por último, no ME5, só existe uma unidade em que nas referências textuais não se 
verifica a presença feminina. Trata-se da unidade 7 “Sigam as instruções”. 
 
Concluímos que os/as autores/as dos manuais analisados, usam uma linguagem que 
promove a presença masculina e desconsidera a feminina, na medida em que recorrem ao 
masculino genérico. Para além disso, nem na linguagem verbal, nem na linguagem visual há 
uma representação igualitária do feminino e masculino. Desta forma, consideramos que não 
há uma preocupação em retratar uma realidade social igualitária. 
 
 2. Personalidades de referência 
 Como se pode observar nos quadros 11 e 12 (em Anexo), à excepção do ME1, em 
todos os outros se faz referência a personalidades de referência do panorama cultural 
português. Estas personalidades são reis, rainhas, escritores, poetas, arquitectos, políticos, 
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artistas, ou figuras como o Zé Povinho e surgem, quer em textos, quer em imagens, sobretudo 
no ME3. Nos outros a sua presença é muito reduzida, variando entre 1 e 2 o número total de 
figuras distintas, quer nos textos quer nas imagens. 
 O que se confirma para todos os manuais cuja presença existe é a larga maioria de 
personalidades de referência do sexo masculino, ou seja, há um grande desequilíbrio na 
representação de personalidades de referência com clara desvantagem para o sexo feminino. 
Aliás, do número total de figuras registadas, 33, somente 2 são femininas (Dona Inês de 
Castro e Dona Constança) e 2 abrangem ambos os sexos uma vez que são grupos musicais 
(Madredeus e Clã).   
 Tal como mostrámos no capítulo 1 do presente trabalho, consideramos 
imprescindível que o processo de ensino-aprendizagem das línguas seja indissociável da 
cultura da língua-alvo, e nesta incluem-se as figuras marcantes da história e de todas as áreas 
artísticas. No entanto, em Portugal há e houve personalidades femininas e masculinas que se 
destacaram a estes níveis, o que nos leva a concluir que é extremamente contraproducente e 
negativo para a imagem que os aprendentes formam de Portugal apresentarem-se sobretudo 
figuras masculinas. 
 Em suma, esta análise mostrou claramente que todos os manuais analisados retratam 
uma realidade sociocultural, no referente às personalidades de referência, marcada pela 
invisibilidade da presença feminina. 
 
 3. Actividades de lazer 
 A observação dos quadros 13 e 14 (em Anexo) onde se identificaram, registaram e 
associaram as actividades de lazer a cada sexo permite-nos concluir que é representado um 
maior número de actividades de lazer nas referências textuais do que a nível das imagens. 
Para além disso, nos diferentes manuais analisados existem actividades de lazer 
exclusivamente atribuídas às mulheres e exclusivamente atribuídas aos homens.  
 Nas imagens, as actividades a que se dedicam os elementos do sexo masculino são: 
andar de bicicleta, ir à tourada, jogar basquetebol, jogar computador, jogar futebol, jogar 
golfe, jogar ténis, nadar, pescar, ler o jornal, tocar instrumentos musicais. Por sua vez, as 
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actividades levadas a cabo pelas mulheres são: escrever, fazer malha, ir ao parque de 
diversões, ler, ouvir música e passear no jardim. 
 Também nas representações visuais, a ambos os sexos associam-se as seguintes 
actividades: andar de motoquatro, comprar roupa, correr, dançar, praticar escutismo, ir à 
praia, passear ou ver televisão. 
 No que concerne aos textos, nos tempos livres os homens escalam montanhas, 
praticam escutismo, fazem fotografia subaquática, jogam às cartas, jogam basquetebol, 
futebol, jogam no computador, lêem banda desenhada, fazem mergulho, observam plantas e 
animais marinhos, dedicam-se à jardinagem, assistem ao vivo ou na televisão ao andebol, 
basquetebol e futebol, vêem documentários históricos ou séries policiais na televisão e fazem 
windsurf. Para além disso são fãs de desporto, boxe ou arte.  
 Os elementos do sexo feminino fazem campismo, almoçam com amigos/as, dançam, 
conhecem pessoas, vão a exposições, fazem compras nos centros comerciais, fazem ginástica, 
fazem malha, lêem o jornal, vêem revistas de moda, navegam na internet ou vêem filmes de 
terror.  
 Nas referências textuais as áreas de confluência são: andar de bicicleta, comprar 
roupa e sapatos, descansar, escrever, estar com a família e amigos/as, ir a concertos de 
música, discotecas, bares, à piscina, à praia, à tourada, ao teatro, ao cinema, a revistas 
portuguesas, jogar ténis, ler, ouvir música, passear, ver televisão, ver filmes ou viajar. 
 Destes resultados podemos inferir que nos manuais escolares há uma tendência geral 
para fazer uma divisão entre actividades de lazer para cada sexo, perpetuando a tipificação de 
actividades que a sociedade tradicionalmente associa ao masculino e ao feminino.  
 De um modo geral as actividades realizadas pelos homens correspondem aos dados 
do Instituto Nacional de Estatística, visto que há uma tendência generalizada para o desporto. 
Neste campo as actividades também incidem essencialmente sobre desportos “masculinos” 
tais como o futebol, o basquetebol ou o windsurf, que exigem força física, agressividade ou 
contacto físico.  
 No caso das mulheres as actividades correspondem a imagens que a sociedade 
considera tradicionalmente estritamente femininas como sejam fazer malha, fazer ginástica ou 
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ver revistas de moda; a actividades que envolvem o relacionamento com as outras pessoas, 
como por exemplo conhecer pessoas, estar com amigos e família; ou a actividades mais 
confinadas ao espaço do lar, como ler, ver televisão, escrever ou ouvir música.  
 Note-se no entanto que há actividades realizadas pelo feminino cuja tendência social 
é serem atribuídas ao género masculino, como é o caso de ler o jornal, acampar ou ver filmes 
de terror. 
 Como podemos observar no gráfico 4, quanto ao número de elementos de cada sexo 
dedicado ao lazer não há uma tendência generalizada, verificando-se no caso dos textos uma 
situação de variação das representações do masculino e feminino nos diferentes manuais 
pouco significativa, prevalecendo contudo o feminino, à excepção dos manuais ME3 e ME5.  
 
 
Gráfico 4 - Número de elementos de cada sexo dedicado a actividades de lazer nos textos dos 
manuais. 
 
 Curiosamente, de acordo com o gráfico 5, nas imagens esta situação inverte-se em 
todos os manuais, excepto no manual ME5. A proporção entre as actividades praticadas por 
cada sexo deixa também de ser significativa e aumenta consideravelmente, sendo o ME1 o 
único em que a totalidade de actividades por sexo é quase semelhante, com 13 ocorrências no 
masculino e 12 no feminino. Em ME3, cuja presença masculina nos textos é superior à 





Gráfico 5 - Número de elementos de cada sexo dedicado a actividades de lazer nas imagens dos 
manuais. 
 
 Deste modo, não podemos concluir que no geral há uma presença de determinado 
sexo superior a outra. O que mais uma vez ocorre, no entanto, é que não há uma presença de 
ambos os sexos em igual número e a desempenhar as mesmas actividades, isto é, não há uma 
representação equilibrada dos géneros. Assim, apesar de no ME1, em ambas as unidades 
analisadas, imagens e textos, haver um número de elementos do feminino e masculino 
aproximado, todavia não se pode considerar uma situação de igualdade. 
 No que concerne à realidade sociocultural representada nos manuais quanto às 
actividades de lazer desempenhadas por homens e mulheres, numa maneira geral 
correspondem a estereótipos de género. 
 
 4. Actividades profissionais  
 Como vimos, apesar de a mulher ter alcançado recentemente algumas conquistas na 
sociedade, entre as quais se inclui a recente entrada no mercado de trabalho, ainda enfrenta 
uma série de dificuldades como conseguir cargos de chefia, auferir salários atractivos ou 
mesmo conseguir mais facilmente trabalho que os homens.  
 Há também certas profissões sexualmente conotadas, que no caso das femininas são 
também geralmente as que correspondem a salários mais baixos e no caso das masculinas são 
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as que correspondem a cargos de chefia ou poder, socialmente vistas como mais prestigiadas e 
regra geral também melhor pagas. 
 Os quadros 15 e 16, permitem-nos numa primeira observação verificar que tal como 
ocorreu com a representação das actividades de lazer, nas imagens o leque de profissões 
retratado é menos variado do que nos textos.  
 Para além disso, nas áreas textuais as profissões surgem mais especificadas que nas 
imagens. É o caso da profissão de estudante, que se nas imagens é mais abrangente, os textos 
passam a possibilitar a sua discriminação, surgindo o/a estudante de biologia marinha, de 
ciências, de direito, de economia, de línguas ou de medicina. 
 Por motivos operatórios, e uma vez que com esta análise também se pretende 
averiguar se à mulher correspondem profissões com cargos hierarquicamente situados a um 
nível superior, como por exemplo o de chefe, directora ou gerente, foi criada uma entrada 
comum para estas funções designada cargos de chefia e direcção. 
 Também pelos mesmos motivos, e por pertencerem à mesma área profissional, 
englobámos algumas actividades e criámos uma só denominação, como político/a para 
englobar embaixadores/as, presidente da república, primeiro/a-ministro/a, deputados/as; e 
tauromáquico para englobar as actividades de cavaleiro/a, toureiro/a e forcado/a. 
 As profissões que encontrámos associadas às mulheres são: empregada de limpeza, 
empregada doméstica, empregada de lavandaria, florista, peixeira, secretária, jornalista, 
assistente de tradutor, professora de línguas, educadora de infância, modelo e consultora de 
imagem.  
 Desta forma, concluímos que os manuais evidenciam e reforçam os estereótipos do 
feminino em que a mulher está naturalmente, devido às suas características, mais vocacionada 
para actividades que envolvam o relacionamento social, as ciências humanas, a gestão do lar; 
e menos bem qualificadas, remuneradas e consideradas.  
 Por sua vez, os homens são agricultores, advogados, arquitectos, engenheiros, chefes, 
directores, juízes, políticos, bancários, trabalhadores por conta própria, disc jokey, fotógrafos, 
informáticos, jogadores de futebol, polícias, guardas, taxistas, tauromáquicos, arqueólogos, 
biólogos, marinheiros, mergulhadores, biólogos, porteiros de hotel e pescadores. 
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 Da análise da esfera profissional em que o masculino se move, também chegamos à 
conclusão que de um modo geral se trata de uma representação verosímil do mercado laboral 
português, uma vez que se tratam de profissões de maior prestígio social, de profissões 
ligadas ao poder, às áreas técnicas, às ciências, que exigem empreendedorismo, resistência 
física, risco, e que de um modo geral são também melhor remuneradas. Reflectem também, 
como vimos no capítulo 1, os estereótipos de género do masculino. 
 No que concerne às actividades profissionais concluímos assim que os manuais 
escolares analisados não transmitem uma relação entre géneros baseada na igualdade, que só 
ocorreria se não veiculassem visões estereotipadas e se cada profissão fosse desempenhada 
tanto por homens como por mulheres. 
 Contudo, não podemos deixar de salientar que o ME2 se destaca na representação de 
profissões que de alguma forma contrariam os estereótipos de género e apresentam diferenças 
positivas neste domínio, pois nos textos há duas directoras de recursos humanos, uma pessoa 
do sexo masculino desempregada, uma economista, uma engenheira informática e uma 
escultora. No entanto, apesar de estas escolhas por parte da autora fazerem a diferença, 
apontando sinais de mudança, contrastam ainda com outras em que a visão estereotipada 
surge de novo. 
 Dos dois gráficos que se seguem também podemos concluir que não há nenhum 
manual em que a representação numérica de ambos os sexos a desempenhar actividades 
profissionais seja cumulativamente igual nas imagens e nos textos. No entanto, o ME2 é o que 
se aproxima de representar uma situação mais equilibrada quanto ao número de pessoas 
empregadas por sexo, visto que nos seus textos a proporção em números é quase igual, 
existindo 15 homens e 16 mulheres a desempenhar funções profissionais e nas imagens 











Gráfico 7 - Número de elementos de cada sexo dedicado a actividades profissionais nos textos dos 
manuais. 
 
 5. Actividades domésticas 
O âmbito das actividades domésticas é particularmente relevante porque é uma área 
tradicionalmente feminina em que uma perspectiva de mudança no sentido de integração dos 
homens na mesma se afigura longe no tempo devido ao peso dos estereótipos interiorizados 
tanto nos homens como nas mulheres. 
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A análise dos dados relativos às ocorrências de representações de tarefas domésticas 
levadas a cabo por elementos de cada um dos sexos permite-nos verificar que no que concerne 
ao número de ocorrências por sexo há uma disparidade entre os textos e as imagens. 
Assim, como mostra o gráfico abaixo, nos textos, à excepção do ME3 em que ocorre 
uma situação de empate numérico, é à mulher a quem cabe o papel principal de executar as 
tarefas domésticas. Note-se no entanto, que o número de ocorrências em cada manual é muito 
reduzido, variando entre 1 e 9. 
 
 
Gráfico 8 - Número de elementos de cada sexo dedicado a actividades domésticas nos textos dos 
manuais. 
 
Não obstante, a observação atenta do quadro 18 (em Anexo) permite-nos chegar a 
diferentes conclusões no que concerne a cada manual e actividade doméstica. Assim, há 
várias tarefas que em cada manual ou na totalidade dos manuais cabem conjuntamente ao 
campo feminino e masculino: ajudar a preparar uma festa de aniversário, cozinhar, arrumar a 
cozinha, fazer compras, levar e ir buscar os/as filhos/as à escola, deitá-los/as e preparar o 
pequeno-almoço. Esta situação parece indicar que há uma participação igualitária dos géneros 
na execução das tarefas domésticas.  
No entanto, há actividades exclusivas do feminino como pôr ou ajudar a pôr a mesa, 
preparar uma festa de anos, servir bebidas, marcar consultas para os/as filhos/as e tomar conta 
deles/as e ir levar ou recolher o carro da oficina; e também desempenhadas somente pelos 
92 
 
elementos do sexo masculino tais como limpar a casa, ir com o cão ao veterinário e limpar a 
arrecadação.  
A esta divisão de tarefas parecem estar subjacentes diversos estereótipos de género: 
os que associam à mulher o papel de educadora e consequentemente a personagem principal 
no que diz respeito ao cuidado dos/as filhos/as; os que lhe atribuem o papel de dona de casa, 
por isso ser o elemento que melhor desempenha a função de preparar as festas de anos; o 
estereótipo de mulher submissa, e por isso a que serve as bebidas nas festas de aniversários 
das crianças; e os que associam ao masculino as habilidades de conduzir e reparar os 
automóveis. Limpar a arrecadação, visto implicar mais força física e ir com os animais ao 




Gráfico 9 - Número de elementos de cada sexo dedicado a actividades domésticas nas imagens dos 
manuais. 
 
Como podemos ver no gráfico 9, nas imagens há um número muito menor de 
representações de tarefas domésticas e em dois manuais não há a ocorrência de actividades 
atribuídas ao sexo masculino ou ao sexo feminino. No ME1, curiosamente passa a ser o 
homem quem mais aparece a desempenhar tarefas domésticas, no ME5 verifica-se um 
equilíbrio numérico e no ME4 a participação masculina é nula. 
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Aliás, note-se que no ME4 a ocorrência de representações masculinas nos textos era 
muitíssimo reduzida, correspondendo a 1 para um total de 5 no feminino, o que nos leva a 
concluir que este manual é sem dúvida o que reproduz uma realidade sociocultural 
extremamente sexista, em desfavor da mulher, demonstrando a ausência de preocupação por 
parte das autoras em retratar e promover uma participação simétrica e igualitária dos géneros 
na esfera doméstica.  
Nos outros manuais, apesar de num modo geral não se poder afirmar que espelham 
uma sociedade em que há uma relação de géneros igualitária no que concerne às actividades 
domésticas, como podemos concluir pelos quadros 17 e 18, todos eles incluem atitudes 
inovadoras, com homens a lavar a loiça e a cozinhar (ME1), a arrumar a cozinha (ME2), a 
levar os/as filhos/as à escola (ME3) ou a limpar a casa e fazer compras (ME5).   
Assim, entendemos que apesar de haver um longo caminho a percorrer, os/as 
autores/as destes manuais deram já os primeiros passos e de alguma forma o seu contributo 
para a desconstrução de alguns estereótipos de género e conscientização de que homens e 
mulheres são capazes de desempenhar as mesmas tarefas domésticas.   
 
5. Conclusão da análise do Corpus 
Da análise do corpus concluímos que nenhum dos manuais respeita o princípio da 
igualdade e não discriminação dos sexos. A presença feminina e masculina em cada um deles 
não é igual nem nos textos nem nas imagens. 
Em nenhum dos cinco manuais predominam as imagens que representam ambos os 
sexos, que seriam as que promovem a igualdade de géneros. Por sua vez, esta desigualdade é 
acentuada pela linguagem, nomeadamente pela linguagem masculina, através da utilização do 
masculino genérico, que constitui uma grave forma de distorção e poderia ser evitado através 
do recurso a uma linguagem inclusiva que incluísse os dois géneros gramaticais, feminino e 
masculino (exemplo: os homens e as mulheres) e/ou formas genéricas (exemplo: os seres 
humanos). 
De um modo geral, verifica-se uma desproporção entre a representação de ambos os 
sexos nas áreas visuais e textuais, o que nos faz acreditar que não houve uma reflexão sobre a 
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representação das relações de género, nem a definição de um critério que considerasse uma 
representação equilibrada.  
Não obstante, devemos realçar que as maiores diferenças numéricas na representação 
de ambos os sexos surgem nas imagens, onde a representação masculina tende a ser mais 
numerosa. Estas representações estão de um modo geral mais equilibradas nas áreas de texto, 
mas como vimos a informação das imagens é mais rapidamente processada e memorizada 
pelo/a aprendente, sendo a sua carga conotativa mais alta, o que não vem atenuar a realidade 
icónica.   
Esta observação levanta questões pertinentes sobre o papel da pessoa responsável 
pela inclusão dos elementos visuais nos manuais, nomeadamente se o seu trabalho é 
desenvolvido seguindo orientações dos/as autores/as dos manuais, se tem conhecimento da 
legislação vigente para a avaliação dos manuais quanto à sua concepção e que critérios segue 
no exercício do seu trabalho.  
As desigualdades marcadas pelo uso do masculino genérico e por uma desigualdade 
numérica na representação de pessoas do sexo masculino e do sexo feminino não seriam tão 
significativas se no desempenho das actividades analisadas não fossem acompanhadas por 
estereótipos.  
No entanto, o que se observa é que em todos os manuais há actividades profissionais, 
de lazer e domésticas exclusivamente desempenhadas pelos homens e exclusivamente 
exercidas pelas mulheres que correspondem à tipificação de actividades que a sociedade 
tradicionalmente associa ao masculino e ao feminino, ou seja, a uma visão estereotipada dos 
géneros. 
  Nas actividades de lazer, os homens dedicam-se a desportos associados à esfera 
masculina e que requerem maior resistência, força ou contacto físico, enquanto as actividades 
femininas envolvem relacionamentos interpessoais marcados pela comunicação, como o 
convívio com a família e amigos e são mais confinadas ao espaço do lar.  
 No âmbito da esfera profissional, o feminino surge representado em áreas de tipo 
relacional, menos qualificadas e remuneradas e o masculino desempenha actividades 
socialmente mais prestigiadas, de maior poder, nas áreas das ciências, técnicas e intelectuais e 
geralmente melhor remuneradas. Assim, por exemplo, as mulheres surgem como médicas, 
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professoras, empregadas domésticas ou secretárias e os homens como engenheiros, chefes ou 
advogados.  
 
                                        









Imagem 11 - Texto com a profissão de empregada doméstica e o cargo de chefe (figura masculina).12 
                                                          
9
  In TAVARES, A. (2003). Português XXI 1. Lisboa: Lidel, 18. 
10
 In TAVARES, A. (2003). Português XXI 1. Lisboa: Lidel, 18. 
11
 In ALBINO, S. & CASTRO, M. (2009). Falas Português? Porto: Porto Editora, 71. 
12




Imagem 12 – Texto com as profissões de secretária e advogado.13 
 
 
 No que concerne às actividades domésticas, grande parte das representações é 
associada à mulher, a quem cabe o papel principal da gestão do lar e de cuidar dos/as 
filhos/as. 
Este perpetuar de estereótipos de género parece reflectir pela parte dos/as autores/as 
uma aceitação natural das práticas tradicionais, que impossibilita o rompimento das relações 
de género assimétricas e desiguais e a mudança para uma ordem social mais justa e 
igualitária.  
Importa destacar, porém, vários indícios de mudança, particularmente nas 
actividades profissionais e domésticas. Neste sentido, no ME2 há a representação de 
profissões que de alguma forma contrariam os estereótipos de género e a realidade social 
portuguesa, tais como a presença na área textual de duas directoras de recursos humanos, um 
homem desempregado, uma economista, uma engenheira informática e uma escultora.  
Relativamente às actividades domésticas, à excepção do ME4, todos os manuais 
incluem atitudes inovadoras, através por exemplo da representação de homens a lavar a loiça 
e a preparar refeições (ME1), a arrumar a cozinha (ME2), a levar os/as filhos/as à escola 
(ME3) ou a limpar a casa e fazer compras (ME5).   
                                                          
13




Apesar de não serem consistentes ao longo dos manuais e das várias áreas analisadas, 
consideramos estas atitudes extremamente significativas na desconstrução de alguns 
estereótipos de género e na educação para a igualdade de género, neste último âmbito com o 
exemplo da partilha de tarefas domésticas. 
No que diz respeito ao ME4, tratando-se da nova edição de um manual editado em 
1988, e por isso passível de várias reflexões por parte das autoras durante o processo de 
actualização, criava as expectativas de ser o representativo de uma realidade sociocultural 
mais justa em termos de relações de géneros. Aliás, quanto ao seu conteúdo as autoras 
afirmam que “apresenta novas personagens e novas realidades socioculturais, tendo os 
diálogos e textos sido actualizados de forma a melhor traduzirem a sociedade portuguesa do 
século XXI.” (Coimbra & Coimbra, 2009: 4) 
Não obstante, este manual é o que reproduz uma realidade sociocultural mais 
estereotipada, com menos oportunidades de igualdade para a mulher na vida familiar, 
doméstica e social. Para além da maioria das representações das actividades domésticas em 
ME4 se reportar à mulher, neste caso à personagem que representa a mãe da família retratada 
na história do manual (D. Cristina), este modelo é transmitido à filha, que a acompanha nas 
mesmas, como por exemplo nas compras para o lar. Para além disso, acumula a 
responsabilidade da realização das tarefas do lar com a actividade profissional de secretária, 
profissão estereotipadamente pertencente ao domínio feminino.  
É no entanto extremamente importante que todas estas concepções do feminino e do 
masculino sejam revistas de modo a se assegurar a transmissão de relações de género 
baseadas na igualdade e a evitar o aparecimento da figura feminina em situações de 
inferioridade, passividade e até submissão em relação ao homem.  
Neste manual parece confirmar-se esta imagem de mulher. Assim, apesar de nos 
textos haver um tratamento entre a D. Cristina e o seu chefe (advogado) bastante formal (ela 
trata-o por “Doutor”), o seu marido tem com este uma relação de grande familiaridade, sendo 
ambos representados a agendar idas a jogos de futebol e a usarem um tratamento bastante 
informal (recorrem à forma “tu”).  
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Para além disso a mulher deposita no marido a função de determinar e decidir como 
ocupam os tempos livres e no campo económico familiar posiciona-se destituída de 




O encontro entre culturas e o ensino das línguas, intensificados pelo fenómeno da 
globalização, levam-nos necessariamente, como constatámos no Capítulo 1, a abordar o tema 
da cultura. Como tivemos oportunidade de ver, o tratamento dado a este elemento nas 
diferentes metodologias da didáctica das línguas estrangeiras foi variável, tendo sido a 
abordagem comunicativa que veio definitivamente consolidar a sua presença neste âmbito. 
Com esta abordagem o/a aprendente passou a estar no centro do processo e o papel 
do/a ensinante também se modificou, cabendo a este/a e de acordo com as características e 
necessidades dos/as aprendentes, propiciar-lhes o desenvolvimento da competência 
comunicativa.  
Neste sentido, seleccionar os manuais escolares é uma tarefa exigente à que 
subjazem não só o diagnóstico das necessidades dos/as alunos/as, como também a avaliação 
dentre os vários manuais existentes, do método que se apresenta mais adequado.  
Para evitar os conflitos culturais é também importante que se desenvolva a 
consciência intercultural dos/as aprendentes de línguas estrangeiras e que os manuais 
veiculem valores socioculturais que revelem sociedades com relações de género respeitadoras 
dos princípios constitucionais da igualdade e não discriminação de género.  
Visto os manuais de PLE não estarem abrangidos pela legislação que regula a 
concepção dos manuais, o/a ensinante de PLE tem a tarefa acrescida de os avaliar, o que se 
pode revelar difícil, principalmente para os/as professores/as principiantes a quem faltam 
instrumentos ou formação para levar a cabo essa análise. 
Da nossa análise, e tal como na maioria dos outros países da Europa, concluiu-se que 
os manuais de PLE transmitem uma visão sociocultural de relações de género desiguais e 
assimétricas. Esta desigualdade entre géneros é encontrada na representação das actividades 
domésticas, das actividades profissionais e das actividades de lazer.  
Para além disso, também a representação de personalidades de referência se encontra 
estereotipada, registando-se uma invisibilidade por parte das mulheres em feitos histórico-
culturais. Nos manuais encontra-se praticamente somente a presença masculina, o que pode 
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levar os/as aprendentes a pensar, de uma forma errónea, que em Portugal são os homens que 
se destacam na área da cultura. 
Todos estes aspectos, visto fazerem parte do conhecimento sociocultural, são 
fundamentais para a competência na língua e para que os/as alunos/as compreendam e 
produzam adequadamente as estruturas da língua em função do contexto em que se desenrola, 
desenvolvendo interacções de sucesso. 
Dos resultados da nossa análise emerge a necessidade de que todas as pessoas 
envolvidas no processo de edição dos manuais escolares façam convergir os seus esforços no 
sentido de contribuir para a mudança da realidade observada. Cumpre-nos, todavia, 
reconhecer o trabalho dos/as autores/as de todos os manuais analisados, na tarefa árdua e 
morosa que é escrever um manual de língua estrangeira e que tão útil se revela a ensinantes e 
aprendentes. 
Realçamos ainda o papel do/a professor/a como agente principal a quem compete, 
para além das funções anteriormente referidas, orientar e adaptar as suas aulas de forma a 
minimizar a construção de estereótipos por parte dos/as alunos/as no que concerne às relações 
de géneros em particular, e à realidade sociocultural portuguesa em geral.  
Neste processo, ser-lhe-á um auxílio precioso saber construir actividades que 
permitam desconstruir ideias estereotipadas sobre a realidade sociocultural portuguesa que 
os/as aprendentes possam ter ainda antes de se iniciar o processo de ensino-aprendizagem, ou 
decorram durante ou a partir deste, nomeadamente através dos manuais escolares.  
Por fim, cientes da morosidade da mudança: “As transformações sociais são, por via 
de regra, muito lentas e antes que se passe dos princípios politicamente correctos às boas 
práticas, podem suceder-se algumas gerações” (Silva, 1999: 73), gostaríamos de terminar 
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Distribuição por unidade das categorias relativas ao sexo,   

















1 6 6 6 0 18 
2 1 3 1 0 5 
3 3 0 3 0 6 
4 2 8 3 0 13 
5 2 0 1 0 3 
6 10 0 0 0 10 
7 0 0 1 0 1 
8 16 1 4 0 21 
9 5 0 1 0 6 
10 0 0 0 0 0 
11 14 0 3 0 17 
12 2 1 1 0 4 
13 5 0 6 0 11 
14 8 0 2 0 10 
TOTAL N.º 74 19 32 0 125 

















Distribuição por unidade das categorias relativas ao sexo,  

















1 5 7 5 0 17 
2 7 5 5 1 18 
3 0 0 0 2 2 
4 4 3 3 1 11 
5 2 0 1 2 5 
6 3 1 1 0 5 
7 7 3 5 2 17 
8 2 5 3 1 11 
9 2 2 2 0 6 
10 2 0 2 0 4 
TOTAL N.º 34 26 27 9 96 




















Distribuição por unidade das categorias relativas ao sexo,  

















0 10 14 3 0 27 
1 1 5 6 0 12 
2 0 11 2 0 13 
3 1 7 6 0 14 
4 1 8 3 0 12 
5 7 5 6 1 19 
6 3 8 3 0 14 
7 0 13 3 0 16 
8 2 9 3 0 14 
9 2 6 5 0 13 
10 1 4 4 0 9 
TOTAL N.º 28 90 44 1 163 



















Distribuição por unidade das categorias relativas ao sexo,  


















1 0 1 3 0 4 
2 0 1 2 0 3 
3 0 2 1 0 3 
4 1 2 3 0 6 
5 0 0 2 0 2 
6 0 0 2 0 2 
7 2 5 0 0 7 
8 0 0 1 0 1 
9 0 2 0 0 2 
10 0 3 0 1 4 
11 2 0 0 0 2 
12 0 0 1 0 1 
13 3 0 0 2 5 
14 2 1 0 0 3 
15 0 0 2 0 2 
16 0 0 3 0 3 
17 1 0 1 0 2 
18 0 0 0 1 1 
19 0 1 1 1 3 
20 0 2 1 0 3 
TOTAL N.º 11 20 23 5 59 














Distribuição por unidade das categorias relativas ao sexo,  


















1 4 3 13 3 23 
2 7 1 1 4 13 
3 13 4 5 2 24 
4 5 1 0 0 6 
5 5 0 4 4 13 
6 1 1 3 0 5 
7 2 2 2 4 10 
8 3 2 0 2 7 
9 1 0 1 1 3 
10 0 4 3 1 8 
11 4 3 2 0 9 
12 2 2 1 0 5 
TOTAL N.º 47 23 35 21 126 


















Distribuição por unidade das categorias referentes às formas,  

















1 3 3 0 2 0 8 
2 2 2 0 1 0 5 
3 2 4 0 0 0 6 
4 4 0 1 1 0 6 
5 3 4 2 4 0 13 
6 6 7 0 0 0 13 
7 2 2 2 0 1 7 
8 4 10 0 1 0 15 
9 5 2 1 0 0 8 
10 3 3 0 0 0 6 
11 1 1 0 0 0 2 
12 1 1 0 0 1 3 
13 4 1 0 1 1 7 
14 0 3 2 1 0 6 
TOTAL N.º 40 43 8 11 3 105 
















Distribuição por unidade das categorias referentes às formas,  
nos textos do Manual Escolar 2: Entre Nós 1. 
 
 













1 2 3 1 0 0 6 
2 18 18 2 6 1 45 
3 3 3 1 4 0 11 
4 5 10 1 5 1 22 
5 3 1 1 5 1 11 
6 6 10 2 8 4 30 
7 2 3 1 2 0 8 
8 0 0 0 0 0 0 
9 7 13 3 7 3 33 
10 2 0 2 2 0 6 
TOTAL N.º 48 61 14 39 10 172 




















Distribuição por unidade das categorias referentes às formas,  

















0 23 16 3 8 0 50 
1 8 2 4 5 0 19 
2 4 0 0 5 0 9 
3 7 0 1 5 0 13 
4 2 0 1 3 0 6 
5 6 2 3 7 1 19 
6 4 0 2 5 0 11 
7 4 4 4 4 0 16 
8 8 1 5 7 0 21 
9 8 1 1 2 0 12 
10 5 1 2 7 0 15 
TOTAL N.º 79 27 26 58 1 191 


















Distribuição por unidade das categorias referentes às formas,  
nos textos do Manual Escolar 4: Novo PSF 1. 
 
 













1 4 4 0 0 0 8 
2 5 7 0 6 0 18 
3 3 5 1 1 0 10 
4 4 4 1 0 0 9 
5 6 4 1 1 0 12 
6 4 8 0 1 0 13 
7 0 5 0 0 0 5 
8 5 6 0 0 0 11 
9 0 5 0 0 0 5 
10 3 2 0 1 0 6 
11 4 0 0 0 0 4 
12 1 3 0 2 0 6 
13 5 3 0 0 0 8 
14 6 6 1 2 0 15 
15 2 2 0 1 0 5 
16 4 6 0 3 0 13 
17 3 3 3 0 0 9 
18 5 4 1 1 0 11 
19 1 6 3 0 0 10 
20 4 5 3 2 0 14 
TOTAL N.º 69 90 14 21 0 194 














Distribuição por unidade das categorias referentes às formas,  
nos textos do Manual Escolar 5: Português XXI 1. 
 
 













1 7 8 2 2 3 22 
2 4 3 0 1 1 9 
3 6 3 3 7 3 22 
4 7 3 2 6 0 18 
5 3 2 4 5 0 14 
6 1 4 0 1 16 22 
7 5 0 3 5 0 13 
8 2 1 1 4 0 8 
9 10 6 4 6 6 32 
10 4 6 3 8 4 25 
11 3 3 0 5 0 11 
12 1 4 3 8 0 16 
TOTAL N.º 53 43 25 58 33 212 




















Cavaco Silva   1   
Fernando Pessoa   1  1 
Grupo Madredeus     1 
Inês de Castro   1   
José Hermano Saraiva   1   
José Saramago   1   
Luís de Camões  1 1   
Marquês de Pombal   1   
Siza Vieira   1   
Souto de Moura   1   


































Álvaro Cunhal   1   
D. Afonso IV   1   
Arq. Manuel Salgado   1   
Cavaco Silva   1   
Clã   1   
D. Afonso Henriques  1 3   
D. Fernando   1   
D. Fernando II   1   
D. João Mestre de Avis   1   
D. João I de Castela   1   
D. João II   1   
D. João V   1   
D. Manuel I   1   
D. Pedro    1   
D. Pedro IV   1   
D. Sancho IV   1   
Fernando Pessoa  1 2   
Grupo Madredeus      
Geraldo o Sem Pavor   1   
Gil Vicente   1   
Dona Inês de Castro   2   
Dona Constança   1   
José Hermano Saraiva      
José Saramago   1   
Leite de Vasconcelos   1   
Luís de Camões   2   
Marquês de Pombal   1   
Pedro Abrunhosa   1   
Rafael Bordalo Pinheiro    2  
Siza Vieira   2   
Souto de Moura   2   
Vasco da Gama   1  1 
Zé Povinho    1  





















Activ. de Lazer M F M F M F M F M F 
Andar de bicicleta 1          
Andar de 
motoquatro 
  3 1       
Comprar roupa 1         2 
Correr 2 1 1      1 1 
Dançar 1 2       1 1 
Escrever       6     
Escutismo         1 1 
Estar à janela  3         
Fazer malha  1         
Ir ao parque de 
diversões 
 2         
Ir à praia 3 2       3 3 
Ir à tourada 1          
Jogar basquetebol 1          
Jogar computador         1  
Jogar futebol 1  3    1  3  
Jogar golfe       2  1  
Jogar ténis         1  
Ler        1  2 
Ler o jornal   1      2  
Nadar 1          
Ouvir música      1     
Passear       1 1 2 2 
Passear no jardim  1         
Pescar 1        1  
Tocar um 
instrumento musical 
        1  
Ver televisão         1 1 























Activ. De Lazer M F M F M F M F M F 
Acampar        6   
Almoçar com 
amigos/as 
   1       
Andar de bicicleta      1   1 1 
Arte     1      
Boxe     1      
Comprar roupa  / 
sapatos 
1 2      2   
Conhecer pessoas    1       
Dançar    1  1    1 
Descansar 1 1       1 1 
Desporto     2      
Escalar montanhas 1          
Escrever   1 3 4      1 
Escutismo         2  
Estar com 
amigo/a(s) / família 
   1  1   1  
Fazer compras no 
centro comercial 
 1         
Fazer ginástica          1 
Fazer malha  1         
Fotografia 
subaquática 
1          
Ir a um concerto de 
música 
1 1 1 1     4  
Ir à discoteca         1 1 
Ir a exposições    1       
Ir à piscina         2 2 
Ir à praia  2  1   5 4 5 5 
Ir a revista 
portuguesa 
      3 3   
Ir à tourada         1 1 
Ir ao teatro 1 1         
Ir a um bar         1 1 
Ir ao cinema 1 1   1  2 2 1 1 
Jardinagem     1      
Jogar às cartas 1          
Jogar basquetebol     1      
Jogar computador         1  
Jogar futebol       2    
128 
 
Jogar no totoloto 1          
Jogar ténis  3     1 1 1 1 
Ler      2   1 2 
Ler banda desenhada     1      
Ler o jornal          1 
Ler revistas de moda        2   
Mergulho 1          
Nadar 1   1       
Navegar na internet      1     
Observar plantas e 
animais marinhos 
1          
Ouvir música  1 1 1 2 2     
Passear 2 3    1 5 8 3 2 
Passear a pé         1 1 
Ver andebol       1    
Ver basquetebol       1    
Ver futebol na tv /ao 
vivo 
      4    
Ver televisão 1     1   2 3 
Ver televisão – 
documentários 
históricos 
    1      
Ver televisão – 
filmes 
  1 1 1      
Ver televisão – 
filmes de terror 
 1         
Ver televisão – 
séries policiais 
    1      
Viajar   1 1     1 1 
Windsurf 1          





















Activ. Profissional M F M F M F M F M F 
Advogado/a 1        1  
Agricultor/a         1  
Arquitecto/a  1         
Cantor/a   1        
Chefe; Director/a 2        1  
Dentista 1          
Disc Jokey         1  
Educador/a infância          1 
Empregado/a mesa 4  2 1     5 1 
Enfermeiro/a          2 
Engenheiro/a         1  
Escritor/a     1      
Estudante 1  2 3 40 62   2 1 
Estudante de direito         2  
Fotógrafo/a       2    
Guia turístico/a          1 
Historiador/a     1      
Informático/a   1        
Jogador de futebol         1  
Jornalista 1         1 
Medico/a 1 1  1   1  1 3 
Modelo        3   
Músico/a 1          
Polícia / guarda     1    1  
Político/a         1  
Professor/a 1     20     
Recepcionista 1  2        
Secretária  2      3  1 
Tauromáquica 1  1      2  
Taxista 2          
Tenor 1          
Vendendor/a 2 1         






















Activ. Profissional M F M F M F M F M F 
Advogado/a     1  1  1  
Arqueólogo/a     1      
Arquitecto/a     6      
Artista     2  1    
Assistente de 
direcção 
  1        
Assistente de 
tradutor 
   1       
Bancário/a 1      2    
Biólogo/a     1      
Caricaturista       1    
Cargos de 
chefia/direcção 
1  1 2  1 1  1  
Porteiro de hotel 1          
Consultor/a   1        
Consultor/a de 
imagem 
   1       
Trabalhador/a por 
conta própria 
  1    1    
Cozinheiro/a     1    1  
Desempregado/a   1        
Economista    1     1  
Empregado/a de 
agência de viagens 
      1    
Empregado/a de 
lavandaria 
         1 
Empregado/a de 
limpeza 
 1         
Empregado/a 
doméstico/a 
   2       
Empregado/a de 
mesa 
2  1    1  2 1 
Enfermeiro/a    2   2  1  
Engenheiro/a   1  1      
Engenheiro/a 
informático/a 
   1       
Escritor/a; poeta     2      
Escultor/a    1       
Estudante  1 1 2  1 1 4 1 2 






1          
Estudante de direito  1       1  
Estudante de 
economia 
         1 
Estudante de línguas     3 2  1 1 1 
Estudante de 
medicina 
 1     1    
Farmacêutico/a  1         
Fazer inquéritos na 
rua 
        1  
Florista    1       
Fotógrafo/a       1    
Guia turístico/a   1        
Historiador/a           
Jogador/a de futebol           
Jornalista  1        1 
Juiz       1    
Marinheiro/a     1      
Médico/a 3  2    2 2 2 4 
Mergulhador/a     1      
Modelo        1   
Músico/a; Cantor/a     4    1  
Peixeiro/a        1   
Pescador/a         1  
Polícia / guarda     1      
Político/a; 
Embaixador(triz) 
    6      
Professor/a  1 1  1 2 1 1   
Professor/a de 
línguas 
       1  1 
Professor/a 
universitário/a 
     1     
Secretária  1      1  1 
Segurança   1        
Tauromáquica         3  
Taxista           
Tenor           
Tradutor/a   2    1    
Vendendor/a  3  2     1  
Veterinário/a 1          
Voluntariado   1        






















Activ. Domésticas M F M F M F M F M F 
Aspirar a casa 
         
1 
Cozinhar 
        
1  
Fazer compras  1      1 1 1 
Lavar a loiça 2          
Levar/buscar filho/a 
à escola 
1          
Passear o cão  1         
Preparar o pequeno-
almoço 
       1   
Reparar o automóvel 1          






















Activ. Domésticas M F M F M F M F M F 
Ajudar a pôr a mesa          1 
Ajudar a preparar 
festa de anos 
        1 2 
Arrumar a cozinha   1 1       
Aspirar a casa   
       
 












Fazer compras  3      2 1 2 
Ir ao veterinário 1          
Lavar a loiça           
Levar/buscar filho/a 
à escola 
 1 1 1 1    1  
Levar/buscar o carro 
à oficina 
   1       
Limpar a 
arrecadação 
      1    
Limpar a casa         1  
Marcar consulta 
médica para filho/a 
       1   
Passear o cão           
Pôr a mesa          1 
Preparar festa de 
anos 
         1 
Preparar o pequeno-
almoço 
  1  1   1  1 
Reparar o automóvel           
Servir bebidas        1   
Tomar conta de 
filho/a(s) ou 
neto/a(s) 
 1  1       
Total N.º 2 6 5 6 2 2 1 5 5 9 
 
 
 
 
